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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Auditoria Operacional (AOP)

Entidades: Órgãos e Entidades do Poder Executivo

Ordem de Serviço no: 053/2016

Período Auditado: A partir de 01/01/2016 até 29/11/20161

2 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO

Denominação: Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e  Instrumentos
Congêneres

Finalidade: Execução  de  políticas  públicas  por  meio  da
descentralização administrativa

Abrangência: Órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual

Gestores Responsáveis:

Nome: RUI COSTA DOS SANTOS
Órgão: Governadoria
Cargo: Governador
Período: A partir de 01/01/2015

Nome: CÍCERO DE CARVALHO MONTEIRO
Órgão: Governadoria
Cargo: Chefe de Gabinete
Período: A partir de 01/01/2015

Nome: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO
Órgão: Secretaria da Fazenda (SEFAZ)
Cargo: Secretário
Período: A partir de 14/08/2013

Nome: EDELVINO DA SILVA GÓES FILHO
Órgão: Secretaria de Administração da Bahia (SAEB)
Cargo: Secretário
Período: A partir de 28/03/2014

1 Data de publicação da Lei Estadual nº 13.591/2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Nome: JOSIAS GOMES DA SILVA
Órgão: Secretaria de Relações Institucionais (SERIN)
Cargo: Secretário
Período: A partir de 01/01/2015

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de
acordo com a Ordem de Serviço  nº 053/2016, expedida pela 7ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  operacional  no  Controle  Sistêmico  dos
Convênios e Instrumentos Congêneres, com foco na análise das políticas de gestão
vigentes, da estrutura administrativa, dos sistemas corporativos em funcionamento e
da qualidade das informações disponíveis, objetivando contribuir com a identificação
de  fragilidades  e  indicar  possíveis  melhorias  no  processo  de  transferência  de
recursos estaduais.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO DA AUDITORIA

A auditoria teve como escopo avaliar a adequação e suficiência dos controles exerci-
dos pelo Executivo Estadual quanto a convênios e instrumentos assemelhados, com
o intuito de opinar quanto aos procedimentos relativos a: (a) regulamentação dos
ajustes;  (b) registro dos instrumentos nos sistemas corporativos; (c) controles; (d)
prestações e tomadas de contas; e (e) prazos e medidas adotadas visando o sanea-
mento dos processos.

Os exames foram conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria deste Tribunal e com as Normas Brasileiras de Auditoria Governamental
(NAGs),  cuja adoção por esta Corte foi aprovada através da Resolução  nº  53, de
26/07/2011, as quais se apresentam em conformidade com as normas e procedi-
mentos  de auditoria  governamental  estabelecidos pela  Organização Internacional
das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI)  e compreenderam: (a) realiza-
ção de provas e avaliação de controles; (b) obtenção de evidências; (c) desenvolvi-
mento dos achados de auditoria, incluindo considerações de causa e efeito; e (d)
discussão com a Administração.

Objetivando contribuir para a boa aplicação dos recursos, mas também alertar em
relação  às  ocorrências  ofensivas  aos  princípios  básicos  da  boa  gestão  e  que
poderão  implicar  em  irregularidades,  os  principais  procedimentos  aplicados  na
execução da auditoria foram os seguintes:

 Realização de reuniões e entrevistas;
 Envio de solicitações a órgãos e entidades do Executivo Estadual;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

 Confronto e análise das informações encaminhadas mediante planilhas em
atendimento à Resolução do TCE nº 144/2013 e das registradas no sistema
FIPLAN;

 Aplicação e análise de questionário “Diagnóstico dos Controles de Convênios
de Repasse e Instrumentos Congêneres”;

 Elaboração das Matrizes de Responsabilização e de Achados;
 Indicação de Plano de Ação a ser elaborado pelo Governo do Estado.

Na execução desses procedimentos, foram utilizadas, principalmente, as seguintes
fontes de critério:

• Lei  Federal  nº  13.019 de 31/07/2014  – Estabelece o  regime jurídico  das
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil,
em  regime  de  mútua  cooperação,  para  a  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de  atividades  ou  de
projetos  previamente  estabelecidos  em  planos  de  trabalho  inseridos  em
termos  de  colaboração,  em  termos  de  fomento  ou  em  acordos  de
cooperação;

• Lei Estadual nº 9.433 de 01/03/2005 – Dispõe sobre as licitações e contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.591 de 28/11/2016 – Altera a Lei Estadual nº 9.433 de
01/03/2005;

• Decreto  Estadual  nº  9.266  de  14/12/2004  –  Institui  o  Sistema  de
Informações Gerenciais de Convênios e Contratos (SICON), no âmbito  da
Administração Pública Estadual,  aprova o regulamento para celebração de
convênios ou instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos
estaduais e dá outras providências; 

• Decreto Estadual nº 9.683 de 01/12/2005 –  Dispõe sobre celebração de
convênios e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 14.125 de 06/09/2012 – Institui o Sistema Integrado de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

• Decreto Estadual nº 17.091 de 05/10/2016 – Dispõe sobre a celebração de
parcerias,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Estadual,  entre  a  Administração
Pública do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil, em regime de
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco,  mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

termos de fomento ou em acordos de cooperação, em consonância com a Lei
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

• Instrução Normativa  Conjunta  SEFAZ  e SAEB nº  001 de 31/07/2013  –
Dispõe sobre procedimentos referentes ao Módulo do Cadastro da Despesa
(CDD),  integrante  do Sistema Integrado de Planejamento,  Contabilidade e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN),  bem como da sua integração ao
Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços (SIMPAS) e dá outras
providências.

No transcurso dos trabalhos de auditoria, não foram impostas limitações no tocante
ao escopo e ao método utilizado, exceto quanto aos seguintes aspectos:

• dificuldade na identificação de unidade que coordene e controle  de  forma
sistêmica os convênios e instrumentos congêneres;

• descumprimento de prazos de respostas a solicitações;
• não fornecimento de informações requisitadas e reiteradas, o que dificultou a

identificação de responsáveis em cada unidade do universo auditado;
• restrições  de  datas,  por  parte  dos  jurisdicionados,  no  agendamento  de

reuniões.

5 PLANEJAMENTO DA AUDITORIA 

Na fase de planejamento, foram definidos os objetivos, o alcance, os procedimentos
e  as  fontes  de  critérios  da  auditoria.  Também  foram  realizados:  (a)  estudo  da
legislação  federal  e  estadual;  (b) conhecimento  das  informações  relativas  a
convênios, disponíveis nos sistemas corporativos do estado (FIPLAN, SICON), bem
como no Sistema Mirante; (c) levantamento nos sistemas PROInfo e SGA de pontos
de  auditoria  constantes  nos  relatórios  de  2014  e  2015;  (d)  entrevistas  com
Coordenadores  e  Gerentes  das  demais  unidades  do  TCE-BA,  coletando
depoimentos  sobre  a  área  auditada;  (e)  conhecimento  do  SICONV,  sistema  do
governo federal, visando a identificar referência que possa contribuir com a análise
dos controles em uso pelo Estado da Bahia; (f) levantamento de ações adotadas,
além de instrumentos e sistemas utilizados por órgãos públicos estaduais com o
objetivo de monitorar convênios e instrumentos congêneres; (g) definição de critérios
para julgamento do grau de controle de convênios; (h) entrevistas; e (i) definição dos
programas de auditoria a serem utilizados, com os seus respectivos procedimentos. 

Estas atividades permitiram a seleção das áreas examinadas e a elaboração de
Matriz de Planejamento, construída a partir de três eixos: I) Política de Gestão de
Convênios; II) Sistemas Corporativos X Qualidade das Informações; e III) Sistema
de Controle Interno. Todos estes elementos podem ser observados no Relatório de
Planejamento.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

6 INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO AUDITADO

O art. 170 da Lei Estadual nº 9.433/2005 define convênio como uma forma de ajuste
entre o Poder Público e entidades públicas ou privadas, buscando a consecução de
objetivos de interesse comum, por colaboração recíproca.

Nos ajustes de natureza convenial, os instrumentos são voltados para atender ao
dever institucional compartilhado pelos envolvidos, sem que cada participante retire
proveito individual.

Estes recursos e contrapartidas deverão ser  utilizados e gerenciados na busca de
atendimento ao princípio da efetividade, que se refere ao impacto transformador do
objeto  do  ajuste  sobre  a  realidade  que  se  quer  modificar,  atentando  para  a
satisfação das necessidades da sociedade. É de fundamental importância que tal
avaliação seja associada aos aspectos da economicidade, eficiência, eficácia, além
dos aspectos da legalidade e razoabilidade.

No cenário  federal  em 2008,  foi  instituído o Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos  de  Repasse  (SICONV).  Criado  para  administrar  as  transferências
voluntárias de recursos da União nos convênios firmados com Estados, Municípios,
Distrito Federal e também com as entidades privadas sem fins lucrativos, o sistema
também  objetiva  alcançar  a  transparência  do  repasse  do  dinheiro  público  e  a
qualificação da gestão financeira.

No cenário  estadual,  há  que se  ressaltar  que em 14/12/2004,  mediante  Decreto
nº 9.266/2004,  o  governo  instituiu  o  Sistema  de  Informações  Gerenciais  de
Convênios e Contratos (SICON), com a finalidade de oferecer informações sobre a
situação  de  convênios  celebrados  com  órgãos  municipais  e  outras  entidades
privadas ou de contratos celebrados com pessoas jurídicas, inclusive com indicação
da  situação  de  adimplência  dos  convenentes  ou  dos  contratados.  O  Decreto
estabelece  que  as  informações  serão  originárias  dos  sistemas  operacionais  de
contabilidade  estadual.  Ressalte-se  que  o  SICON  foi  desenvolvido  de  forma
integrada com o sistema financeiro e orçamentário do Governo do Estado, na época,
o SICOF. Em 2013, o SICOF foi substituído pelo FIPLAN, que conta com um módulo
específico  para  o  cadastro  dos  contratos  e  convênios  celebrados  pelo  Estado,
chamado  de  Cadastro  da  Despesa  (CDD).  Entretanto,  conforme  apontado  em
relatório de auditoria do TCE/BA, sobre as contas da Secretaria da Fazenda, alusivo
ao exercício de 2014, o módulo CDD carece de informações gerenciais relativas a
convênios e instrumentos congêneres, bem como apresentou, ao longo do exercício
examinado,  problemas  operacionais  no  que  se  refere  à  alteração  dos  dados
cadastrais dos instrumentos celebrados.

A  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos  do  Estado  da  Bahia  –  Lei
nº 9.433/2005 – definia, na redação original do seu art. 8º, inc. XXII, o Órgão Central
de Controle, Acompanhamento e Avaliação Financeira de Contratos e Convênios
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

como o órgão responsável pelo monitoramento sistemático de convênios e contratos
no âmbito da Administração. Parte de suas características podia ser extraída de
outros  dispositivos  da  mesma  Lei:  possuir  quadro  de  pessoal  obrigatoriamente
recrutado por concurso público (art.  153,  caput),  ser cientificado dos incidentes e
ocorrências  da  execução  de  ajustes  que  pudessem  acarretar  a  imposição  de
sanções ou rescisão (art. 154, inciso III), traçar diretrizes para órgãos e entidades
estaduais  (art. 154, inciso VII)  e supervisionar a fiel execução dos convênios (art.
172). Há de se ressaltar que, embora sua inexistência fosse apontada pelo TCE/BA
em relatórios de auditoria e em pareceres das Contas de Governo desde 2009, o
órgão não foi instituído e todas as suas referências no texto legal foram suprimidas
pela Lei  Estadual  nº  13.591,  de  28  de  novembro  de  2016,  matéria  que  será
retomada no item 7.1 Política de Gestão de Convênios. 

Segundo informações prestadas pelo Secretário Estadual da Fazenda, em outubro
de 2015, mediante Ofício GASEC nº 253/2015, fica a cargo da SAEB e da SEFAZ,
na ausência do referido órgão, a realização do controle sistêmico dos convênios e
instrumentos congêneres.

Ressalte-se  ainda  que,  após  o  advento  da  Lei  nº 13.204/2014,  que  modifica  a
estrutura organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Estadual e
estabeleceu, entre outros aspectos, a Coordenação de Controle Interno como item
da estrutura básica de Secretarias, o Governo do Estado passou a criar também
nestes órgãos a Coordenação de Contratos e Convênios, que tem como finalidade
executar  as  atividades  de  gerenciamento,  fiscalização  e  acompanhamento  da
execução dos contratos e convênios, bem como manter registros atualizados.

Em dezembro de 2013, o TCE/BA publicou a Resolução nº 144/2013, estabelecendo
normas e procedimentos para o controle externo dos convênios, acordos, ajustes e
instrumentos congêneres destinados à descentralização de recursos estaduais. 

Os  relatórios  das  auditorias  realizadas  pelo  TCE-BA,  no  biênio  2014/2015,
envolvendo  repasses  de  recursos  estaduais,  apontam  para  falhas  na
proposição/celebração, nos termos/aditivos, na execução, no sistema de controle e
nas prestações de contas dos convênios.

7 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos à auditoria operacional no Controle Sistêmico dos
Convênios e Instrumentos Congêneres, são apresentados a seguir os achados e
fatos significativos observados:

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

7.1 POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

O Eixo  Política  de Gestão de Convênios  reuniu  os  esforços de identificação da
estratégia geral adotada pelo Governo do Estado para regulamentar e orientar de
modo sistêmico a celebração, o acompanhamento e a fiscalização de convênios e
instrumentos congêneres, especialmente em razão de não ter sido implementado o
Órgão Central de Controle, Acompanhamento e Avaliação Financeira de Contratos e
Convênios,  que  estava  definido  no  inciso  XXII  do  art.  8º  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005. O referido dispositivo demonstrava a preocupação do legislador baiano,
à época,  em mitigar,  durante  a execução destes ajustes,  falhas graves,  como o
desvirtuamento de suas finalidades, o desvio de verbas repassadas ou a inexecução
do objeto pactuado. 

Sobre o tema, o Ministro do TCU Augusto Sherman Cavalcanti, em seu relatório que
levou ao Acórdão nº 788/2006, enfatizou peremptoriamente que a recorrência de
falhas na transferência de recursos federais por convênios e contratos de repasse
“aponta  para  deficiências  estruturais  dos  órgãos  repassadores,  controles
inexistentes ou ineficientes e falta de servidores habilitados a analisar e fiscalizar a
descentralização de recursos em número compatível com o volume de instrumentos
celebrados”2.

De acordo com esta concepção e considerando, a contar de 2009, os constantes
registros de fragilidades verificadas na área de controle de convênios, bem como do
impacto gerado pela ausência do referido órgão central de controle no sistema de
monitoramento  e  avaliação  do  Estado,  consignados  nos  Relatórios  e  Pareceres
Prévios das Contas do Chefe do Executivo do Estado da Bahia, a principal técnica
adotada para a execução dos procedimentos deste eixo foi o encaminhamento de
solicitações  ao  Chefe  de  Gabinete  da  Secretaria  de  Administração  (SAEB),
Coordenador  do  Grupo  de  Trabalho  criado  em  22/12/2015,  mediante  Portaria
Conjunta  SAEB/SEFAZ/PGE,  n.º  001/2015,  objetivando  o  desenvolvimento  de
estudos e proposição de minutas normatizadoras dos instrumentos adequados ao
controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios.

A documentação recebida foi  examinada em comparação à legislação disponível,
inclusive àquela publicada no decorrer dos trabalhos, como o Decreto Estadual nº
17.091/2016, que regulamentou na Bahia o Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil (MROSC).

Da análise dos normativos, destacou-se ainda o  Decreto Estadual nº 16.407/2015,
que  alterou  o  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº  9.266/2004,  em

2 Disponível em: 
<https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO
%253A788%2520ANOACORDAO%253A2006%2520RELATOR%253A%2522AUGUSTO
%2520SHERMAN%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT
%2520desc/false/1>. Acesso: 24 nov. 2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

razão  de  estabelecer  tratamento  diferenciado  à  inadimplência  de  municípios
baianos.

Cumpre registrar também que, conforme antecipado no item 6 Informações Sobre
o  Objeto  Auditado, publicou-se,  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  29/11/2016,
portanto,  ao final  dos trabalhos auditoriais,  a Lei  nº  13.591/2016,  que excluiu as
referências ao órgão central  na Lei  de Licitações e Contratos Administrativos  no
âmbito da Bahia. 

Os procedimentos deste eixo foram amparados por reuniões com gestores públicos,
aplicação de questionário  eletrônico  e  entrevistas  com servidores  que  atuam no
controle de convênios e instrumentos congêneres, cujos resultados estão detalhados
no item 7.3 Sistema de Controle Interno.

A execução de tais procedimentos resultou nos achados de auditoria expostos a
seguir.

7.1.1 Insuficiência dos Resultados do Grupo de Trabalho

Verificou-se  a  insuficiência  dos  resultados  do  Grupo  de  Trabalho  instituído  pela
Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE n° 001/2015.

Para  a  compreensão  do  tema,  deve-se  destacar  que,  além  da  reiterada
recomendação de que se instaurasse o órgão central que estava previsto no artigo
8º,  inciso  XXII,  da  Lei  nº  9.433/2005,  para  o  exercício  de  2014,  de  modo  a
complementar  as  orientações  que  visavam  ao  aprimoramento  da  gestão  de
convênios e instrumentos congêneres no Estado, incluiu-se no Parecer Prévio às
Contas do Chefe do Executivo a recomendação de que fosse apresentado a este
Tribunal, 

no prazo de 180 dias, estudo técnico para implementação de sistema de
informática em plataforma web que permita o acompanhamento on-line de
todos os convênios e outros instrumentos jurídicos utilizados para transferir
recursos  estaduais  a  outras  entidades,  governamentais  e  não
governamentais,  que possa ser  acessado por  qualquer cidadão via  rede
mundial de computadores […]3

Nesse  sentido,  como  parte  do  Plano  de  Ação  para  atendimento  das
Recomendações do TCE/BA, em especial àquelas relativas a contratos e convênios,
criou-se o referido Grupo de Trabalho, sob coordenação da SAEB, cujo relatório de
atividades  deveria  ser  apresentado  em 180  dias.  Com a publicação  da  Portaria
Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE n° 001, de 22/06/2016, deu-se a prorrogação do prazo
por mais 120 dias.

3 Recomendação do item “4, x” do Parecer Prévio sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do
Estado da Bahia – Exercício 2014.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Ante a dilação do período para apresentação de resultados, o Relatório Final do
Grupo de Trabalho (Anexo 01) foi assinado em 17/09/2016. Obtido após o envio de
solicitações ao seu Coordenador, o documento informa a realização da 1ª reunião
em  17/02/2016,  oportunidade  em  que  foram  criados  quatro  subgrupos,  com
destaque  para  os  seguintes,  relacionados  a  convênios:  o  de  nº  1,  voltado  à
discussão dos normativos para a criação do órgão central; o de nº 3, destinado à
alteração  no  regulamento  e  elaboração  de  Manual  para  Celebração,  Controle  e
Acompanhamento  de  convênios  concedidos;  e  o  de  nº  4,  orientado  para  a
implantação de sistema nos moldes do SICONV.  O Relatório  menciona ainda a
existência de Anexo I, que concentraria informações das reuniões realizadas (não
fornecido à Auditoria), e Anexo II, com as minutas dos normativos elaborados.

O resultado do subgrupo 01, capitaneado pela Procuradoria Administrativa da PGE,
de acordo com o documento, foi a elaboração dos normativos para criação do órgão
central, definição de suas atribuições e inclusão do órgão na estrutura da SAEB, na
forma de uma coordenação.

O subgrupo 3,  sob coordenação da AGE,  teve como resultado a elaboração de
minuta do decreto que visa à substituição do Decreto Estadual nº 9.266/2004, que
instituiu  o  SICON  e  aprovou  o  regulamento  para  celebração  de  convênios  e
instrumentos congêneres.

Já o subgrupo 4, liderado pela Superintendência de Gestão e Inovação da SAEB,
indicou ter avaliado sistemas em uso no âmbito estadual para acompanhamento e
gestão de convênios, do que se concluiu que a melhor alternativa para o Estado
seria  adotar  a  nova  versão  da  solução  “planejada  e  projetada  pelo  MPOG4”,  o
SICONV,  a  entrar  em operação no ano de 2018.  De acordo com o documento,
somente  no  exercício  informado  o  SICONV  teria  tecnologia  atualizada,  estaria
adequado ao MROSC e disponibilizaria versão para uso dos Estados em relação a
convênios concedidos. Tal ferramenta deveria ser integrada a sistemas corporativos
estaduais,  como  FIPLAN  e  SIMPAS.  O  documento  ressalva,  contudo,  que  esta
conclusão  deveria  ser  “melhor  avaliada  pela  Coordenação  Central  de  Controle,
Acompanhamento e Avaliação de Contratos, Convênios e Termos de Parceria”.

A conclusão do Relatório informa ainda uma segunda etapa dos trabalhos, relativa à
implantação  das  propostas,  que  deverá  incluir  a  “elaboração  dos  manuais  de
procedimentos e capacitação dos servidores envolvidos”.

Cabe  registrar  que, antes  da  apresentação  do  Relatório  Final,  em  resposta  à
Solicitação nº 27/2016,  por meio do Ofício nº 468/2016 – GASEC/GAB, a SAEB
mencionou expressamente determinados manuais como objeto do subgrupo “3”, a
saber:  “elaboração  do  Manual  de  Tomada  de  Contas  Especial  de  Convênios;

4 Antigo  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  e  atual  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

elaboração de manual  de celebração,  controle  e acompanhamento de convênios
concedidos”. Nota-se, portanto, que a concepção destes documentos foi adiada.

Os resultados do Grupo de Trabalho estão expressos no quadro a seguir:

Quadro 01 – Resultados do Grupo de Trabalho
Produtos Esperados (Art. 3º da Portaria) Situação após Relatório Final

Minutas  de  atos  normativos  referentes  às
atividades  de  acompanhamento,  controle,
fiscalização e gestão de contratos e convênios;

Apresentadas 2 minutas  de decretos,  mas há
lacunas em relação a convênios.

Critério  e  metodologia  para  a  supervisão  das
atividades  de  fiscalização  e  acompanhamento
da  execução de  contratos  nos  termos do  art.
153 da Lei 9.433/2005;

Embora  o  dispositivo  se  reporte  a  contratos,
observou-se  que  a  definição  de  metodologia
requer  a  elaboração  de  manuais
complementares  que,  em princípio,  ficariam a
cargo  do  órgão  central,  cujas  atribuições
alcançariam também os convênios. 

Melhorias  e  integrações  entre  sistemas
corporativos  do  Estado  que  propiciem  o
aperfeiçoamento  dos  instrumentos  de  controle
de contratos e convênios;

Não  contempladas  em  relação  a  convênios,
sobretudo por  depender da implementação de
sistema de gerenciamento.

Projeto  de  implementação  de  sistema  de
controle  de  convênios  nos  termos  da
recomendação constante no Relatório e Parecer
Prévio das Contas de Governo do Exercício de
2014;

Sugeriu-se  a  adoção  do  SICONV,  sem
apresentação de um estudo técnico conclusivo.

Projeto de implementação do órgão previsto no
inc. XXII do art. 8º da Lei 9.433 de 01 de março
de 2005.

Foram apresentadas minutas de Projeto de Lei
e de Decreto, cada qual em duas versões. Não
houve textos definitivos. 

Fonte: Relatório Final do Grupo de Trabalho, encaminhado pela SAEB em resposta à Solicitação nº
30/2016.

Do quadro anterior, conclui-se que, embora o documento entregue seja intitulado
“Relatório  Final”,  as  questões  atribuídas  ao  Grupo  de  Trabalho  ainda  contêm
pendências, a saber:

1) a  minuta  de  Decreto  apresentada  para  normatizar  o  acompanhamento,  o
controle  e  a  fiscalização  de  contratos  e  convênios  apresenta  lacunas
(espaços para inclusão de texto, ausência de parágrafos, incisos ou alíneas,
por exemplo) nos capítulos que tratam de convênios; não há adequação do
texto ao Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC),
nem à ideia de utilização de uma ferramenta eletrônica de controle,  como
também  não  há  indicação  de  instância(s)  responsável(is)  pelo  controle
sistêmico, à qual caberia a elaboração de manuais complementares;

2) a opção pelo SICONV, manifestada no Relatório Final como sistema estadual
para  acompanhamento  e  gestão  de  convênios,  a  ser  integrado  com  os
demais sistemas corporativos do Estado, não se reportou a estudo técnico
conclusivo que embasasse e justificasse tecnicamente a decisão, conforme
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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recomendação deste TCE; também não houve previsão de alternativa até a
implementação da ferramenta,  o  que poderia  incluir  o aperfeiçoamento ou
acréscimo de funcionalidades ao FIPLAN;

3) o Relatório  Final  não apresentou nenhum indicativo  de elaboração de um
Manual  de  Tomada  de  Contas  Especial  de  Convênios,  documento  que
representa uma das principais reivindicações dos servidores que atuam no
controle  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  e,  embora  não  referido
expressamente  na  Portaria  Conjunta  SAEB/SEFAZ/PGE  n°  001/2015,  foi
indicado como objeto do Grupo no Ofício  nº  468/2016 – GASEC/GAB, da
SAEB;

4) a  minuta  de  Decreto  apresentada  para  substituir  o  Decreto  Estadual  nº
9.266/2004 (normativo que aprovou o atual Regulamento para Celebração de
Convênios)  apresenta  inconsistências  em  relação  à  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, a saber:
4.1) o art. 7º, alínea “f”, 4, da versão apresentada não segue a regra para

aplicação  de  saldos  do  convênio  estabelecida  no  art.  180  da  Lei
Estadual5;

4.2) o  art.  15  da  minuta  flexibiliza  a  sistemática  de  comprovação  da
regularidade de parcelas6, com a permissão de que se libere o repasse
subsequente com a simples entrega da prestação anterior, sem a devida
análise, situação não prevista no art. 176, inciso I, da mesma Lei7;

4.3) o  normativo  não  considera  a  adoção  de  um  sistema  próprio  para
gerenciamento  dos  instrumentos,  nem  permite  a  identificação  de
instância(s) responsável(is) pelo controle e acompanhamento sistêmico; 

4.4) o  texto  encaminhado  não  considerou  a  alteração  no  Regulamento
promovida pelo  Decreto  Estadual  nº  16.407/2015,  destacado no item

5 Art. 180 - Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão, obrigatoriamente, aplicados em
cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior
a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada  em títulos  da  dívida  pública,  quando  a  utilização  dos  mesmos  verificar-se  em prazos
menores que um mês.
6 Trata-se de variação na regra do atual Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 9.266/2004,
arts.  15 e 20,  que,  por sua vez,  guardam relação com o  § 2º art.  21 da Instrução Normativa da
Secretaria do Tesouro Nacional nº 01/1997: “Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou
mais parcelas, a terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente
à primeira parcela liberada, composta da documentação especificada nos itens III a VII do art. 28, e
assim sucessivamente. Após a aplicação da última parcela, será apresentada a prestação de contas
do total dos recursos recebidos”.
7 Art.  176  -  As  parcelas  do  convênio  serão  liberadas  em estrita  conformidade  com o  plano  de
aplicação aprovado, exceto nos casos abaixo enumerados, hipóteses em que as mesmas ficarão
retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:
I  -  quando  não  tiver  havido  comprovação  da  boa  e  regular  aplicação  da  parcela  anteriormente
recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local,
realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelos órgãos
competentes do controle interno da Administração;
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7.1.3 deste Relatório de Auditoria e cuja revogação se impõe caso a
proposta de normativo seja aprovada;

5) as minutas de Projeto de Lei e de Decreto para criação de um órgão central
foram apresentadas em duas versões, sem uma opção definitiva; os textos
propostos representavam um avanço em relação à previsão legal,  embora
contivessem aspectos merecedores de ressalva, como a cobrança periódica
de relatórios das unidades setoriais, em adição aos relatórios já exigidos por
outros órgãos de controle, a criação de cargos em comissão sem a descrição
das  respectivas  atribuições  e  o  provimento  de  vagas  para  “apoio
administrativo” sem a realização de concurso público; com a supressão deste
órgão promovida pela Lei Estadual nº 13.591/2016, não se exime o Estado,
entretanto, da necessidade de definir, na atual estrutura do Poder Executivo,
a(s)  instância(s)  responsável(is)  pelo  controle  sistêmico  dos  ajustes,
especialmente quanto à proposição de normas, orientação e supervisão de
órgãos  e  entidades,  uniformização  de  procedimentos,  capacitação  de
gestores, elaboração de estudos, subsídio na identificação de irregularidades,
gestão do sistema corporativo de controle e consolidação de informações.

Percebe-se, ante o exposto, que os 18 meses decorridos desde as recomendações
do Parecer Prévio sobre as Contas de Governo do Exercício de 2014 não foram
suficientes para que o Governo Estadual definisse questões basilares para o efetivo
controle de convênios, como a adoção de sistema de gerenciamento e a elaboração
de regulamentos e manuais de caráter geral, capazes de proporcionar um padrão
aos procedimentos de controle. 

Como consequência,  os órgãos e entidades do Estado somam dificuldades para
aperfeiçoar  o  controle  dos  instrumentos,  em  função  da  ausência  de  sistema
adequado para a gestão dos ajustes, objeto de ponto específico deste Relatório de
Auditoria,  item  7.3.1  Deficiência  nas  Ferramentas  de  Apoio  à  Gestão  de
Repasses, e de capacitação de servidores, tratada no item 7.3.2 Fragilidades no
Quadro de Pessoal, além da falta de orientação de caráter geral,  bem como de
manuais  e  regulamentos  atualizados,  aspectos  que  seriam  fortalecidos  com  a
atuação do órgão central de controle e acompanhamento, cuja previsão foi retirada
da Lei Estadual nº 9.433/2005.

Em consulta ao portal da Assembleia Legislativa do Estado, observou-se que a Lei
Estadual nº 13.591/2016, que promoveu a referida alteração, originou-se do Projeto
de Lei  nº 21.926/2016, de autoria do Poder Executivo.  Tanto a proposta original
quanto sua Emenda nº 01 não se reportavam ao órgão central. O Projeto, que não
registrava  trâmite  desde  06/08/2016,  foi  retomado,  em  regime  de  urgência,  em
08/11/2016, e aprovado na 115ª Sessão Ordinária, de 23/11/2016. Da observação
da respectiva ata, nota-se que a justificativa para excluir a previsão do órgão teve
como fundamento a Lei nº 13.204/2014, que criou as Coordenações de  Controle
Interno na estrutura das Secretarias de Estado, além da Coordenação de Qualidade
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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do  Gasto  Público  na  Secretaria  da  Fazenda.  De  acordo  com  sua  Relatora,  a
deputada  Maria  del  Carmen,  que  propôs  esta  emenda  durante  a  Sessão,  a
existência das unidades setoriais, em articulação com SAEB e SEFAZ, representa
“transposição da estrutura prevista” no texto original da Lei Estadual nº 9.433/2005.
Além disso, “o momento fiscal impõe restrição econômica” ao Estado, sendo que o
órgão central significaria a “duplicação de custos e despesas”.

Na avaliação da Auditoria,  as alterações promovidas pela Assembleia Legislativa
vão  de  encontro  às  ações  que  vinham  sendo  tomadas  pelo  Poder  Executivo
Estadual  e  tendem  a  acentuar  os  efeitos  da  inexistência  de  instância  para
acompanhar  e  conduzir  a  gestão  sistêmica  de  convênios  e  instrumentos
congêneres,  já  que  as  atribuições  que  caberiam  ao  órgão  previsto  não  foram
formalmente identificadas com qualquer outro órgão ou entidade estadual.

Especificamente  quanto  ao  auxílio  que  seria  proporcionado  pelo  órgão  central,
registrou-se  que  a  soma  das  concordâncias  parcial  ou  total  no  questionário
eletrônico formulado pela Auditoria (procedimento detalhado no item 7.3 Sistema de
Controle  Interno deste  relatório)  foi  de  83%  (39  marcações  das  47  respostas
recebidas). Nas entrevistas realizadas em Unidades Jurisdicionadas respondentes,
identificou-se  que  as  ressalvas  em relação  ao  órgão,  quando  ocorreram,  foram
originadas  do  seu  desconhecimento.  Desta  forma,  o  registro  da  reunião  com  a
Secretaria  da  Cultura  (SECULT)  indica  que  “a  concordância  parcial  com  a
proposição do formulário eletrônico enviado pelo TCE deveu-se ao fato de que as
atribuições do órgão central e seu modo de atuação não estão claros”, entendimento
também manifestado por CAR, FAPESB e SEC. 

O impacto  da ausência  do  órgão  pôde ser  compreendido ainda na resposta  ao
questionamento sobre a instância consultada por órgãos e entidades para dirimir
dúvidas, constante do formulário eletrônico: indicaram-se SEFAZ/AGE (66%, ou 31
indicações entre os 47 respondentes da questão), TCE/BA (66%, ou 31 indicações),
PGE (46,8%, ou 22 indicações),  SAEB (27,7%, ou 13 indicações),  Procuradorias
Jurídicas  internas (4,3%,  ou 2 indicações),  SEPLAN (2,1%,  com 1 indicação),  e
Coordenações de Controle Interno (2,1%, com 1 indicação), o que revela dispersão
das  consultas  e  consequente  diversidade  de  orientações.  Após  reunião  com  a
SUDESB, consignou-se em ata que “a administração não identifica na estrutura do
executivo  estadual  unidade formalmente instituída  para  dirimir  as  demandas que
surgem”. 

Ressalte-se que, entre as unidades que indicaram, no mencionado questionário, a
existência  de  normas,  procedimentos  e/ou  orientações  técnicas  provenientes  de
órgãos  sistêmicos  do  Estado,  apenas  34,1%  (ou  14  de  41  respondentes)
concordaram totalmente com a suficiência destes documentos. Nas reuniões com
servidores de 12 destas unidades, observou-se que uma das principais carências de
normatização está no procedimento para instauração e condução de Tomada de
Contas  Especial,  como  consta  da  ata  do  encontro  com  a  Secretaria  do  Meio
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Ambiente (SEMA), na qual  o órgão “indicou aguardar um manual  sistêmico para
prestação de contas e um normativo que detalhe o rito das tomadas de contas”. A
dificuldade  também  foi  explicitamente  consignada  nas  atas  dos  encontros  com
SESAB, SEAGRI, FAPESB e CAR.

Ainda sobre o tema, cumpre observar que há Pareceres Sistêmicos da Procuradoria-
Geral  do  Estado  (PGE)  com  vistas  a  orientar  o  procedimento  das  tomadas  de
contas8, além de inciativas pontuais com o mesmo objetivo, assinaladas nas atas de
reunião com CONDER e SECULT. Assim, na pasta da Cultura informou-se que,
“ante a insuficiência normativa, a Secretaria tem planejado o estabelecimento de rito
para tomadas de contas, com base no histórico do órgão, em pareceres da PGE e
na Resolução do TCE nº 144/2013”.

Registre-se  ainda  que,  em relação  ao  sistema específico  de  gerenciamento  dos
instrumentos, a ferramenta do Governo Federal, SICONV, vem sendo aperfeiçoada
desde 2008 e, ainda que não se constitua como opção definitiva do Estado, pode ser
considerada como referência  pelo  gestor  estadual  na  construção  de um modelo
próprio de controle. 

Espera-se,  portanto,  que  a  realização  das  adaptações  necessárias  nas  minutas
apresentadas, bem como a definição de instância(s) responsável(is) pelo controle
sistêmico  dos  instrumentos,  especialmente  para  o  saneamento  de  dúvidas,  a
elaboração  de  manuais  e  orientações  técnicas  atualizadas,  a  definição  dos
procedimentos  gerais  de  fiscalização e  acompanhamento,  além da condução de
sistema próprio para gerenciamento dos ajustes, mais transparente e capaz de gerar
estatísticas  no  nível  estadual,  propiciem  à  Administração  Pública  do  Estado  o
aumento da efetividade de suas ações de controle e a minimização dos riscos de
deficiências na execução ou de prejuízos ao erário.

Recomendações 

Ao Governo do Estado:

1) Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes, preferencialmente com a
atribuição de responsabilidades nos textos de Decretos que vier a aprovar,
especialmente quanto a: 

1.1) proposição de normas e manuais; 

1.2) orientação e supervisão de órgãos e entidades; 

1.3) uniformização de procedimentos; 

8 Vide Parecer PA-NPA-ACN-MVC-03-2015 e Parecer PA-NPA-NCAD-ACN-MVC-05-2015.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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1.4) capacitação de gestores;

1.5) auxílio ao controle interno na identificação de irregularidades;

1.6) gestão do sistema corporativo de controle;

1.7) consolidação de informações; e

1.8) elaboração de estudos para análise sistêmica das parcerias. 

2) Apresentar  estudo  técnico  conclusivo  quanto  à  opção  pelo  SICONV  ou
ferramenta própria como sistema estadual para acompanhamento e gestão
de  convênios,  a  ser  integrado  com  os  demais  sistemas  corporativos  do
Estado, bem como indicar qual alternativa será utilizada até a implementação
da ferramenta, como o aperfeiçoamento ou acréscimo de funcionalidades ao
FIPLAN;

3) Finalizar  a  minuta  de  Decreto  para  regulamentar  o  acompanhamento  e  a
fiscalização  da  execução  de  contratos  e  convênios,  após  revisão  e
adequação  ao  recém-aprovado  Decreto  Estadual  nº  17.091/2016  e  ao
MROSC,  além  de  ajuste  para  comportar  a  existência  de  um  sistema  de
gerenciamento  dos  convênios  e  parcerias,  bem  como  a  indicação  de
instância(s) responsável(is) pelo controle sistêmico;

4) Elaborar o Manual de Tomada de Contas Especial de Convênios, documento
indicado no Ofício nº 468/2016 – GASEC/GAB, da SAEB, considerando os
esforços  já  iniciados  por  órgãos  e  entidades  estaduais,  bem  como  os
pareceres sistêmicos da PGE;

5) Revisar  a  minuta  de  Decreto  que  substituirá  o  Decreto  Estadual  nº
9.266/2004, de modo a:

5.1) ajustar o art. 7º, alínea “f”, 4 da versão apresentada ao art. 180 da Lei
Estadual nº 9.433/2005, bem como o art. 15 da minuta ao art. 176 da
mesma Lei;

5.2) revogar expressamente o Decreto Estadual nº 16.407/2015; e

5.3) adaptar  o  texto  para  considerar  a  existência  de  sistema próprio  para
gerenciamento  dos  instrumentos,  além  de  identificar  a(s)  instância(s)
responsável(is) pelo controle e acompanhamento sistêmico.
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7.1.2 Pendências na Regulamentação do Marco Regulatório das Organizações
da Sociedade Civil (MROSC)

Foram  identificadas  pendências  na  regulamentação  estadual  da  Lei  Federal  nº
13.019/2014. Conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil (MROSC), esta Lei entrou em vigor em 23/01/2016, após 540 dias de vacância,
conforme artigo 88 do normativo. De acordo com o seu artigo 2º, inciso II,  estão
subordinados  ao  seu  cumprimento  os  Estados,  inclusive  respectivas  autarquias,
fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  prestadoras  de
serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no §9º do art. 37 da
Constituição Federal.

Segundo o Governo Federal, o Marco Regulatório está associado a “uma agenda
política ampla, que tem como desafio aperfeiçoar o ambiente jurídico e institucional
relacionado às organizações da sociedade civil (OSCs) e suas relações de parceria
com o Estado”9. Os trabalhos foram coordenados pela Presidência da República e
incluíram diálogos com organizações da sociedade civil,  gestores e especialistas,
orientados em três eixos: 1) Contratualização com o poder público: parcerias com a
administração  pública  em geral,  com  especial  enfoque  à  implementação  da  Lei
13.019/2014; 2) Sustentabilidade e certificação: simplificação e desburocratização
do regime tributário (imunidades e isenções incidentes sobre as OSCs, proposta de
Simples  Social,  incentivos  fiscais)  e  dos  títulos  e  certificados  outorgados  pelo
Estado;  e  3)  Conhecimento  e  gestão  de  informações:  produção  de  estudos  e
pesquisas,  seminários,  publicações,  cursos  de  capacitação  e  disseminação  de
informações sobre o universo das organizações da sociedade civil e suas parcerias
com a administração pública. 

Em que  pese o  início  da  vigência  o  MROSC na data  supracitada,  somente  em
05/10/2016 publicou-se o Decreto Estadual nº 17.091/2016, que regulamentou na
Bahia a Lei  Federal  nº  13.019/2014.  A avaliação do Decreto permite  realizar  os
seguintes destaques:

Quadro 02 – Regulamentação do MROSC no Estado da Bahia
Artigo do DE nº 
17.091/2016

Destaques e Inovações do Decreto em relação à Lei Federal nº 
13.019/2014

Art. 5º Indica  que  o  titular  máximo  do  órgão  ou  entidade  deve  considerar  a
capacidade operacional interna para gerir o ajuste ao decidir sobre sua
celebração.

Art. 9º Determina que o chamamento público será processado por Comissão de
Seleção, instituída por Portaria assinada pelo dirigente máximo do órgão
ou entidade  e  que  terá  ao  menos  um servidor  efetivo  ou  empregado

9 BRASIL.  Entenda o MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil: Lei
13.019/2014. Secretaria  de  Governo  da Presidência  da República,  Laís  de  Figueirêdo  Lopes,
Bianca  dos  Santos  e  Viviane  Brochardt  –  Brasília:  Presidência  da  República,  2016.  130p.
Disponível  em:
<http://portal.convenios.gov.br/images/docs/MROSC/Publicacoes_SG_PR/LIVRETO_MROSC_WE
B.pdf>. Acesso: 10/11/2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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permanente. Em seu §2º, há a admissão de cláusulas editalícias voltadas
às necessidades de certas políticas públicas, como critérios de pontuação
diferenciada,  cotas,  delimitação  territorial  ou  de  abrangência  das
atividades  prestadas,  bem  como  editais  exclusivos  para  públicos
determinados (consonância com o art. 24, §2º, incisos I e II do MROSC).

Art. 10 Estabelece  que  o  acompanhamento  de  cada  parceria  será  feito  por
Comissão de Monitoramento e Avaliação, instituída por Portaria assinada
pelo dirigente máximo do órgão ou entidade e que terá ao menos um
servidor efetivo ou empregado permanente.

Art. 12 Admite a inclusão, nos custos indiretos da parceria, da remuneração de
serviços contábeis e de assessoria jurídica, desde que indispensáveis e
proporcionais ao objeto.

Art. 16 Regulamenta a atuação em rede, conforme art.  35-A do MROSC, por
meio da qual a celebrante repassa recursos a outra organização. Nesta
hipótese, a celebrante se compromete a verificar a regularidade jurídica e
fiscal da executante, de acordo com o §3º do dispositivo.

Art. 17 O §1º deste artigo informa que a priorização do controle de resultados da
parceria  não  dispensa  o  exame  da  regularidade  de  aplicação  dos
recursos.  Já  o  §  2º  informa  que,  no  caso  da  atuação  em rede,  é  a
entidade  celebrante  que  deve  prestar  contas  de  toda  a  parceria
(consonância com o art. 35-A do MROSC). 

Art. 19 O §1º deste dispositivo  dispensa a análise financeira  dos ajustes cujo
valor  seja  de  até  R$250.000,00,  que  só  será  feita  no  caso  de
descumprimento de metas ou na existência de indícios de irregularidades
(há  consonância  com  o  art.  59,  §1º,  V,  bem  como  o  art.  66,  II,  do
MROSC). Conforme o § 2º, o prazo para a apreciação da prestação final
de  contas  passa  a  ser  de  150  dias,  prorrogável  por  igual  período
(consonância com art. 71 do MROSC).

Fonte: Decreto Estadual nº 17.091/2016

Nota-se,  pela  observação  do  quadro  anterior,  que  as  inovações  trazidas  pelo
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016  certamente  trarão  desafios  para  os  controles
interno  e  externo,  inclusive  quanto  à  atualização  de  normativos  e  regulamentos
editados para a gestão de convênios e instrumentos congêneres, dentre os quais
pode ser citada a Resolução nº 144/2013 do TCE/BA.

Cumpre registrar, contudo, que, embora o normativo apresente um avanço para a
condução de parcerias entre o Estado e Organizações da Sociedade Civil, também
estabelece  novas  situações  e  responsabilidades  para  a  Administração  Pública
Estadual,  o  que  postergará  ainda  mais  sua  aplicação  imediata,  sobretudo  em
relação aos seguintes aspectos:

1) empresas  públicas,  fundações  privadas  integrantes  da  Administração  e
sociedades de economia mista não foram obrigadas a utilizar o normativo, já
que,  de  acordo  com  o  art.  1º,  §3º,  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  têm
autonomia para criar os próprios regulamentos; saliente-se, entretanto, que
estas entidades não estão dispensadas de aplicar o MROSC, já que estão
abrangidas pelo art. 2º, II, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
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2) caberá  à  SAEB  a  padronização  de  procedimentos  e  a  expedição  de
orientações sistêmicas, mediante a elaboração de manuais, conforme art. 3º,
§1º do Decreto Estadual; a atribuição está reforçada no art. 28 do normativo,
que  confere  ao  órgão  a  competência  para  expedição  de  instruções
complementares; 

3) de acordo com o art. 7º do Decreto Estadual, a Administração Pública deverá
disponibilizar  modelos  de  formulários  para  que  os  interessados  possam
realizar o Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS), cujas
propostas deverão ser divulgadas em sítio eletrônico do respectivo órgão ou
entidade, conforme inciso II do artigo 8º do mesmo normativo; 

4) o  art.  18  do  Decreto  Estadual  define  novos  prazos  e  regras  para  as
prestações  de  contas,  que  devem  ser  apresentadas  em  até  90  dias  do
término da vigência (§1º do dispositivo) ou ao fim de cada exercício (§4º), se
a parceria exceder 01 (um) ano, admitindo-se prestações parciais com prazo
inferior,  conforme especificidades do objeto (§5º);  esta sistemática, que se
alinha aos arts. 66 e 69 do MROSC, não é suportada, entretanto, pelos atuais
sistemas corporativos  do  Estado,  concebidos  para  aplicar  regras  do  atual
Regulamento  para  Celebração  de  Convênios,  aprovado  pelo  Decreto
Estadual nº 9.266/2004;

5) o art. 21 do Decreto Estadual nº  17.091/2016 estabelece que as compras e
contratações  feitas  pelos  parceiros  privados  devem  ser  feitos,
preferencialmente, por sistema eletrônico aberto ao público via  Internet; até
que haja a disponibilização da ferramenta, as organizações estão obrigadas a
realizar cotações de preços, de acordo com o §1° do dispositivo; sobre este
aspecto,  o  parágrafo  único  do  art.  80  do  MROSC  possibilita  aos  entes
federados  a  adoção  do  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores (SICAF), mantido pela União;

6) o art. 22 do Decreto Estadual nº 17.091/2016 cria o Conselho Estadual de
Fomento  e  Colaboração  (CONFOCO/BA),  que  será  instância  consultiva  e
propositiva, responsável também por monitorar e avaliar as políticas públicas
decorrentes das parcerias com organizações da sociedade civil, vinculado à
SERIN; de acordo com o art. 24 do normativo, o Conselho terá 20 membros
(com respectivos suplentes), sendo 10 do Poder Público e 10 da sociedade
civil; o § 4º do art. 26 acrescenta que o CONFOCO/BA será presidido, em sua
primeira composição, pelo representante da SERIN, para cumprir mandato de
02  (dois)  anos,  a  quem  competirá  expedir  os  atos  necessários  ao  seu
funcionamento;

7) a regra de transição das parcerias cujo objeto é uma atividade, conforme art.
26, inciso I do Decreto Estadual, contém imprecisão, por determinar que os
ajustes devem ser rescindidos em até um ano da publicação do MROSC,
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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sendo que este prazo já se encerrou, além de estipular, de acordo com o §3º
do  dispositivo,  que,  antes  desta  rescisão,  é  necessária  a  conclusão  de
chamamento público e celebração de novo ajuste; na realidade, segundo o
art. 83, §2º da Lei Federal nº 13.019/2014, o prazo para rescindir ou substituir
os instrumentos será de até um ano após a data da entrada em vigor daquela
Lei, o que não exclui a necessidade de atuação tempestiva do Estado para
seu devido cumprimento; e

8) o normativo não regulamenta os artigos 1010, 1111 e 1212 do MROSC, relativos
à transparência das parcerias celebradas.

Com base no rol  de  situações anteriores,  registra-se,  portanto,  que o tempo de
vacância estabelecido na Lei Federal não foi suficiente para que o Estado pudesse
pôr  em  prática  o  MROSC  desde  o  início  de  sua  vigência,  de  modo  que  sua
regulamentação  via  Decreto  ainda  é  recente  e  requer  a  adoção  de  medidas
complementares por distintas instâncias governamentais. 

Como  o  Decreto  deixa  tais  situações  por  regulamentar,  a  implantação  do  novo
modelo de parcerias fica adiada, com prejuízos a uma gestão pública democrática, à
participação  social,  ao  fortalecimento  da  sociedade  civil,  à  transparência  na
aplicação  dos  recursos  públicos,  bem  como  aos  demais  princípios  e  diretrizes
assegurados na Lei Federal nº 13.019/2014.

Ressalte-se,  nesse  sentido,  que  a  pesquisa  eletrônica  formulada  pela  Auditoria
registrou que apenas 8,5% dos respondentes (4 de um total de 47) informaram ser
possível  a  aplicação  plena  do  MROSC  na  Bahia,  independentemente  da
regulamentação  em  nível  estadual.  Ademais,  55,3%  (26  de  47)  das  unidades
participantes informaram não ter adotado, até o momento da resposta, quaisquer
ações para adequar-se à nova Lei. Entre aquelas que indicaram inciativas próprias
para  adaptação,  a  medida  mais  apontada  foi  a  elaboração  ou  revisão  dos

10 Art.  10.  A administração pública deverá manter,  em seu sítio oficial  na internet,  a relação das
parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento.
11 Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com
a administração pública.
Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo:
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública
responsável;  II - nome da organização da sociedade civil  e seu número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; III - descrição
do objeto da parceria; IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; V - situação
da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a
data em que foi  apresentada,  o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.  VI  -  quando
vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da
equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o
respectivo exercício.
12 Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a
aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

22 

Ref.1700459-22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

documentos  normativos  e/ou  processos  internos,  relacionada  por  47,6%  das
unidades (10 de 21 respondentes para a questão). 

A  corroborar  tais  dados,  registrou-se  em  ata  de  reunião  com  a Secretaria  da
Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura (SEAGRI)  que,  “quanto  ao
cadastro dos termos de fomento, informou-se que são cadastrados como convênios,
uma vez que a nomenclatura proposta pelo Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil (MROSC) ainda não foi incorporada ao FIPLAN”. Do mesmo modo,
a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) informou que “está em fase de
entendimento da lei  para depois implantá-la”.  Já a Secretaria  do Meio Ambiente
(SEMA) sinalizou que os normativos e procedimentos internos “estão em revisão,
para  adequá-los  ao  Marco  Regulatório  das  Organizações  da  Sociedade  Civil
(MROSC)”  e “que a legislação é disseminada internamente,  mas é necessária  a
regulamentação em âmbito estadual”.

Saliente-se que, segundo o art.  81 do MROSC, a Administração Pública Federal
deve adaptar o SICONV para possibilitar a gestão das novas parcerias, além de,
conforme art. 80, parágrafo único do Marco Regulatório, disponibilizar o SICAF aos
demais entes federados para que, a partir  desta ferramenta, as organizações da
sociedade civil possam processar as compras e contratações dos ajustes celebrados
com o Poder Público. Esta faculdade, contudo, não exclui a possibilidade de que o
Estado  desenvolva  solução  própria  com  tal  finalidade  ou  aperfeiçoe  sistemas
corporativos estaduais já existentes.

Desta forma, uma vez assegurada a plena aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014
no Estado da Bahia, espera-se a realização de fundamentos e diretrizes como a
gestão  pública  democrática,  o  incentivo  à  organização  da  sociedade  civil  para
cooperação  com  o  poder  público,  a  promoção  do  desenvolvimento  local,  a
participação social,  o  estímulo  ao  uso  de recursos atualizados  de tecnologia  da
informação, a cooperação institucional entre os entes federados, a transparência na
aplicação  dos  recursos  públicos  e  o  aperfeiçoamento  da  gestão  pelo  foco  no
controle  de  resultados,  dentre  outros benefícios  decorrentes  do novo modelo  de
parceria.

Recomendações

Ao Governo do Estado: 

1) Alertar as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual nº 17.091/2016,
conforme  seu  art.  1º,  §2º,  de  que  devem  observar  integralmente  as
disposições  do  MROSC,  inclusive  no  caso  de  edição  de  regulamentos
próprios para seus termos de parceria; 

2) Definir cronograma para disponibilização do formulário para que proponentes
possam realizar o Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS),
conforme art. 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016; 
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3) Promover a adequação dos sistemas corporativos estaduais à sistemática de
prestação de contas das parcerias do MROSC, regulamentada pelo art. 18 do
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  já  que  tais  ajustes  não  se  sujeitam às
regras do Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 9.266/2004;

4) Desenvolver o sistema eletrônico próprio mencionado no art. 21 do Decreto
Estadual nº 17.091/2016, identificar solução entre os sistemas corporativos do
Estado ou adotar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) como ferramenta de processamento de compras e contratações, a
ser  disponibilizada  para  uso  das  instituições  parceiras,  conforme  art.  80,
parágrafo único do MROSC, devendo-se ressaltar que este não se confunde
com o sistema de gestão mencionado no art. 81 da Lei Federal (SICONV); 

5) Levantar todos os ajustes que se enquadrem no art. 26, inciso I, do Decreto
Estadual  nº  17.091/2016,  cujo  encerramento  deve ocorrer  até  23/01/2017,
segundo art. 83,§2º do MROSC, a fim de que sejam realizados chamamentos
públicos para a continuidade dos respectivos objetos;

6) Regulamentar  e  apresentar  cronograma  para  atendimento  das  questões
relativas à transparência das parcerias com organizações da sociedade civil,
não contempladas no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:

6.1) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho em
sítio da Internet, conforme art. 10 do MROSC;

6.2) orientação às organizações da sociedade civil  quanto à divulgação de
suas parcerias com o Poder Público, conforme art. 11 do MROSC; e

6.3) divulgação  na  Internet das  formas  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais, conforme art. 12 do MROSC.

À SAEB:

7) Definir cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico,
relativos às parcerias com organizações da sociedade civil, conforme art. 3º,
§1º do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

À SERIN:

8) Estabelecer  cronograma  para  o  início  das  atividades  do  CONFOCO/BA,
conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

7.1.3 Publicação de Decreto que Autoriza Repasses de Recursos a Municípios
Baianos em Situação de Inadimplência 

Restou evidenciada, no decurso da auditoria, a publicação de decreto que autoriza o
repasse de recursos a municípios baianos em situação de inadimplência.

Da análise, há que se ressaltar que a Lei Estadual nº 9.433/2005 estabeleceu a
sistemática  de  liberação  das  parcelas  de  convênios  em  relação  às  respectivas
prestações de contas, conforme artigo 176, inciso I, transcrito a seguir13:

Art. 176 - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos abaixo enumerados,
hipóteses  em  que  as  mesmas  ficarão  retidas  até  o  saneamento  das
impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da
parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive
mediante  procedimentos  de  fiscalização  local,  realizados  periodicamente
pela  entidade  ou  órgão  descentralizador  dos  recursos  ou  pelos  órgãos
competentes do controle interno da Administração; (grifos da Auditoria)

Na  mesma  linha  de  raciocínio,  e  para  regulamentar  a  aplicação  do  artigo  176
anteriormente disposto,  o  Decreto Estadual  nº  9.266 previu,  em seu artigo 3º,  a
prestação  de  contas  como  condição  para  a  continuidade  de  convênios  em
andamento:

Art.  3º  -  Não  poderão  ser  celebrados  convênios  ou  ser  dada
continuidade aos mesmos quando ocorrerem pendências referentes aos
convenentes  em  decorrência  das  seguintes  situações  verificadas  pelo
sistema de execução: 

I - existência de débitos referentes a empresas estatais e a concessionárias
de serviços públicos;

II - existência de débitos referentes a tributos estaduais;

III - indicação no SIGAP referente a irregularidades nos procedimentos de
contratação ou de aplicação;

IV - existência de irregularidades na prestação de contas do convênio
ou não realização da prestação de contas em tempo hábil.

§  1º  -  O  SICON  emitirá  a  Certidão  da  Situação  de  Adimplência  do
Convenente ou indicará a situação da inadimplência, caso exista. (grifos da
Auditoria)

Ocorre que, a quebrar toda a lógica preexistente, foi publicado, em 13 de novembro
de 2015, o Decreto Estadual nº 16.407 (Anexo 02), que incluiu § 4º no supracitado
dispositivo  e  afastou  sua  aplicabilidade  para  os  convênios  celebrados  com
municípios baianos:

13 O dispositivo da Lei Estadual possui simetria em relação ao art. 116, §3º, I, da Lei Federal nº
8.666/93.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Art. 1º - O art. 3º do Decreto nº 9.266, de 14 de dezembro de 2004, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 4º:

"§  4º  -  Nos  convênios  celebrados  com  Municípios  baianos,  desde  que
atendidos os requisitos para a liberação da primeira parcela do cronograma
de desembolso, e  para garantir a continuidade da execução do objeto
pactuado,  não  se  aplica  a  vedação de  trata  este  artigo."  (grifo  da
Auditoria)

Ao contrário de outros decretos estaduais14 que suspenderam a aplicação do artigo
3º  por  determinado  período,  em  razão  de  situações  excepcionais  e  relativas  a
determinadas áreas da atuação governamental,  o normativo questionado exclui  a
vedação definitivamente, qualquer que seja o objeto conveniado, tornando regra a
possibilidade  de  repasse  de  recursos  a  municípios  baianos  em  situação  de
inadimplência.

Do  mesmo  modo,  não  houve,  como  ocorre  com o  Decreto  nº  9.683,  de  01  de
dezembro de 2005, a apresentação de condições necessárias ao afastamento da
aplicabilidade  do  artigo  3º,  como  a  exigência  de  providências  por  parte  do
convenente e a indicação de hipóteses em que a adoção de tais medidas importará
na suspensão da inadimplência no SICON. 

Assim, observa-se que a disciplina estabelecida na legislação relativa a convênios,
justificadora  da  obrigatoriedade  de  prestação  de  contas  das  parcelas  recebidas
como condição para repasses subsequentes, foi suprimida pelo Decreto Estadual nº
16.407/2015. Contudo, cabe registrar que, de acordo com o artigo 2º, inciso VIII, da
Constituição  do  Estado  da  Bahia,  a  prestação  de  contas  deve  ser  vista  como
princípio fundamental.

Como  consequência,  fragilizam-se  os  controles  interno  e  externo  destes
instrumentos, uma vez que todos os convênios em andamento com tais prefeituras
serão  continuados  e  as  respectivas  prestações  de  contas  só  precisarão  ser
observadas após sua execução, ou, no máximo, como requisito para celebração de
novos instrumentos, quando não mais será possível impedir lesões já concretizadas
aos cofres públicos.  Restarão prejudicados,  deste modo, os fundamentos para a
adoção  de  providências  tempestivas,  como  as  Medidas  Cautelares  previstas  na
Resolução nº  162/2015 deste  TCE.  Nesse sentido,  registre-se  que,  embora  não
tenham  sido  identificados  desembolsos  com  fundamento  em  tal  normativo,  a

14 Vide  Decreto nº 10.606, de 28 de novembro de 2007, que suspendeu a aplicação do artigo até
31/12/2007; Decreto nº 11.098, de 06 de junho de 2008, que suspendeu a aplicação do artigo até
30/06/2008; Decreto nº 11.538, de 15 de maio de 2009, que suspendeu a aplicação do artigo até
30/04/2010; Decreto nº 12.176, de 14 de junho de 2010, que suspendeu a aplicação do artigo até
31/12/2010; Decreto nº 13.752, de 12 de março de 2012, que suspendeu a aplicação do artigo até
31/12/2012; Decreto nº 14.034, de 18 de junho de 2012, revogado, que previa a suspensão do
dispositivo  em  caráter  “excepcional”;  Decreto  nº  14.335,  de  22  de  fevereiro  de  2013,  que
suspendeu a aplicação do artigo até 31/12/2013; Decreto nº 14.484, de 21 de maio de 2013,
revogado, que previa a suspensão do dispositivo em caráter “excepcional”; Decreto nº 14.949, de
31 de janeiro de 2014, que suspendeu a aplicação do artigo até 31/12/2014; Decreto nº 16.012, de
18 de março de 2015,  que suspendeu a aplicação do artigo até 31/12/2015.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

CONDER argumentou,  nos  processos  TCE/005965/201615 e  TCE/005967/201616,
que suas ações de controle de convênios teriam respaldo no Decreto nº 16.407/15.

O  ato  normativo  contestado  pode  ainda  gerar  conflito  com  a  Lei  Federal  nº
8.429/1992, já que, conforme seu artigo 11, inciso VI, a ausência de prestação de
contas  pode  ensejar  ação  de  improbidade  administrativa  contra  o  Chefe  do
Executivo  municipal,  mas ao mesmo tempo,  não ser  suficiente  para  que haja  a
suspensão dos repasses nos instrumentos celebrados com o ente federativo. 

A  contrariedade  do  Decreto  Estadual  nº  16.407/2015  à  legislação  vigente,
especialmente  ao  artigo  176  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  torna  necessário,
portanto, o pronunciamento deste Tribunal, de modo a estimular a reconciliação do
Regulamento  Estadual  de  Convênios  com  o  ordenamento  jurídico  pátrio  e  a
restituição  da  segurança  das  instâncias  de  controle  na  adoção  de  medidas
tempestivas. 

É importante  registrar  que,  em situações semelhantes,  o  Tribunal  de  Contas  da
União  (TCU)  já  se  manifestou  no  sentido  de  afastar  a  aplicação  de  Decreto
considerado ilegal, conforme se observa no seguinte enunciado:

Nas licitações e aos contratos alusivos à área de publicidade e propaganda
é  indevida  a  aplicação  do  Decreto  4.563/2002,  em  razão  de  sua
ilegalidade, devendo ser observados os ditames da Lei 8.666/1993 e os
estritos termos da Lei 4.680/1965 com vistas a fixar a remuneração devida
às agências de propaganda. (grifo da Auditoria)

(TCU – Acórdão 2062/2006 – Plenário, Relator: UBIRATAN AGUIAR, Data
da Sessão: 08/11/2006)

Do mesmo modo, nota-se que o Relatório de Auditoria proveniente da SECEX-6 – 6ª
Secretaria de Controle Externo, cujo sumário foi destacado adiante, traz importantes
esclarecimentos a respeito da discussão, que se situa no plano da legalidade, de
acordo com jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

RELATÓRIO  DE  AUDITORIA.  CONSOLIDAÇÃO  DE  TRABALHOS
REALIZADOS  NA  ÁREA  DE  PUBLICIDADE  E  PROPAGANDA,  NO
EXERCÍCIO DE 2005, EM ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  FEDERAL,  EM  VISTA  DE  DENÚNCIAS  VEICULADAS  NA
IMPRENSA.  FALHAS  E  IRREGULARIDADES.  ILEGALIDADE  DE
DECRETO E DE INSTRUÇÃO NORMATIVA. DETERMINAÇÕES.

1.  “A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  tem-se  orientado  no
sentido  de  repelir  a  possibilidade  de  controle  jurisdicional  de
constitucionalidade, por via de ação, nas situações em que a impugnação in
abstracto  incide  sobre  atos  que,  inobstante  veiculadores  de  conteúdo
normativo, ostentam caráter meramente ancilar ou secundário, em função
das leis (...) a que aderem e cujo texto pretendem regulamentar. Em tais
casos,  o  eventual  extravasamento  dos  limites  impostos  pela  lei  (...)
caracterizará situação de mera ilegalidade, inapreciável em sede de controle
concentrado de constitucionalidade. Crises de legalidade, que irrompem no

15 Ofício DIPRE nº 995/2016 (ref. 1651113 do protocolo eletrônico).
16 Ofício DIPRE nº 996/2016 (ref. 1651114 do protocolo eletrônico).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

âmbito do sistema de direito positivo, caracterizadas por inobservância, pela
autoridade administrativa, do seu dever jurídico de subordinação normativa
à  lei,  revelam-se,  por  sua  natureza  mesma,  insuscetíveis  do  controle
jurisdicional concentrado, cuja finalidade exclusiva restringe-o, tão-somente,
à aferição de situação configuradora de inconstitucionalidade” (STF - Pleno -
Adin 365/DF - Ag. Rg. - Rel. Min. Celso de Mello. No mesmo sentido: Adin
311, Adin 531 e Adin 536).

2.  Constatada  a  ilegalidade  do  Decreto,  determina-se  aos  órgãos  e
entidades  da  Administração  Pública  Federal  que  se  abstenham  de
aplicá-lo,  sob  pena de responsabilização  pessoal  dos  agentes  que  lhes
derem causa. (grifo da Auditoria)

3. Constatada a ilegalidade de Instrução Normativa, cabe ao Tribunal, no
exercício da função jurisdicional, negar eficácia ao disposto no normativo,
bem como determinar a sua adequação. 

(TCU – Acórdão 2062/2006 – Plenário, Processo 019.444/2005-2, Unidade
técnica: SECEX-6 – 6ª Secretaria de Controle Externo, Relator: UBIRATAN
AGUIAR, Data Da Sessão: 08/11/2006)

Percebe-se ainda que, mais recentemente, entre 2013 e 2015, o Plenário do TCU
tem ratificado este papel ao atestar a ilegalidade de dispositivos de Decretos em
face de leis federais17. Deste modo, conclui-se que a esta Corte de Contas também
cabe orientar, no âmbito estadual, a adoção de ações de governo que preservem os
preceitos legais.

Recomendação

À SEFAZ:

1) Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres em
situação  de  inadimplência,  ainda  que  sujeitos  ao  Decreto  Estadual
nº16.407/2015,  de  modo  a  observar  os  ditames  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, orientando os órgãos e as entidades integrantes dos Sistemas
FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido.

Propostas de Encaminhamentos

1) Dar ciência à Casa Civil  de que o Decreto Estadual nº 16.407/2015 não é
compatível  com o art.  176 da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  o que impõe o
afastamento do aludido Decreto em processos no âmbito do TCE/BA; 

17 Vide as seguintes decisões:  TCU – Acórdão 670/2013 – Plenário Relator:  BENJAMIN ZYMLER,
Data Da Sessão: 27/03/2013; TCU – Acórdão 2318/2014 – Plenário, Relator: JOSÉ JORGE, Data
da Sessão: 03/09/2014; TCU –  Acórdão 2053/2014 – Plenário, Relator:  BENJAMIN ZYMLER,
Data da Sessão: 06/08/2014; e  TCU –   Acórdão 2253/2015 – Plenário Relator: JOSÉ MÚCIO
MONTEIRO, Data da Sessão: 09/09/2015.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

2) Dar ciência à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia das conclusões da
Auditoria quanto à incompatibilidade do Decreto Estadual nº 16.407/2015 com
o art.  176 da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  para  providências  cabíveis,  em
atenção aos termos do art. 71, VII, da Constituição Estadual;

3) Dar ciência ao Exmo. Sr. Governador do Estado da contrariedade do Decreto
Estadual  nº  16.407/2015  ao  art.  176  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,
recomendando-se a sua revogação.

4) Dar  ciência  ao  Ministério  Público  Estadual  (MPE)  da incompatibilidade  do
Decreto  Estadual  nº  16.407/2015  com  o  art.  176  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, para providências cabíveis.

7.2 SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

As transformações recentes da economia mundial, provocadas pela tecnologia da
informação, geram forte impacto nos processos de gestão. Nesse sentido, observa-
se que o conhecimento proporcionado pela análise de informações ganha, cada vez
mais, valor e importância para empresas, corporações e instituições.

A Administração Pública precisa se integrar a essa nova realidade, compreender a
importância da informação de qualidade e usá-la de forma consciente para a tomada
de decisão e no direcionamento dos seus esforços e recursos, visando ao alcance
de  resultados  mais  eficazes  e  compatíveis  com os  problemas  que  se  pretende
enfrentar.

Entretanto,  a  informação  incompleta,  desatualizada  ou  inexata  pode  produzir
decisões erradas com resultados diferentes do esperado.

Com  base  neste  preceito,  no  Eixo  “Sistemas  Corporativos  X  Qualidade  das
Informações” buscou-se avaliar  o  nível  de  confiabilidade  das  informações
disponíveis  em  diversos  canais  utilizados  pelo  Estado:  Sistema  de  Informações
Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  (SICON);  Cadastro  da  Despesa  (CDD);  e
planilhas encaminhadas pelas Unidades Jurisdicionadas (UJs) em decorrência da
Resolução nº 144/2013 do TCE-BA.

A estratégia definida pela Auditoria consistiu em comparar as informações obtidas
no FIPLAN/CDD com aquelas prestadas pelas UJs em atendimento à Resolução nº
144 do TCE-BA. 

No  início  dos  trabalhos,  observou-se  que  a  forma  e  conteúdo  das  informações
prestadas  pelas  diferentes  UJs  em  atendimento  à  Resolução  nº  144  não  eram
uniformes.  As  informações  eram  encaminhadas  em  formato  digital  por  algumas
unidades  e  impresso  por  outras,  com  diferentes  modelos  e  sem  padronização,
apesar do modelo de planilha disponibilizado no sítio na Internet do TCE/BA. As UJs
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também  não  informavam  o  número  do  Instrumento  no  FIPLAN,  elemento  que
permite a associação de forma inequívoca entre um instrumento e o seu respectivo
registro  no  sistema.  Observou-se  que  o  registro  do  número  de  identificação  do
convênio (também chamado de número de capa do convênio ou número do DOE)
não  tem um preenchimento  padronizado,  o  que  dificulta  a  associação  entre  um
convênio registrado no sistema com o que foi informado pela UJs.

Há que se ressaltar  que,  diante dessa situação,  a  equipe de auditoria  propôs a
atualização do modelo de planilha sugerida pelo TCE-BA para preenchimento de
informações de convênios vigentes no quadrimestre e disponibilizado no seu sítio na
Internet,  com  acréscimo  de  informações  e  orientações  aos  jurisdicionados,
mantendo-se  as  exigências  da  Resolução  nº  144.  O  Gabinete  da  Presidência
encaminhou ofício para cada órgão/entidade da administração estadual, solicitando
que as planilhas referentes ao 1º quadrimestre fossem encaminhadas em formato
digital  para  o  e-mail  7CCE-B@tce.ba.gov.br,  utilizado  especialmente  para
recebimento dessas informações.

Paralelamente, o CEDASC se propôs a desenvolver o sistema PrestConvênios, uma
ferramenta destinada a melhorar a gestão do envio das planilhas pelas unidades
jurisdicionadas. O sistema foi implementando nos mesmos moldes do PrestContas e
será utilizado na prestação das informações relativas ao 3º quadrimestre de 2016.

Da análise das informações prestadas pelas UJs em atendimento à, já mencionada,
Resolução nº 144 do TCE-BA e daquelas obtidas a partir do FIPLAN, resultaram as
observações e o achado de auditoria expostos,  respectivamente,  nos itens  7.2.1
Dimensão da Descentralização Administrativa  e 7.2.2  Divergências  entre  as
Informações do FIPLAN e das Planilhas Quadrimestrais.

7.2.1 Dimensão da Descentralização Administrativa

No primeiro  quadrimestre  de  2016,  tendo  como base  as  informações  prestadas
pelos próprios órgãos e entidades, a Administração do Estado da Bahia contava com
3.165 convênios ativos18, correspondendo a um montante de R$1.048.400.411,18,
conforme  detalhado  no  Apêndice  01  -  Instrumentos  Informados  por  UJs.  Da
análise detalhada destes números, pode-se constatar o que segue:

1) Seis Unidades Jurisdicionadas (UJs) são responsáveis por mais de 80% dos
convênios informados e oito por mais de 80% dos valores repassados para
convênios, conforme tabelas 01 e 02 respectivamente.

18 Considera-se ativo o instrumento dentro do seu período de vigência ou aquele que não estando
mais dentro  do seu período de vigência  ainda não concluiu  o seu processo de prestação de
contas.
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Tabela 01 – Principais UJs por Quantidade de Instrumentos

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016

Tabela 02 – Principais UJs por Valor Total Conveniado

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016

Os dados  colocam em destaque  a  SJDHDS,  que  embora  não  detenha  o  maior
número  de  instrumentos,  lidera  o  ranking em  total  conveniado  e  as  Unidades
Jurisdicionadas  CAR,  FAPESB,  CONDER  e  FCBA  que  figuram  entre  as  mais
representativas tanto em quantidade, quanto em valor conveniado. 

2) As  Secretarias  e  as  Empresas  Públicas  Dependentes  são  responsáveis,
respectivamente, por 40,16% e 33,78% do Valor Total informado, enquanto
as Fundações são responsáveis por apenas 10,99% do total.
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Órgão %

CAR 767 24,23

FAPESB 700 22,12

CONDER 441 13,93

Fundo de Cultura/FCBA 385 12,16

SECULT 149 4,71

SUDESB 105 3,32

Subtotal 2.547 80,47

Outros (38) 618 19,53

Total 3.165 100,00

Quantidade de 
Instrumentos

Órgão Quantidade %

SJDHDS 74 192.245.570,49 18,34

CONDER 441 188.481.662,26 17,98

CAR 767 165.577.716,34 15,79

FAPESB 700 106.645.595,18 10,17

SECTI 24 64.906.536,49 6,19

Fundo de Cultura/FCBA 385 64.328.077,07 6,14

SESAB 66 36.913.861,19 3,52

SETRE 101 32.012.796,29 3,05

Subtotal 2.558 851.111.815,31 81,18

Demais (36) 607 197.288.595,87 18,82

Total 3.165 1.048.400.411,18 100,00

Valor Conveniado 
(R$)
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Tabela 03 – Instrumentos Informados por Natureza Jurídica

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016

Ressalta-se que, entre as empresas públicas dependentes, CONDER e CAR são
responsáveis  por  mais  de  um  terço  do  total  de  instrumentos  informados.  As
fundações, segundo tipo de natureza jurídica com mais instrumentos informados,
assumem essa posição em decorrência essencialmente da FAPESB.

3) As  funções  econômica  e  social  são  responsáveis,  respectivamente,  por
35,46% e 37,07% do valor total informado. 

Tabela 04 – Instrumentos Informados por Função

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016

Mil  quinhentos  e  setenta  e  quatro  instrumentos,  correspondendo  a,
aproximadamente,  metade  do  total  informado,  estão  associados  à  função19

econômica,  tendo  a  CAR  e  a  FAPESB  como  grandes  responsáveis  por  esse
resultado. 

19 A classificação em funções seguiu a nomenclatura adotada pelo Governo Estadual no portal do 
Perfil da Administração Pública (www.perfiladministracaopublica.ba.gov.br).
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Natureza Jurídica %

Empresas Públicas Dependentes 1.209 354.100.485,80 33,78

Fundações 723 115.180.349,09 10,99

Secretarias 677 421.003.989,19 40,16

Fundos 385 64.328.077,07 6,14

Autarquias 149 80.733.383,54 7,70

Sociedades de Economia Mista Dependentes 12 4.290.674,05 0,41

Órgãos em Regime Especial 10 8.763.452,44 0,84

Sociedades de Economia Mista Não Dependentes 0 0,00 0,00

Totais 3.165 1.048.400.411,18 100,00

Instrumentos 
informados

Valor Convênios 
Informados (R$)

Função %

Econômica 1.574 371.807.171,18 35,46

Social 1.065 388.677.429,50 37,07

Infraestrutura 500 227.793.014,47 21,73

Institucional 26 60.122.796,03 5,73

Governamental 0 0,00 0,00

Totais 3.165 1.048.400.411,18 100,00

Instrumentos 
informados

Valor Convênios 
Informados (R$)
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Os órgãos com função social respondem por, aproximadamente, um terço do total
de instrumentos celebrados, mas o valor total conveniado é ligeiramente superior ao
valor total da função econômica. 

A infraestrutura aparece em terceiro lugar, com, aproximadamente, um sexto do total
de convênios firmados, que corresponde ao valor significativo de R$227.793.014,47,
fortemente influenciado pela atuação da CONDER.

Os  órgãos/entidades  responsáveis  pelas  funções  Institucional  e  Governamental
possuem participação inferior a 10% dos instrumentos informados.

4) Oito  UJs  são  responsáveis  por  80%  dos  desembolsos  realizados  no  1º
Quadrimestre de 2016, sendo CAR, sozinha, responsável por 32,76%.

Tabela 05 – Desembolso no 1º Quadrimestre de 2016 Informado

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016

O desembolso total do 1º Quadrimestre de 2016, de R$47.625.043,44, é superior ao
orçamento  anual  de  9  Secretarias  de  Governo,  como  também  do  orçamento
destinado a 3 funções de governo.
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Órgão Valor (R$) %
CAR 15.602.336,72 32,76

SETRE 7.229.453,19 15,18

SJDHDS 4.658.384,55 9,78

CONDER 4.523.886,46 9,50

CDA 2.318.088,62 4,87

SUDESB 2.291.101,99 4,81

SAEB 2.172.014,11 4,56

Subtotal 38.795.265,64 81,46

Demais (14) 8.829.777,80 18,54

Total 47.625.043,44 100,00
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Tabela 06 – Orçamento 2016 por UJs

Fonte: Consulta do FIPLAN Gerencial

Tabela 07 – Orçamento 2016 por Função de Governo

Fonte: Consulta do FIPLAN Gerencial

7.2.2  Divergências  entre  as  Informações  do  FIPLAN  e  das  Planilhas
Quadrimestrais 

Da análise comparativa entre os registros constantes no módulo CDD do FIPLAN e
as Planilhas Quadrimestrais referentes ao 1º quadrimestre de 2016, constatou-se
que a base de informações corporativas do Estado da Bahia relativa a convênios e
instrumentos  congêneres  apresenta  divergência  de  quantitativo,  de  valor  e  de
conteúdos, conforme exposto a seguir:

● Divergências Quantitativas

Os  registros  no  FIPLAN  não  representam  a  totalidade  de  instrumentos  ativos
existentes  no Estado da Bahia,  visto  que constatou-se divergência na totalidade
entre as duas fontes de informações, FIPLAN (3.344) e Planilhas Quadrimestrais
(3.165), conforme detalhado no Apêndice 02 – Percentual de Cadastramento no
FIPLAN e demonstrado de forma esquemática na Figura 01. 
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Função de Governo Orçado Inicial (R$) Orçado Atual (R$)

Organização Agrária 9.600.000,00 46.707.204,00

Indústria 28.834.000,00 34.338.300,00

Energia 30.354.000,00 30.354.000,00

UJ da Administração Direta Orçamento Inicial (R$) Orçamento Atual (R$)

Casa Militar do Governador 26.908.000,00 28.533.918,00

Gabinete do Vice Governador 2.163.000,00 2.293.830,00

Casa Civil 37.575.000,00 70.371.270,00

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 30.414.000,00 35.724.750,00

Secretaria do Planejamento 43.214.000,00 44.779.077,00

Secretaria de Relações Institucionais 6.291.000,00 6.052.802,00

Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 12.657.000,00 17.649.246,00

Gabinete do Governador 23.771.000,00 23.515.469,00

Secretaria de Políticas para as Mulheres 9.162.000,00 16.136.940,00
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Figura 01 – Divergências Quantitativas entre as Fontes de Informações

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016 e Módulo CDD/FIPLAN

A análise dos dados permite concluir que existem instrumentos ativos que não estão
cadastrados no FIPLAN e instrumentos cadastrados com situação ativa  que não
foram informados pelas UJs, conforme explicitado a seguir:

1) Dos  3.165  instrumentos  informados  nas  planilhas,  1.412  não  estão
cadastrados no FIPLAN, perfazendo um percentual de 44,6% de instrumentos
sem registro neste sistema, o que significa que, aproximadamente, 1 em cada
2  instrumentos  informados  não  está  cadastrado  no  FIPLAN.  Há  que  se
ressaltar  que  a  divergência  é  fortemente  impactada  pela  FAPESB e  pelo
Fundo  de  Cultura/SECULT  (FCBA),  pois  ambos  apresentam  uma  grande
quantidade de instrumentos informados, 700 e 385, respectivamente, com um
alto percentual de não cadastramento no FIPLAN (83,7% e 76,9%). Caso a
FAPESB e o Fundo de Cultura sejam excluídos da amostra,  o  percentual
geral de instrumentos não cadastrados passa a 25,5%, o que significaria que,
aproximadamente, 1 em cada 4 instrumentos informados não está registrado
no FIPLAN;

2) 1.591 instrumentos ativos no FIPLAN não foram informados pelas Ujs, sendo
que, destes, 226 estavam vigentes no período e 1.365 estavam com prazo de
vigência vencido. A ocorrência do segundo caso deve-se tanto à existência de
convênios  com  pendências  em  prestação  de  contas,  portanto  realmente
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FIPLANPlanilha Quadrimestral

1- Registrado no FIPLAN
1.753 instrumentos

2 - Sem registro no 
FIPLAN

1.412 instrumentos

1- Informado pelo órgão
1.753 instrumentos

3 - Não informados pelo 
órgão

 226 instrumentos Ativos e 
vigentes

Totais
3.344 instrumentos

Totais
3.165 instrumentos

4 - Não informados pelo 
órgão

1.365 instrumentos Ativos e 
não vigentes
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ativos  e  não  mais  vigentes,  como  de  convênios  encerrados,  mas  sem  o
devido lançamento da alteração da situação de ativo para encerrado.

Em  que  pese  a  situação  encontrada,  das  38  UJs  que  possuíam  ao  menos  1
instrumento vigente, conforme  Apêndice 03 –  Quantidade de Instrumentos por
UJs,  em  18  UJs  todos  os  instrumentos  informados  em  planilhas  encontram-se
devidamente cadastrados no FIPLAN, com destaques positivos para a SUDESB e
SEC, com, respectivamente, 105 e 99, conforme demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 08 – UJs com Todos Instrumentos Informados Cadastrados no FIPLAN

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016 e Módulo CDD/FIPLAN

● Divergências de Valores Monetários

Nos  valores  conveniados,  o  registro  do  FIPLAN aponta  R$763.366.312,56 e  as
Planilhas  Quadrimestrais  R$1.048.400.411,18.  Tal  divergência  encontra-se
detalhada no  Apêndice 04 – Valores Conveniados por UJs e demonstrada de
forma esquemática na figura 02.
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Sigla do Órgão/Entidade

SUDESB 105
SEC 99
UNEB 12
INEMA, SEDUR e FUNCEB 9
CBPM 7
CDA 6
SAEB 5
BAHIAPESCA e SUDEC 4
FUNDAC e UEFS 2
SEFAZ, CERB, SETUR, SEI e CTB 1

Total de Convênios Informados em cada 
Órgão/Entidade
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Figura 02 – Divergências nos Valores Monetários entre as Fontes de Informações

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016 e Módulo CDD/FIPLAN

Ressalte-se,  ainda,  que  considerando  apenas  os  instrumentos  comuns  às  duas
fontes de análise, os valores obtidos são de R$762.197.485,12, a partir das planilhas
e de R$541.303.270,29, a partir do FIPLAN, valor 28,98% inferior ao informado nas
planilhas.

Extrapolando  a  análise  para  valores  desembolsados,  também  se  verificam
divergências: R$537.071.332,36 na planilha Quadrimestral e R$370.431.149,10 no
FIPLAN20, conforme Apêndice 05 – Desembolsos por UJs.

● Divergências de Conteúdo

A partir da análise de um conjunto de conteúdos, oriundos de campos do FIPLAN:
data de término da vigência atual  (após aditivos);  valor inicial  do convênio; valor
atual  do  convênio  (após  aditivos)  e  desembolso  acumulado  dos  instrumentos
registrados no FIPLAN, em comparação com as informações prestadas na Planilha
Quadrimestral, considerando apenas os 1.753 instrumentos informados pelas UJs
que também estão registrados no sistema corporativo,  conforme  Apêndice  06 –
Divergência de Conteúdos, constatou-se que o percentual de divergência entre as
duas fontes de análise foi superior a 34%, para todos os quatro campos analisados,

20 O desembolso acumulado foi calculado no FIPLAN tendo com base o campo “saldo disponível”,
que na verdade expressa o saldo orçamentário e não o saldo financeiro.
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FIPLANPlanilha Quadrimestral

1- Registrado no FIPLAN

R$762 milhões

2 - Sem registro no 
FIPLAN

R$286 milhões

1- Informado pelo órgão

R$541 milhões

3 - Não informados pelo 
órgão

Ativos e vigentes
R$83 milhões

Totais

R$763 milhões

Totais
R$1.048 milhões

4 - Não informados pelo 
órgão

Ativos e não vigentes
R$138 milhões
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o que significa que ao menos 1 em cada 3 dados cadastrados no FIPLAN está
divergente.

Tabela 09 – Divergência de Conteúdos entre as Fontes Analisadas
Item de Análise Quantidade

Instrumentos com
valor Divergente

Percentual de
Divergências

Data de término da vigência atual (após aditivos) 774 44,15

Valor inicial do convênio 600 34,23

Valor atual do convênio (após aditivos) 607 34,63

Desembolso acumulado21 870 49,63
Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016 e Módulo CDD/FIPLAN

Ressalta-se que somente unidades com menos de  12 instrumentos registrados no
FIPLAN atingiram percentual de 100% de coincidência (sem divergências) em pelos
menos  um  dos  campos  avaliados.  As  UJs  que  apresentaram  percentual  de
coincidência  de  informações  de  100% para  os  itens  avaliados  estão  listadas  na
tabela a seguir.

Tabela 10 – UJs com Coincidência Total para o Campo Avaliado

Fonte: Planilhas do 1º Quadrimestre de 2016 e Módulo CDD/FIPLAN

As divergências apresentadas demonstram que o sistema corporativo indicado pelo
Estado  para  controle  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  não  permite  o
atendimento  da  Lei  nº  9.433/2005,  que  dedica  seu  Capítulo  X  a  Convênios,
enfatizando  a  forma  de  ajuste  entre  o  Poder  Público  e  entidades  públicas  ou
privadas, buscando a consecução de objetivos de interesse comum. Nesse sentido,
o art. 172 enfatiza, conforme redação conferida pela Lei Estadual nº 13.591/2016,
que “Os órgãos setoriais supervisionarão a fiel execução dos convênios.”

21 Idem à nota 20.
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Campo Avaliado

SEPLAN 12 - X - -
IRDEB 11 - X X -
INEMA 9 - X X -
CDA 6 - - X -
SUDEC 4 - X X -
FUNDAC 2 X - - -
UEFS 2 - X X -
CERB 1 X X X X
SETUR 1 X X X X
IPAC 1 X - - -
SEFAZ 1 X - - -
AGERSA 1 - X X X

Unidade 
Jurisdicionada

Instrumentos 
registrados no 

FIPLAN

Data de término 
da vigência atual 

(após aditivos)

Valor inicial do 
convênio

Valor atual do 
convênio (após 

aditivos)

Desembolso 
acumulado
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Deste  comando  depreende-se  a  necessidade  de  que  as  informações  sobre
convênios  celebrados  pelo  Estado  da  Bahia  estejam  disponíveis  tanto  para  as
unidades executoras quanto para as de controle, de forma que possam exercer suas
funções  de  acompanhamento  e  avaliação  financeira  a  partir  das  informações
disponíveis.

Também foi verificado descumprimento da Instrução Normativa Conjunta SEFAZ e
SAEB Nº 001 de 31 de julho de 2013, que dispõe, no seu art. 2º, inciso I, que o
Cadastro da Despesa (CDD) será obrigatório para convênios. Este fato compromete
a atuação dos órgãos de controle, conforme determina o normativo, em seu art. 32:
“os  órgãos  de  controle  interno  e  externo  utilizarão  o  CDD  para  verificar  o
cumprimento da legislação em vigor e analisar os compromissos assumidos pela
Administração Pública Estadual.” 

A Auditoria entende que a situação relatada tem como causa o fato de o módulo de
Contratos e Convênios (CDD) focar basicamente na gestão orçamentária/financeira,
deixando de considerar e normatizar situações específicas voltadas para gestão e
acompanhamento, além de permitir a ocorrência das seguintes situações:

 1 )Registro  de  convênios  que  possuem  mais  de  um  convenente/instituição
parceira como instrumentos diferentes e independentes no FIPLAN, um para
cada convenente/instituição parceira,  em função de limitações do sistema.
Nestes casos, o FIPLAN não fornece uma funcionalidade para visualizar o
histórico do convênio de forma unificada;

 2 )Inexistência  de  registro  no  FIPLAN  de  instrumentos  cadastrados
originalmente  no  SIGAP/SICOF  e  cujos  repasses  ocorreram  todos  neste
sistema,  mas  que  ainda  não  se  encontram  encerrados  em  razão  de
pendências,  demora  na  execução  do  objeto  ou  demora  na  prestação  de
contas;

 3 )Prática adotada por algumas unidades de apenas registrar o instrumento no
FIPLAN quando ocorre o repasse dos recursos;

 4 )Possibilidade  de  um  instrumento  permanecer  ativo  no  sistema
indefinidamente,  mesmo  que  já  tenha  sido  encerrado  de  fato,  sem  a
existência  de  alertas  automáticos  com  base  nos  prazos  de  vigência  dos
instrumentos para mitigar essa situação;

 5 )Falta de registro no FIPLAN quando da realização de aditivos de prazo ou de
valor;

 6 )Divergência de 1 dia no registro de datas em função da falta de padronização
no  preenchimento  dos  campos  de  início  e  término  do  ajuste.  Algumas
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unidades consideram a data de assinatura e outras consideram a data de
publicação no Diário Oficial do Estado;

 7 )Criação de um novo registro para instrumento previamente cadastrado, com
valor  inicial  correspondendo  ao  valor  remanescente  de  desembolso  do
registro inicial, sem funcionalidade para visualizar o histórico do convênio de
forma unificada, nos casos de:

 7.1 )migração  de  instrumentos  lançados  originalmente  no  SIGAP/SICOF
para o FIPLAN;

 7.2 )alteração  de  unidade  orçamentária  do  convênio  em  função  de
mudanças na estrutura organizacional do Estado;

 7.3 )mudança de convenente durante o convênio por motivo de desistência
ou incorporação.

 8 )Criação de um novo registro para instrumento previamente cadastrado com
valor inicial igual a R$1,00 em caso de migração entre unidades gestoras de
instrumentos sem saldo disponível, porém vigentes, visto que o FIPLAN não
permite  lançamento com valor  zero.  Esta  prática foi  adotada notadamente
para  instrumentos  transferidos  de  unidades  extintas  pela  Reforma
Institucional  de  2014.  Nestes  casos,  o  FIPLAN também não  fornece  uma
funcionalidade para visualizar o histórico do convênio de forma unificada;

 9 )Incapacidade de identificação no módulo do CDD dos repasses realizados em
Restos a Pagar  por  meio de Solicitação de Pagamento Extraorçamentário
(NOE) e Nota de Ordem Bancária Extraorçamentária (NEX), fato observado
em instrumentos migrados do SICOF para o FIPLAN.

As divergências identificadas durante a análise comparativa foram apresentadas e
as causas identificadas confirmadas pelos responsáveis em reuniões realizadas com
12  UJs,  conforme  procedimento  detalhado  no  item  7.3  Sistema  de  Controle
Interno.

Ressalte-se que a CAR, ao se manifestar sobre as inconsistências, informou que só
inclui  um instrumento no FIPLAN quando ele segue para pagamento, declarando
ainda que:

as  inconsistências  identificadas  na  planilha  quadrimestral  enviada  ao
TCE/BA e as informações constantes no FIPLAN decorrem da dificuldade
em gerenciar as informações sobre convênios em dois sistemas (FIPLAN e
SACC),  principalmente  porque  a  CAR  utiliza  o  predominantemente  o
sistema SACC, e não o FIPLAN\CDD, para gestão de convênios. De acordo
com a Companhia, uma possível solução para tais inconsistências seria a
integração dos dois sistemas. 
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Já na ata da SEAGRI, registrou-se que: 

Sobre a tempestividade do cadastro de instrumentos no CDD e ações de
controle, esclareceu que há um passivo relativo a convênios anteriores a
2015,  sobretudo  de  instrumentos  que  pertenciam  à  EBDA,  extinta  pela
reforma administrativa  do  Estado  no  final  de  2014 (Lei  nº  13.204/2014).
Argumentou-se que muitos destes instrumentos não possuíam registro de
prestações  de  contas,  pois  a  funcionalidade  não  existia  quando  do
lançamento do CDD.

Adicionalmente, na ata da SUDESB, observa-se que: “Os 53 convênios existentes
no  FIPLAN na  situação  ativa  e  não  vigente  devem ser  convênios  que  já  foram
encerrados, mas que não se fez a devida atualização de situação no FIPLAN.”

As situações identificadas, portanto, demonstram que as informações obtidas a partir
do sistema corporativo,  em uso,  possuem um grau relevante de imprecisão,  que
compromete:

• a gestão dos instrumentos, impactando no seu controle e acompanhamento,
bem como na  tomada de  decisão  para  definição  e  aplicação  de  políticas
públicas, além do esforço adicional para atender os órgãos de controle;

• a  continuidade  do  processo  de  gestão  em  momentos  de  alternância  de
governos;

• a tempestividade das ações dos órgãos de controle interno e externo, que se
veem  obrigados  a  solicitar  informações  adicionais  para  emissão  de  seus
opinativos,  o que se materializa pela exigência de relatórios dos órgãos e
entidades;

• o  controle  social,  tendo  em  vista  que  a  transparência  exigida  pelas  Leis
12.527/12 e 13.019/14 fica prejudicada.

Desta  forma,  entende-se  que  a  resolução  dos  problemas  apontados,  com  a
disponibilização de informações confiáveis, completas e atualizadas, proporcionará:
melhoria e economicidade aos processos de gestão, monitoramento e controle; e
suporte adequado para a formulação de políticas públicas e aplicação dos recursos
públicos, bem como para a transparência e o controle social.

Recomendações

Ao Governo do Estado:

1) Disponibilizar  uma  solução  corporativa  para  a  gestão  de  convênios  e
instrumentos  congêneres  que  permita  o  registro  e  acompanhamento  do
histórico  completo  de  cada  convênio,  bem  como  a  recuperação  de
informações de forma centralizada, completa e tempestiva;
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2) Implantar  rotinas  e  procedimentos  que  garantam  que  as  principais
informações  para  a  gestão  e  o  acompanhamento  dos  convênios  e
instrumentos  congêneres  celebrados  pelo  Estado  da  Bahia  estejam
registradas em sua totalidade em um sistema único;

3) Garantir que a(s) instância(s) indicada(s) como responsável(is) pelo controle
sistêmico dos ajustes realize(m) a fiel supervisão de sua execução, inclusive
quanto  à  qualidade  e  completude  dos  dados  registrados  nos  sistemas
corporativos.

7.3 SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

O inciso II, do artigo 90, da Constituição Estadual da Bahia, estipula que:

Art. 90 – Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

[...]

II  – comprovar  a  legalidade e avaliar  os resultados,  quanto à eficácia  e
eficiência  da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  dos  órgãos e
entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado; 

Sobre  a abrangência  do controle  interno,  verifica-se  que sua atuação se  ocupa,
dentre outros aspectos, de avaliar os resultados da gestão financeira e da aplicação
de recursos públicos por entidades de direito privado. Dessa forma, cabe ao Sistema
de Controle Interno, de cada poder, aplicar procedimentos que avaliem, de maneira
confiável, se a gestão dos recursos públicos está sendo realizada em conformidade
com os princípios da Administração Pública, especialmente a eficácia, a eficiência e
a  economicidade.  Sob  este  prisma,  conclui-se  que  é  de  responsabilidade  do
Controle  Interno  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  de  todos  os  convênios  e
instrumentos  jurídicos  utilizados  para  transferir  recursos  estaduais  a  outras
entidades, governamentais ou não-governamentais.

A  Lei  Estadual  nº  13.204/2014,  que  modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública, dispõe em seu artigo 24:

Art. 24 Passa a integrar a estrutura básica das Secretarias de Estado e da
Casa  Civil,  a  Coordenação  de  Controle  Interno,  com  a  finalidade  de
desempenhar as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da
execução  orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  em  estreita  articulação
com o órgão estadual de controle interno.

Já  o  Decreto  Estadual  nº  16.059/2015,  que  disciplina  as  atividades  das
Coordenações de Controle Interno, em seus artigos 1º e 2º, resolve que: 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Art. 1º – As atividades das Coordenações de Controle Interno e das demais
estruturas  de  controle  interno  equivalentes  existentes  nos  órgãos  e
entidades  do  Poder  Executivo  Estadual  serão  desenvolvidas  de  forma
integrada e em articulação sistêmica com a Auditoria Geral  do Estado –
AGE.

Art. 2º – Integram a estrutura básica de controle interno no âmbito do Poder
Executivo Estadual:

I – a Auditoria Geral do Estado – AGE;

II – as Coordenações de Controle Interno;

III – as demais estruturas de controle interno existentes nas entidades do
Poder Executivo Estadual.

Parágrafo único – As Coordenações de Controle Interno e demais estruturas
de controle interno equivalentes ficam sujeitas à orientação técnica da AGE,
respeitada  a  subordinação  administrativa  e  hierárquica  ao  titular  do  seu
respectivo órgão ou entidade.

Percebe-se, a partir da leitura de ambos os dispositivos legais, que a organização do
Sistema de Controle Interno no Estado da Bahia se dá de maneira descentralizada,
integrando  a  estrutura  básica  de  cada  Secretaria  de  Estado  e  da  Casa  Civil.
Entretanto,  a  despeito  da  descentralização,  fica  clara  a  intenção  do  Governo
Estadual  de  integrar  as  atividades  de  fiscalização  desenvolvidas  pelas  unidades
participantes  do  Sistema  de  Controle  Interno,  bem  como  de  articular
sistematicamente  suas  ações  com  as  da  Auditoria  Geral  do  Estado  (AGE).  Tal
sistematização envolve a necessidade de elaboração de uma estratégia capaz de
coordenar  as  atividades  de  controle  interno,  o  que,  invariavelmente,  envolve  a
manutenção  de  uma  ferramenta  corporativa  capaz  de  fornecer  informações
gerenciais  sobre  a  situação  de  todos  os  repasses  realizados;  a  elaboração  de
orientações técnicas e padronização dos procedimentos operacionais de controle
interno,  a  serem  desenvolvidos  em  conjunto;  e  a  capacitação  dos  servidores
vinculados ao controle.

Com o objetivo de avaliar como o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
está estruturado para acompanhar e fiscalizar os instrumentos celebrados por meio
dos seus órgãos e entidades, aplicaram-se os seguintes procedimentos: 

• Desenvolvimento de questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de
Convênios  de  Repasse  e  Instrumentos  Congêneres,  voltado  para  os
órgãos/entidades  da  Administração  Estadual,  com  o  objetivo  de  avaliar  o
controle dos convênios e instrumentos congêneres sobre diferentes aspectos,
no âmbito de cada unidade. O formulário web foi desenvolvido e administrado
pela ferramenta Survey Monkey;

• Aplicação do questionário eletrônico e análise das respostas fornecidas pelos
órgãos/entidades.  Para  cada  uma  das  72  unidades  jurisdicionadas  foi
encaminhado um e-mail solicitando o preenchimento do formulário eletrônico.
Deste  total,  59  responderam  completamente  à  pesquisa,  entretanto  12
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

unidades foram desclassificadas, pois alegaram que não celebram convênios
de  repasse  ou  instrumentos  congêneres.  Dessa  forma,  o  questionário
eletrônico  foi  concluído  com  47  (65,28%)  respostas  válidas,  conforme
Apêndice 07 – Resultado da Pesquisa – Diagnóstico dos Controles de
Convênios de Repasse e Instrumentos Congêneres.

• Realização  de  reuniões  com  órgãos  e  entidades  estaduais  no  intuito  de
esclarecer dúvidas em relação às respostas prestadas por meio da pesquisa
eletrônica,  bem como  levantar  novas  informações  específicas,  a  partir  de
amostra com as unidades mais relevantes, cujos resultados foram registrados
em atas, as quais foram assinadas pelos chefes de gabinete das UJs;

• Registro  das  conclusões  obtidas  a  partir  da  análise  em  conjunto  das
informações prestadas em formulário eletrônico,  das reuniões realizadas e
dos demonstrativos de convênios referentes ao 1º quadrimestre de 2016;

• Envio de solicitações à SEFAZ, por meio das quais o órgão foi questionado
sobre aspectos de funcionamento do SICON e do módulo CDD do FIPLAN;

• Análise  das  respostas  às  solicitações  e  documentação  das  constatações
acerca do módulo CDD e do SICON.

Dos procedimentos aplicados, resultaram os achados de auditoria expostos a seguir:

7.3.1 Deficiência nas Ferramentas de Apoio à Gestão de Repasses

Constatou-se que os sistemas corporativos  atualmente em uso pelo Governo do
Estado (FIPLAN e SICON) não apresentam funcionalidades capazes de garantir um
suporte adequado ao processo de gestão sistêmica de convênios e instrumentos
congêneres.

O  Sistema  de  Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  (SICON)  foi
instituído  em  2004,  por  meio  do  Decreto  Estadual  nº  9.266,  com  a  finalidade
disponibilizar informações gerenciais sobre os repasses, inclusive com indicação da
situação  de  adimplência  dos  convenentes.  Entretanto,  segundo  as  informações
registradas em atas de reuniões com as unidades da Administração, este sistema
não é utilizado para realizar a gestão dos acordos, mas apenas para a geração de
certidões e lista de inadimplentes. Através das solicitações nsº 28 e 29, questionou-
se à SEFAZ se o SICON é utilizado para realizar o cadastro de ajustes ou se sua
utilização atual é voltada somente para consulta de dados históricos. A Secretaria
não foi objetiva na resposta, comunicando apenas que a  geração de certidões de
adimplência/inadimplência, que são disponibilizadas no sítio Transparência Bahia,
utiliza  tanto  as  informações  do  banco  de  dados  do  FIPLAN quanto  do  SICON.
Segundo informações prestadas pela SEFAZ, 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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O  SICON  utilizava  os  dados  migrados  do  SIGAP  até  2013.  A  lista  de
inadimplentes, atualmente, é gerada a partir das informações do BDCE22-
FIPLAN.  A  geração  de  certidão,  atualmente,  é  disponibilizada  pelo
Transparência  Bahia  e  utiliza  tanto  as  informações  do  BDCE-FIPLAN
quanto do SICON.

Em 2012, o Decreto Estadual nº 14.125 instituiu, no âmbito da Administração Pública
Estadual, o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN),
com o objetivo de substituir o Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN) e o
Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Financeiras  (SICOF).  De  acordo  com  o
mencionado Decreto, em seu art. 1º, inciso I, o FIPLAN nasceu destinado a: 

I – informatização dos processos de elaboração dos instrumentos legais de
planejamento, Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual
e  Cronograma de  Desembolso,  assim como de  gestão  dos  Planos  e
Orçamentos  e  da  captação  de  recursos  de  operações  de  crédito  e
convênios; (grifo da Auditoria)

Com  a  publicação  da  Instrução  Normativa  Conjunta  SEFAZ/SAEB  nº  001/2013,
tornou-se obrigatório o cadastro dos convênios no chamado Módulo do Cadastro da
Despesa (CDD), integrante do FIPLAN. Cabe ressaltar, entretanto, que o módulo
CDD  foi  originalmente  desenvolvido  tão  somente  para  realizar  o  controle
orçamentário,  contábil  e  financeiro  dos  instrumentos,  não  englobando  o
acompanhamento operacional dos ajustes. A despeito das melhorias realizadas pela
SEFAZ no módulo CDD desde a sua implementação, concluiu-se, após aplicação
dos  procedimentos  auditoriais,  que  ainda  há  carência  de  funcionalidades  que
possibilitem a efetiva gestão dos instrumentos no sistema, como será demostrado
adiante.

Registrou-se,  através  do  questionário  eletrônico,  que,  das  27  unidades  que
afirmaram utilizar o FIPLAN para auxiliar  a gestão e o controle dos convênios e
instrumentos  congêneres,  apenas  5,  que  correspondem a  18,52%,  concordaram
totalmente com a afirmação: “As funcionalidades disponibilizadas pelo FIPLAN/CDD
são suficientes para gestão e controle dos convênios e instrumentos congêneres”:

22 Banco de Dados Corporativo do Estado.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Figura 03 – Suficiência das Funcionalidades de Gestão do FIPLAN/CDD

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

Com o objetivo  de melhor  avaliar  as  respostas  referentes às funcionalidades do
sistema, selecionaram-se para análise as 6 unidades que responderam ter mais de
100  instrumentos  vigentes,  por  sua  representatividade  em  relação  ao  total  de
participantes  da  pesquisa.  Deste  exame,  constatou-se  que  nenhuma  unidade
concordou totalmente com a afirmativa sobre a suficiência das funcionalidades de
gestão oferecidas pelo CDD:
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Figura 04 – Suficiência das Funcionalidades de Gestão do FIPLAN/CDD  – Para
UJs com mais de 100 instrumentos vigentes

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

Das 33 unidades que informaram utilizar algum tipo de sistema computacional para
auxiliar  a  gestão  dos  seus  ajustes,  17  (51,52%)  indicaram que  o  próprio  órgão
desenvolveu ou adquiriu um sistema específico e 27 (81,82%) fazem uso de editores
de planilhas eletrônicas:
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Tabela 11 – Sistemas Computacionais Utilizados pelas Unidades
Qual(is)  sistema(s)  computacional(is)  o  órgão/entidade  utiliza  para  controle  e  gestão  dos
convênios e instrumentos congêneres? (Permite mais de uma resposta) 

Resposta %
Quantidade de

indicações

Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da 
Bahia (FIPLAN)/ Módulo de Despesa (CDD). 81,82 27

Editores de Planilhas Eletrônicas (por exemplo, Microsoft Excel, LibreOffice 
Calc etc).

81,82 27

Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos (SICON). 60,61 20

Sistema específico desenvolvido ou adquirido pelo próprio órgão/entidade. 51,52 17

Total de respostas: 33

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

Conforme registrado nas atas de reunião, das 12 unidades visitadas, 11 alegaram
que o CDD/FIPLAN, embora seja um módulo adequado para o controle financeiro
dos instrumentos, carece de funcionalidades voltadas para gestão operacional dos
ajustes, tais como: acompanhamento do estágio de execução, monitoramento de
metas, avaliação de desempenho etc. 

As  unidades  que  informaram  utilizar  sistema  diferente  do  disponibilizado  pelo
Governo  do Estado,  bem como editores  e  planilhas  eletrônicas,  justificaram sua
opção argumentando que a ferramenta não atende às necessidades específicas do
órgão/entidade e a insuficiência de recursos para realizar o efetivo acompanhamento
dos  instrumentos  acarreta  prejuízos  ao  controle  e  à  fiscalização  dos  objetos
pactuados. 

A Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), que mantém mais de
700 instrumentos ativos, relatou, conforme registrado em ata de reunião, que utiliza,
para  gestão  e  controle  dos  convênios,  um  sistema  próprio,  chamado  SACC23,
limitando a utilização do módulo CDD somente à realização de repasses financeiros
e cadastro de prestação de contas. 

Do mesmo modo,  a  Secretaria  de Justiça,  Direitos  Humanos e Desenvolvimento
Social  (SJDHDS)  declarou  que  “o  CDD  não  permite  realizar  a  gestão  dos
instrumentos,  ele  apenas  permite  o  acompanhamento  da  execução  financeiro-
orçamentário e prestação de contas, com grandes restrições para abranger a gama
de instrumentos que são trabalhados pela Secretaria”.

Foi evidenciada, ainda, a dificuldade do sistema em tratar instrumentos congêneres
cujo tipo não está listado no módulo CDD.  A Secretaria da Agricultura, Pecuária,
Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura  (SEAGRI) comunicou  que  os  instrumentos

23 Sistema de Administração de Contratos e Convênios.
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classificados  como  “Termos  de  Fomento”  são  cadastrados,  no  CDD,  como
“Convênio”,  uma  vez  que  a  nomenclatura  proposta  pelo  Marco  Regulatório  das
Organizações da Sociedade Civil (MROSC) ainda não foi incorporada ao FIPLAN.
Da  mesma  forma,  a  SECULT  informou  que  os  instrumentos  de  modalidades
“Patrocínio” e “Termo de Adesão” são cadastrados como “Convênio”, porque sua
equipe  técnica  encontra  dificuldades  de  executar  tais  instrumentos  quando
cadastrados no tipo “Outros Ajustes”.

A  CAR,  a  FAPESB e  a  SECULT teceram críticas  ao  módulo  CDD,  no  que  diz
respeito aos registros que servem de suporte ao lançamento de convenentes no
banco de dados de inadimplentes. Segundo os representantes destas unidades,  o
CDD  limita  o  usuário  a  cadastrar  apenas  a  data  de  conclusão  da  análise  da
prestação de contas, não permitindo lançar a data da entrega da documentação. Tal
limitação  gera  situações  em  que  o  convenente  entrega  a  prestação  de  contas
tempestivamente,  mas a unidade, por motivos diversos, não consegue concluir a
análise  das  informações  prestadas,  extrapolando  o  prazo  legal  para  exame  da
prestação de contas e, consequentemente, tornando o convenente inadimplente no
sistema SICON. 

A SEMA também relatou inconsistências na situação dos convenentes, informando
casos de geração automática de inadimplência por erro de interpretação do sistema
quanto à natureza da prestação, se parcial ou final, bem como a manutenção da
inadimplência por existir lapso entre o registro no FIPLAN e a atualização dos dados.

Além das situações expostas, a partir dos esclarecimentos prestados pela SEFAZ,
em  resposta  às  solicitações  encaminhadas,  restaram  evidenciadas  outras
fragilidades no módulo CDD que impactam negativamente o acompanhamento e o
monitoramento  dos  ajustes,  do  mesmo  modo  que  prejudicam  a  consistência  e
fidedignidade das informações registradas no sistema, conforme demonstrado no
item  7.2.2  Divergências  entre  as  Informações  do  FIPLAN  e  das  Planilhas
Quadrimestrais.  Os  aspectos  elencados  pela  equipe  de  auditoria,  que  incluem
desde a existência de múltiplos registros para o mesmo convênio até a incapacidade
do sistema bloquear repasses indevidos, estão apresentados no quadro a seguir e
detalhados no Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN.

Quadro 03 – Fragilidades do Sistema FIPLAN
Item Situação Item Situação

1 Possibilidade  de  um único  convênio  ou
instrumento  congênere  gerar  diversos
registros  independentes  no  CDD,
dificultando  a  recuperação  de
informações consolidadas.

8 Existência  de  convênios  encerrados
(exame  da  prestação  de  contas  final
concluído), mas que continuam ativos no
sistema indefinidamente.

2 Ausência  de  padronização  no
preenchimento do número do Termo do
Convênio (nº  de capa ou publicação no

9 Inclusão  indevida  de  convenentes  no
cadastro de inadimplentes, nos casos em
que o celebrante entrega a prestação de
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 GERÊNCIA 7B

DOE). contas  tempestivamente,  mas  a
administração não consegue analisá-las
no prazo legal.

3 Possibilidade de uma conta-corrente ser
utilizada em dois instrumentos distintos e
ativos.

10 Pagamentos  de  parcelas  de  convênios
não  identificadas  em  consultas  dos
instrumentos  no  SICOF  ou  no  módulo
CDD do FIPLAN.

4 Possibilidade  de  realizar  repasses
indevidos  a  organizações  da  sociedade
civil  em  situação  de  inadimplência,
fundamentados,  incorretamente,  no
benefício  do  art.  25,  §3º  da  LRF,  que
abrange somente entes da federação.

11 Ausência de obrigatoriedade do registro
e  de  padronização  do  campo
“Contrapartida”  no  instrumento
cadastrado.

5 Ausência  de  registro  de  prestação  de
contas  para  instrumentos  que  sofreram
transferência  de  unidade  gestora,
notadamente os decorrentes da mudança
institucional  promovida  pela  Lei
nº 13.204/2014.

12 Ausência  de  suporte  ao  cadastro  de
diversos tipos de instrumentos firmados
pelo  Estado,  como  Termo  de
Colaboração  e  Termo  de  Fomento,
ambos definidos pelo MROSC.

6 Possibilidade  de  lançamento,  sem  a
devida  justificativa,  de  aditivos  após  a
finalização da vigência dos instrumentos.

13 Inconsistência  na  data  de  término  do
instrumento,  nos  casos  em  que  os
aditivos  são  lançados  em  ordem
diferente  daquela  em  que  foram
celebrados.

7 Possibilidade de inclusão, sem a devida
justificativa, de empenho e realização de
liquidação após o prazo de vigência dos
instrumentos.

14 Possibilidade  de  um  celebrante
inadimplente  receber,  indevidamente,
recursos em instrumento no qual ele não
figure como inadimplente.

Fonte: Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN.

As deficiências  identificadas nas ferramentas  de  suporte  à  gestão dos  repasses
acarretam  prejuízos  para  o  controle  sistêmico  dos  ajustes,  uma  vez  que  criam
dificuldades para que sejam obtidos, a partir do atual sistema corporativo, dados e
informações gerenciais por meio de relatórios parametrizados e consistentes, que
ofereçam  as  condições  necessárias  para  a  análise  e  tomada  de  decisões
estratégicas por  parte  do  Governo do Estado e suas unidades.  Além disso,  tais
limitações conduzem os órgãos e entidades  ao desenvolvimento ou aquisição de
softwares paralelos voltados para a gestão dos acordos, bem como à manutenção
de planilhas eletrônicas para auxiliar as atividades de controle dos instrumentos. 

Segundo a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER),
que desenvolveu seu próprio sistema de gestão de convênios, o POLO PLUS, “a
necessidade do desenvolvimento de um sistema específico se deu por  conta da
insuficiência dos recursos oferecidos pelo sistema FIPLAN\CDD no que se refere à
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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gestão de convênios e instrumentos congêneres”. Tal situação implica em uma série
de consequências indesejáveis, tais como:

 Aumento  de  custo,  no  caso  de  aquisição  ou  desenvolvimento  de  uma
ferramenta diferente do FIPLAN;

 Retrabalho, que está relacionado com a utilização de mais de um sistema
para realizar atividades similares;

 Aumento da possibilidade de inconsistência de dados, que ocorre quando é
necessário manter dados iguais em plataformas diferentes;

 Baixo índice de segurança, confiabilidade e padronização dos dados, para as
unidades que utilizam apenas planilhas eletrônicas nas atividades de controle;

 Desatualização de dados na base do FIPLAN, comprovado por unidades que
informaram utilizar o sistema apenas para realizar pagamentos;

 Descentralização das informações, uma vez que os dados são armazenados
nos sistemas locais de cada unidade.

As limitações do módulo CDD impactam negativamente também na transparência da
execução  dos  ajustes,  uma  vez  que  os  dados  disponibilizados  no  sítio  de
transparência do Estado são provenientes da base de dados do sistema FIPLAN.
Sendo assim, todas as vulnerabilidades aqui expostas são refletidas para o cidadão,
seja  através  de  inconsistência/desatualização  de  dados,  ou  mesmo  na  falta  de
informações  elementares,  por  exemplo:  Plano  de  Trabalho  do  convênio;  estágio
atual de execução do objeto pactuado; pareceres de áreas técnicas etc.

Assim, acredita-se que a adoção das medidas cabíveis, por parte do Governo do
Estado,  para  contornar  as  limitações  impostas  pela  ausência  de  um  sistema
corporativo  voltado  exclusivamente  para  gestão  dos  instrumentos  e  pelas
deficiências apontadas nas funcionalidades do FIPLAN/CDD, resulte nos seguintes
benefícios  para  a  Administração:  acesso  a  relatórios  gerenciais  que  auxiliem  as
decisões estratégicas do Governo do Estado, fornecidos por meio de um sistema
corporativo adequado; maior transparência na execução dos acordos celebrados,
uma vez que o sítio de Transparência do Estado refletirá informações gerenciais
sobre  os  instrumentos,  não se  limitando apenas  aos dados  financeiros;  e  plena
utilização,  por  parte  dos  órgãos  e  entidades,  de  ferramenta  corporativa  para
proceder à gestão dos instrumentos, eliminando a necessidade de desenvolvimento
ou aquisição de outros sistemas computacionais no âmbito de cada unidade.

Um exemplo de boa prática na utilização da tecnologia da informação para melhorar
a  gestão,  acompanhamento  e  divulgação  de  informações  sobre  repasses  é  o
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), uma iniciativa
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

do Governo Federal, que permite a gestão de todo o ciclo de vida dos convênios,
contratos de repasse e termos de parceria, no qual são registrados os seus atos,
desde  a  formalização  da  proposta  até  a  prestação  de  contas  final,  conforme
informações do Portal dos Convênios do Governo Federal24. A proposta central do
sistema SICONV é automatizar os processos de transferências, desburocratizando
as  atividades-fins  e  centrando  esforços  na  substituição  do  processo  físico  pelo
eletrônico  e  no  registro  de  todos  os  procedimentos,  o  que  permite  maior
transparência e celeridade na execução das transferências voluntárias da União.

Recomendações

Ao Governo do Estado:

1) Levantar, junto aos órgãos e entidades, todos os requisitos necessários para
a  efetiva  gestão  sistêmica  dos  ajustes,  incentivando  um diálogo  entre  as
unidades usuárias e gestoras do sistema FIPLAN;

2) Em  complemento  e  reforço  à  recomendação  já  expressa  no  item  7.1.1
Insuficiência dos Resultados do Grupo de Trabalho,  apresentar estudo
técnico conclusivo sobre a melhor estratégia a ser adotada para atender aos
requisitos  levantados  junto  aos  órgãos  e  entidades  estaduais,  abordando,
necessariamente,  a  análise  de  viabilidade  das  seguintes  alternativas:  (a)
desenvolvimento  ou aquisição de um novo sistema corporativo,  avaliando,
inclusive, as soluções atualmente adotadas pelas unidades da Administração;
(b) aquisição e adaptação do sistema federal SICONV; e (c) customização do
sistema FIPLAN para adequar-se às exigências propostas pelas unidades.

À SEFAZ:

3) Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os
requisitos levantados juntos aos órgãos e entidades estaduais, bem como os
apontamentos da Auditoria constantes do  Apêndice 08 – Fragilidades no
Uso  do  Sistema  FIPLAN,  com  o  objetivo  de  viabilizar  a  efetiva  gestão
operacional dos convênios e instrumentos congêneres, enquanto não definida
melhor estratégia para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo.

7.3.2 Fragilidades no Quadro de Pessoal

Foram constatadas fragilidades no quadro de pessoal  alocado nas atividades de
controle  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,  como  consequência  da
insuficiência dos treinamentos oferecidos pelos órgãos sistêmicos do Estado e da
incompatibilidade  entre  a  quantidade  de  servidores  vinculados  ao  controle  e  o
número de instrumentos celebrados pelas unidades.

24 http://portal.convenios.gov.br/sobre-o-portal
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O artigo 8º, da Lei Federal nº 13.019/2014, resolve: 

Art. 8º – Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o
administrador público:
I considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração
pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e
assumir as respectivas responsabilidades; 
II avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; 
III  designará gestores habilitados a controlar  e fiscalizar  a execução em
tempo hábil e de modo eficaz;
IV apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados
nesta Lei e na legislação específica.
Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias,
tanto  na  capacitação  de  pessoal,  quanto  no  provimento  dos  recursos
materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica
e operacional de que trata o caput deste artigo.

Da mesma forma, o artigo 5º do Decreto Estadual nº 17.091/2016 dispõe:

Art. 5º – O titular máximo do órgão ou entidade da Administração Pública da
área responsável, ao decidir sobre a celebração de parcerias, considerará,
obrigatoriamente, a capacidade operacional do órgão ou entidade pública
para instituir processos seletivos, avaliar as propostas de parceria com o
rigor técnico necessário, fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo
eficaz  e  apreciar  as  prestações  de  contas  na  forma  e  nos  prazos
determinados na Lei Federal nº 13.019, de 31 julho de 2014, e na legislação
específica.

Observa-se a importância dada pelo legislador sobre a capacidade operacional do
órgão/entidade para instituir processos seletivos, avaliar as propostas de parcerias,
fiscalizar a execução e apreciar as prestações de contas tempestivamente. Neste
contexto, o potencial operacional é entendido como a capacidade que a unidade tem
de  realizar  todas  as  ações  necessárias  para  a  efetiva  gestão  e  controle  dos
instrumentos, desde sua concepção até sua conclusão. Trata-se de um conceito que
leva em consideração diversas variáveis, tais como: número de servidores, nível de
especialização  dos  servidores,  recursos  tecnológicos  empregados,  número  de
instrumentos  firmados  etc.  Outros  aspectos  da  capacidade  operacional,  por
apresentarem caráter subjetivo,  são mais difíceis de serem mensurados, como a
complexidade dos objetos pactuados. Percebe-se, assim, que o potencial técnico e
operacional  de cada unidade não é facilmente calculado, posto que sua aferição
necessita de um acurado exame de múltiplos fatores e suas relações. Diante de tal
limitação, a Auditoria centrou esforços na análise da disponibilidade e qualificação
dos recursos humanos presentes nos órgãos e entidades. 

Ao  serem  questionadas,  por  meio  do  formulário  eletrônico,  sobre  as  principais
dificuldades enfrentadas pelo órgão/entidade para garantir a regular execução dos
ajustes, mais de 60% dos respondentes indicaram o despreparo do convenente para
prestar contas e a falta de pessoal; pouco mais de 40% apontaram deficiência na
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qualificação de pessoal e entre 20% e 30% das unidades informaram dificuldades
ligadas a repasses, atuação de órgãos técnicos e recursos tecnológicos, conforme
demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 12 – Dificuldades para Regular Execução dos Convênios
Quais as principais dificuldades do órgão/entidade para garantir a regular a execução dos 
convênios? (Permite mais de uma resposta)

Resposta % Quantidade de
indicações

Despreparo do convenente para prestar contas. 65,96 31

Falta de pessoal. 63,83 30

Deficiência na qualificação de pessoal. 42,55 20

Ausência de autorização do órgão fazendário (SEFAZ) para realizar o repasse. 29,79 14

Tempo para a análise de órgãos técnicos/jurídicos externos (por exemplo, PGE). 27,66 13

Insuficiência de recursos tecnológicos. 27,66 13

Outras dificuldades enfrentadas pelo órgão/entidade (especifique): 27,66 13

Total de respostas: 47

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

No  que  diz  respeito  ao  despreparo  do  convenente,  as  unidades  declararam,
conforme  registrado  em  ata  de  reunião,  que  esta  situação  impacta
consideravelmente no tempo de análise das prestações de contas, uma vez que se
torna  recorrente  a  necessidade  de  novas  solicitações  ao  convenente  sobre
informações adicionais, o que atrasa todo o processo de análise. 

Já  sobre  a  falta  de  pessoal,  os  esclarecimentos,  prestados  pelas  unidades  e
registrados  em  atas,  corroboraram  com  o  indicativo  de  escassez  de  recursos
humanos.  De  um total  de  12  unidades,  7  confirmaram a  falta  de  pessoal  para
desenvolver  atividades  de  monitoramento  e  acompanhamento  de  convênios  e
instrumentos  congêneres,  complementando  que  o  problema  impacta
significativamente  no  controle  dos  ajustes.  Sobre  este  aspecto,  a  Secretaria  de
Saúde do Estado da Bahia (SESAB) informou que há dificuldades para a realização
de vistorias, para a análise tempestiva das prestações de contas e para a própria
execução  do  convênio,  já  que  seu  andamento  requer  constante  atualização  de
sistemas.  Em  síntese,  argumentou-se  que  mais  pessoal  resultaria  numa  maior
produtividade do órgão. A SJDHDS também se pronunciou sobre o tema, alegando
que a escassez de recursos humanos é a maior dificuldade em relação às ações
referentes  à  análise  de  prestação  de  contas,  sobretudo,  para  atender  o  grande
passivo existente.

Ainda sobre o assunto, as unidades estaduais indicaram no questionário eletrônico o
quantitativo de servidores que atuam na gestão dos ajustes, bem como a quantidade
de servidores efetivos e com dedicação exclusiva às atividades de fiscalização. A
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

seguir, a lista com as 11 unidades com maior volume de instrumentos e o respectivo
número de agentes públicos que atuam nas funções de controle:

Tabela 13 – Instrumentos X Servidores Atuando no Controle
Unidade Quantidade de Convênio e

instrumentos 
Quantidade de Servidores Atuando no Controle

Total  Efetivos Com Dedicação
Exclusiva

CAR 767 13 5 10

FAPESB 700* 8 0 2

SECULT 534 4 0 0

CONDER 441 32 24 18

SUDESB 105 13 1 2

SETRE 101 12 5 5

SEC 99 7 0 7

SJDHDS 761** 65 5 18

SESAB 66 16 6 2

SEAGRI 50 9 5 2

SPM 47 1 0 0

Fonte: Demonstrativo de convênios referente ao 1ª quadrimestre de 2016 e questionário eletrônico – 
Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos Congêneres.

*A fundação não considerou as bolsas, que são um subtipo dos Termos de Outorga. Segundo a própria FAPESB, existem
cerca de 6 mil bolsas ativas.
**O órgão considerou os instrumentos federais com contrapartida do Estado, e também aqueles que, embora não tenham
contrapartida do Estado, geram responsabilidade de fiscalização e monitoramento por parte da Secretaria.

Ao relacionar a quantidade de instrumentos vigentes no primeiro quadrimestre de
2016 com as informações referentes ao quantitativo de agentes públicos que atuam
no controle de convênios (informado na pesquisa eletrônica), a desproporção fica
evidente. Para agravar a situação, nota-se uma parcela significativa de servidores
não-efetivos e com acúmulo de funções atuando na fiscalização dos instrumentos.
Ao  relatar  sobre  os  efeitos  negativos  ocasionados  pela  baixa  quantidade  de
servidores  efetivos,  a  SECULT declarou,  conforme  registro em  ata  de  reunião,
enfrentar  dificuldades para formar as comissões responsáveis pela realização de
Tomada de Contas, uma vez que, por exigências legais, só podem ser compostas
por servidores efetivos. Outras unidades que informaram sofrer do mesmo problema
foram: CAR, FAPESB e SEMA.

Com relação à qualificação de pessoal,  além do disposto no parágrafo único do
artigo 8º da Lei  Federal  13.019/2014,  citado anteriormente,  cabe ressaltar que o
Decreto  Estadual  nº  16.059/2015,  em seu artigo  3º,  incisos  I  e  V,  no  intuito  de
viabilizar a articulação sistêmica das atividades de controle interno, atribuiu à AGE a
responsabilidade  de  orientar  tecnicamente  os  procedimentos  operacionais  de
controle interno, a serem realizados pelas unidades de forma descentralizada, assim
como  o  compromisso  de  estimular  as  ações  voltadas  para  capacitação  dos
servidores vinculados ao controle interno:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Art. 3º – Tendo em vista a articulação sistêmica das atividades de controle
interno,  caberá  à  Auditoria  Geral  do  Estado  –  AGE,  da  Secretaria  da
Fazenda, sem prejuízo de outras atribuições regimentais:
I – orientar tecnicamente o planejamento e procedimentos operacionais de
controle  interno,  exercidos  pelas  Coordenações  de  Controle  Interno  e
demais  estruturas  de  controle  interno  equivalentes,  acompanhando suas
atividades;
[…]
V – estimular ações voltadas para a capacitação de servidores vinculados
ao controle interno;

Sobre o tema, registrou-se que, dos 47 respondentes do questionário eletrônico, 26
(55,32%)  indicaram  que  o  Governo  do  Estado  não  oferece  treinamentos
relacionados ao controle de convênios e instrumentos congêneres:

Figura 05 – Treinamentos Ofertados

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Dos  21  (44,68%)  que  afirmaram  a  existência  de  oferta  dos  treinamentos,  15
(71,43%) concordaram em parte com a afirmação “Os treinamentos relacionados ao
controle  de  convênios  e  instrumentos  congêneres  oferecidos  pelos  órgãos
sistêmicos do Estado (com AGE ou SAEB) são suficientes”, sendo que 6 (28,57%)
discordaram em parte:

Figura 06  - Suficiência de Treinamentos

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

Durante as reuniões, ao relatar sobre os cursos ofertados pelo Governo Estadual, 11
das 12 unidades alegaram insuficiência dos treinamentos. Na percepção da SESAB,
a oferta atual é baixa e, quando ocorrem, os treinamentos têm nível básico, incapaz
de  suprir  as  demandas  do  órgão,  o  que  leva  seus  servidores  a  buscar
aperfeiçoamento em outros Estados. Ressaltou-se que as capacitações devem ser
contínuas e voltadas a questões práticas das Secretarias. Já a SJDHDS relatou que:
“os treinamentos precisam melhorar a metodologia e a abordagem com conteúdos
capazes  de  atender  as  especificidades  dos  instrumentos  celebrados  em  cada
unidade, uma vez que o módulo básico não tem como atender à demanda”. 

Mais especificamente sobre o tema Tomada de Contas, já destacado no item 7.1.1
Insuficiência dos Resultados do Grupo de Trabalho, observou-se que 5 das 12
unidades visitadas relataram carência de capacitação. A FAPESB argumentou que
há uma grande necessidade, por parte dos servidores, de orientações referentes ao
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

assunto. Ao tratar do tema, a SECULT relatou, inclusive, enfrentar dificuldades para
seguir  as  recomendações  do  TCE/BA  para  instauração  de  Tomada  de  Contas,
porque, para a Secretaria, há ausência de normas e esclarecimentos sobre como
executar tal processo.

Constatou-se que a insuficiência dos treinamentos e capacitações é causada pelos
seguintes motivos:

 Os treinamentos não são oferecidos regularmente; 

 Os  temas  abordados  nos  cursos  não  atendem  às  necessidades  dos
servidores (são considerados muito básicos ou superficiais, não tratando das
reais dificuldades das unidades); 

 As vagas disponibilizadas são limitadas;

 Os cronogramas das  capacitações  são  incompatíveis  com a  demanda de
trabalho  dos  servidores  (em  alguns  casos,  os  cursos  são  muito  longos,
inviabilizando a participação dos servidores).

Conforme demonstrado na tabela  seguinte,  as  capacitações,  tanto  para  o  corpo
técnico da unidade como para os convenentes, foram as opções mais indicadas
para contornar as principais dificuldades enfrentadas pelos órgãos e entidades. Na
sequência,  ficam as  opções  de  investimento  em tecnologia  da  informação  e  as
requisições aos órgãos competentes, como a solicitação de realização de concurso
público:

Tabela 14 – Medidas para Contornar as Principais Dificuldades
Quais medidas possíveis de serem adotadas pelo órgão/entidade para contornar as principais
dificuldades elencadas? (Permite mais de uma resposta)

Resposta %
Quantidade de

indicações

Treinamentos e/ou orientações aos convenentes. 72,34 34

Capacitações internas. 57,45 27

Requisições/ofícios aos órgãos competentes (para realização de concursos, 
emissão de pareceres, liberação dos recursos etc). 44,68 21

Investimentos em Tecnologia da Informação. 44,68 21

Outras medidas adotadas pelo órgão/entidade. 27,66 13

Remanejamento de pessoal. 14,89 7

Total de respostas: 47

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

Com o objetivo de melhor avaliar a situação das unidades que costumam celebrar
um  volume  maior  de  instrumentos,  foi  feita  uma  análise  das  respostas  dos
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

órgãos/entidades  que  informaram  ter  mais  de  100  instrumentos  vigentes,  que
correspondem a um total de 7 unidades. Neste exame, observou-se que a situação
de escassez de pessoal se agrava, bem como a de despreparo dos convenentes:

Tabela 15 – Dificuldades para Regular  Execução dos Convênios – Para UJs
com mais de 100 Instrumentos Vigentes

Quais as principais dificuldades do órgão/entidade para garantir a regular a execução dos
convênios? (Permite mais de uma resposta) 

Resposta %
Quantidade de

indicações

Despreparo do convenente para prestar contas. 100,00 7

Falta de pessoal. 85,71 6

Outras dificuldades enfrentadas pelo órgão/entidade. 71,43 5

Ausência de autorização do órgão fazendário (SEFAZ) para realizar repasse. 42,86 3

Tempo para análise de órgãos técnicos/jurídicos externos (por exemplo, PGE). 42,86 3

Deficiência na qualificação de pessoal. 28,57 2

Insuficiência de recursos tecnológicos. 14,29 1

Total de respostas: 7

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos 
Congêneres.

No tocante à suficiência dos treinamentos ofertados pelo Governo do Estado, das 7
unidades respondentes, 3 informaram não existir tais treinamentos, 3 concordaram
em parte com sua suficiência e 1 discordou em parte com a afirmação:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Figura 07  - Suficiência  de  Treinamentos  –  Para  UJs  com  mais  de  100
instrumentos vigentes

Fonte:  Questionário  eletrônico –  Diagnóstico  dos  Controles  de  Convênios  de  Repasse  e
Instrumentos Congêneres.

Sobre as medidas possíveis de serem adotadas, observa-se que “treinamentos e
orientações aos convenentes” é uma opção indicada pelas 7 unidades com mais de
100 instrumentos vigentes, seguida pelas alternativas de requisições a outros órgãos
competentes,  por  exemplo,  para  realização  de concurso público,  e  capacitações
internas.  A opção  de  remanejamento  de  pessoal  é  informada  por  apenas  uma
unidade, o que leva a concluir que não há recursos humanos suficientes nos órgãos
e entidades que permitam o seu remanejamento.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Tabela 16 – Medidas  para  Contornar  as  Principais  Dificuldades  –  Para  UJs
com mais de 100 instrumentos vigentes

Quais medidas possíveis de serem adotadas pelo órgão/entidade para contornar as principais
dificuldades elencadas? (Permite mais de uma resposta)

Resposta %
Quantidade de

indicações

Treinamentos e/ou orientações aos convenentes. 100,00 7

Requisições/ofícios aos órgãos competentes (para realização de concursos, 
emissão de pareceres, liberação dos recursos etc). 71,43 5

Capacitações internas. 42,86 3

Outras medidas adotadas pelo órgão/entidade. 42,86 3

Investimentos em Tecnologia da Informação. 28,57 2

Remanejamento de pessoal. 14,29 1

Total de respostas: 7

Fonte: Questionário eletrônico – Diagnóstico dos Controles de Convênios de Repasse e Instrumentos
Congêneres.

Como exemplo de boa prática, é possível citar o caso da SETRE, que durante o
encontro com o TCE/BA informou realizar eventos de capacitações para grupos de
convenentes, abordando temas como o processo de formalização de prestação de
contas. Segundo o órgão, “tais treinamentos são ministrados no âmbito da própria
Secretaria  e  visam  contornar  as  dificuldades  enfrentadas  pelos  convenentes  no
momento de montar o processo de prestação de contas.”

Dentre  os  efeitos  negativos  que  as  fragilidades  no  quadro  de  pessoal  podem
acarretar à Administração, é possível citar: incapacidade de aplicar eficientemente a
metodologia das atividades de controle;  menor rigor na análise das propostas de
parceria; baixo nível de padronização, decorrente da escassez de treinamento, nos
procedimentos comuns de controle, dificultando a atuação articulada do Sistema de
Controle Interno; desfavorecimento da autonomia e independência na atividade de
controle,  devido  ao  baixo  número  de  servidores  efetivos;  demanda  de  maiores
prazos para análise prestação de contas; redução do número de visitas in loco.

Diante das constatações descritas,  fica evidente a importância de o Governo do
Estado adotar medidas suficientes para contornar as fragilidades relacionadas ao
quadro de pessoal voltado para o controle e gestão dos convênios e instrumentos
congêneres.  Acredita-se  que  a  ação  proporcionará  maior  rigor  e  efetividade  no
controle e  acompanhamento  dos  repasses  e  maior  celeridade  na  análise  da
prestação  de  contas  dos  instrumentos  firmados,  bem  como  intensificará  o
compartilhamento,  entre  as  unidades  da  Administração,  de  experiências  e  boas
práticas na aplicação do controle, por meio de eventos e workshops.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Recomendação 

Ao Governo do Estado:

1) Elaborar Plano Estratégico englobando os seguintes aspectos:

1.2) Identificação,  no  âmbito  de  cada  unidade,  da  atual  capacidade
operacional  para  o  acompanhamento  e  monitoramento  de  ajustes  e
adequação da quantidade de instrumentos a serem celebrados com esta
capacidade;

1.3) Definição, junto às unidades, de cronograma anual de capacitação, nas
modalidades presencial  e/ou  à  distância,  observando as  demandas e
áreas de interesse dos órgãos/entidades;

1.4) Realização de capacitações voltadas aos parceiros públicos e privados,
no intuito de orientá-los sobre a correta formalização das prestações de
contas,  considerando  a  possibilidade  de  oferta  de  treinamento  na
modalidade à distância, visando à redução de custos.

7.4 AÇÕES INTEGRADAS DE AUDITORIA

Após  o  levantamento  de  indícios  de  irregularidades  nas  informações  relativas  a
convênios firmados pelo Estado, por meio de cruzamentos na base de dados do
FIPLAN,  o  Núcleo  de  Informações  Estratégicas  (NIE)  ofereceu  amostra  de
instrumentos para exame da Auditoria.

Filtradas  inconsistências  nas  situações  encontradas,  por  meio  da  expedição  de
solicitações  e  ofícios  de  cientificação  a  Unidades  Jurisdicionadas do  TCE/BA,
sobretudo órgãos  e  entidades  celebrantes  de  instrumentos  cujos  convenentes
estavam inadimplentes  e  para  os  quais  havia  saldo  a  desembolsar,  geraram-se
relatórios  de  processos  cautelares  para  5  convênios, que  no  sistema  PROInfo
correspondem aos seguintes protocolos:

• TCE/005965/2016, referente ao Convênio nº 57/2014, entre a CONDER e a
Prefeitura Municipal de Teolândia, no valor de R$300.00,00;

• TCE/005967/2016, referente ao Convênio nº 215/2014, entre a CONDER e a
Prefeitura de Municipal de Conceição do Almeida, no valor de R$399.997,83;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

• TCE/005963/2016, referente ao Convênio nº 15/2015, entre a SJDHDS e o
Centro Projeto Axé de Defesa e Proteção à Criança e ao Adolescente, no
valor de R$2.421.736,28;

• TCE/005966/2016, referente ao Convênio nº 32/2015, entre a SUDESB e o
Instituto de Educação Profissional (PROINEP), no valor de R$529.262,46; e

• TCE/005964/2016 – Convênio nº 44/2015, entre a SUDESB e a  Associação
Desportiva 9 de Maio, no valor de R$169.534,56.

Uma vez  instaurados  os  processos  supracitados,  seguiu-se  o  rito  do  art.  8º  da
Resolução TCE/BA nº 162/2015. Há de se destacar que, para 4 convênios, houve a
instauração  de  Tomadas  de  Contas  Especiais  após  a  proposição  da  cautelar.
Atualmente,  observa-se  que  as  medidas  continuam  em  tramitação  e,  até  a
conclusão deste Relatório, não houve apreciação pelo Tribunal Pleno.

É  importante  ressaltar,  quanto  ao  procedimento  realizado,  o  incremento  nas
atividades  auditoriais  com  o  intercâmbio  de  informações  entre  setores  do  TCE.
Nesse sentido, houve o encaminhamento de outros 15 instrumentos às 1ª, 2ª, 4ª, 5ª
e  6ª  CCE,  para  os  quais  a  Auditoria  sugeriu  análise  pormenorizada  ou
acompanhamento.

Além disso, tais ações contribuíram para o desenvolvimento, pelo Centro de Estudos
e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC), da “Trilha de auditoria
de  convênios  vigentes,  com  saldo  a  desembolsar,  cujos  convenentes  estejam
inadimplentes por prestação de contas”. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

8 SUMÁRIO DE ACHADOS E RECOMENDAÇÕES

Realizada  a  auditoria  operacional  no  Controle  Sistêmico  dos  Convênios  e
Instrumentos Congêneres, com a finalidade de opinar quanto à política de gestão, à
qualidade  das  informações  disponíveis  nos  sistemas  corporativos  em  uso  e  ao
sistema de controle interno, expõem-se, a seguir, os achados constantes do item 7
Resultado da Auditoria:

• Os  resultados  do  Grupo  de  Trabalho  instituído  pela  Portaria  Conjunta
SAEB/SEFAZ/PGE  n°  001/2015  mostraram-se  insuficientes,  pois  seu
Relatório  Final  apresenta  minutas  de  decretos  que  requerem  revisões  e
ajustes, sobretudo em relação à Lei Estadual nº 9.433/2005 e ao MROSC,
não faz opção definitiva por um sistema estadual para acompanhamento e
gestão de convênios e deixa a elaboração de manuais, como o Manual de
Tomada de Contas Especial de Convênios, para uma “segunda etapa”; 

• A  regulamentação  estadual  do  Marco  Regulatório  das  Organizações  da
Sociedade  Civil  (MROSC),  por  meio  do  Decreto  nº  17.091/2016,  deixou
pendências  para  a  Administração  Pública  do  Estado,  relacionadas  aos
seguintes  aspectos:  celebração  de  parcerias  por  empresas  públicas,
fundações privadas integrantes da Administração e sociedades de economia
mista;  padronização  de  procedimentos  e  expedição  de  orientações
sistêmicas; disponibilização de formulários para realização do Procedimento
de  Manifestação  de  Interesse  Social  (PMIS);  controle  das  prestações  de
contas, compras e contratações dos parceiros privados por meio de sistemas
corporativos;  providências para o funcionamento do Conselho Estadual  de
Fomento e Colaboração (CONFOCO/BA); transição das parcerias cujo objeto
é atividade; e orientação quanto às ações de transparência;

• A Publicação do Decreto Estadual nº 16.407/2015 configura incompatibilidade
com a Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  por  autorizar  o  repasse de recursos a
municípios baianos em situação de inadimplência;

• O sistema informatizado indicado pelo Governo do Estado para gestão de
convênios  e  instrumentos  congêneres  (FIPLAN)  possui  informações
incompletas e desatualizadas, que, quando comparadas àquelas fornecidas
por órgãos e entidades usuárias da ferramenta, resultaram em divergências
significativas de quantitativos, valores monetários e de conteúdo dos campos
informados, em relação ao 1º quadrimestre de 2016;

• Os  sistemas  corporativos  atualmente  em  uso  pelo  Governo  do  Estado
(FIPLAN e SICON) não apresentam funcionalidades capazes de garantir um
suporte  adequado  ao  processo  de  gestão  sistêmica  de  convênios  e
instrumentos congêneres;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

• O quadro  de  pessoal  alocado  nas  atividades  de  controle  de  convênios  e
instrumentos  congêneres  apresenta  fragilidades,  que  decorrem  da
insuficiência dos treinamentos oferecidos pelos órgãos sistêmicos do Estado
e da incompatibilidade entre a quantidade de servidores que atuam na área e
o  número  de  instrumentos  celebrados  pelas  unidades,  situação  agravada
pelos baixos percentuais de servidores efetivos e de agentes com dedicação
exclusiva à atividade controladora.

Com  vistas  a  sanar  tais  irregularidades,  listam-se  a  seguir  as  recomendações
propostas, também constantes do item 7 Resultado da Auditoria, direcionadas ao
Governo do Estado, ante a opção por não implementar o órgão central de controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, bem como às
Secretarias da Administração, de Relações Institucionais e da Fazenda, casos em
que tais competências foram legalmente estabelecidas. Relacionaram-se, também,
as propostas de encaminhamento presentes no item 7.1.3 Publicação de Decreto
que Autoriza  Repasses de Recursos a  Municípios  Baianos em Situação de
Inadimplência.

Ao Governo do Estado:

 1 ) Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes, preferencialmente com a
atribuição de responsabilidades nos textos de Decretos que vier a aprovar,
especialmente quanto aos seguintes aspectos: 

 1.1 ) proposição de normas e manuais; 

 1.2 ) orientação e supervisão de órgãos e entidades; 

 1.3 ) uniformização de procedimentos; 

 1.4 ) capacitação de gestores;

 1.5 ) auxílio ao controle interno na identificação de irregularidades;

 1.6 ) gestão do sistema corporativo de controle;

 1.7 ) consolidação de informações; e

 1.8 ) elaboração de estudos para análise sistêmica das parcerias.

 2 ) Garantir que a(s) instância(s) indicada(s) como responsável(is) pelo controle
sistêmico dos ajustes realize(m) a fiel supervisão de sua execução, inclusive
quanto  à  qualidade  e  completude  dos  dados  registrados  nos  sistemas
corporativos;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

 3 ) Finalizar  a  minuta  de  Decreto  para  regulamentar  o  acompanhamento  e  a
fiscalização  da  execução  de  contratos  e  convênios,  após  revisão  e
adequação ao recém-aprovado Decreto Estadual nº 17.091/2016, bem como
ao MROSC, além de ajuste para comportar a existência de um sistema de
gerenciamento  dos  convênios  e  parcerias,  bem  como  a  indicação  de
instância(s) responsável(is) pelo controle sistêmico;

 4 ) Revisar  a  minuta  de  Decreto  que  substituirá  o  Decreto  Estadual  nº
9.266/2004, de modo a:

 4.1 ) ajustar o art. 7º, alínea “f”, 4, da versão apresentada ao art. 180 da Lei
Estadual nº 9.433/2005, bem como o art. 15 da minuta ao art. 176 da
mesma Lei; 

 4.2 ) revogar expressamente o Decreto Estadual nº 16.407/2015; e 

 4.3 ) adaptar o texto para considerar a existência de sistema próprio para
gerenciamento dos instrumentos,  além de identificar a(s) instância(s)
responsável(is) pelo controle e acompanhamento sistêmico.

 5 ) Elaborar o Manual de Tomada de Contas Especial de Convênios, documento
indicado no Ofício nº 468/2016 – GASEC/GAB, da SAEB, considerando os
esforços  já  iniciados  por  órgãos  e  entidades  estaduais,  bem  como  os
pareceres sistêmicos da PGE;

 6 ) Levantar, junto aos órgãos e entidades, todos os requisitos necessários para
a  efetiva  gestão  sistêmica  dos  ajustes,  incentivando  um diálogo  entre  as
unidades usuárias e gestoras do sistema FIPLAN;

 7 ) Apresentar estudo técnico conclusivo sobre a melhor estratégia a ser adotada
para atender os requisitos levantados junto aos órgãos e entidades estaduais,
abordando,  necessariamente,  a  análise  de  viabilidade  das  seguintes
alternativas:  (a)  desenvolvimento  ou  aquisição  de  um  novo  sistema
corporativo,  avaliando,  inclusive,  as  soluções  atualmente  adotadas  pelas
unidades da  Administração;  (b)  aquisição  e  adaptação  do sistema federal
SICONV;  e  (c)  customização  do  sistema  FIPLAN  para  adequar-se  às
exigências propostas pelas unidades;

 8 ) Disponibilizar  uma  solução  corporativa  para  a  gestão  de  convênios  e
instrumentos  congêneres  que  permita  o  registro  e  acompanhamento  do
histórico  completo  de  cada  convênio,  bem  como  a  recuperação  de
informações de forma centralizada, completa e tempestiva;

 9 ) Implantar  rotinas  e  procedimentos  que  garantam  que  as  principais
informações  para  a  gestão  e  o  acompanhamento  dos  convênios  e
instrumentos  congêneres  celebrados  pelo  Estado  da  Bahia  estejam
registradas em sua totalidade em um sistema único;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

 10 ) Promover a adequação dos sistemas corporativos estaduais à sistemática de
prestação de contas das parcerias do MROSC, regulamentada pelo art. 18 do
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  já  que  tais  ajustes  não  se  sujeitam às
regras do Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 9.266/2004;

 11 ) Alertar as entidades não abrangidas pelo Decreto Estadual nº 17.091/2016,
conforme  seu  art.  1º,  §2º,  de  que  devem  observar  integralmente  as
disposições  do  MROSC,  inclusive  no  caso  de  edição  de  regulamentos
próprios para seus termos de parceria; 

 12 ) Definir cronograma para disponibilização do formulário para que proponentes
possam realizar o Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS),
conforme art. 7º do Decreto Estadual nº 17.091/2016; 

 13 ) Desenvolver o sistema eletrônico próprio mencionado no art. 21 do Decreto
Estadual nº 17.091/2016, identificar solução entre os sistemas corporativos do
Estado ou adotar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) como ferramenta de processamento de compras e contratações, a
ser  disponibilizada  para  uso  das  instituições  parceiras,  conforme  art.  80,
parágrafo único do MROSC, devendo-se ressaltar que este não se confunde
com o sistema de gestão mencionado no art. 81 da Lei Federal (SICONV); 

 14 ) Levantar todos os ajustes que se enquadrem no art. 26, inciso I, do Decreto
Estadual  nº  17.091/2016,  cujo  encerramento  deve ocorrer  até  23/01/2017,
segundo art. 83,§2º do MROSC, a fim de que sejam realizados chamamentos
públicos para a continuidade dos respectivos objetos;

 15 ) Regulamentar  e  apresentar  cronograma  para  atendimento  das  questões
relativas à transparência das parcerias com organizações da sociedade civil,
não contempladas no Decreto Estadual nº 17.091/2016, a saber:

 15.1 ) manutenção da relação de parcerias e respectivos planos de trabalho
em sítio da Internet, conforme art. 10 do MROSC;

 15.2 ) orientação às organizações da sociedade civil quanto à divulgação de
suas parcerias com o Poder Público, conforme art. 11 do MROSC; e

 15.3 ) divulgação  na  Internet das  formas  de  representação  contra
irregularidades nas parcerias estaduais, conforme art. 12 do MROSC.

 16 ) Elaborar Plano Estratégico englobando os seguintes aspectos:

 16.1 ) Identificação,  no  âmbito  de  cada  unidade,  da  atual  capacidade
operacional  para  o  acompanhamento  e  monitoramento  de  ajustes  e
adequação da quantidade de instrumentos a serem celebrados com esta
capacidade;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

 16.2 ) Definição,  junto  às  unidades,  de  cronograma  anual  de  capacitação,
observando as demandas e áreas de interesse dos órgãos/entidades;

 16.3 ) Realização de capacitações voltadas aos parceiros públicos e privados,
no intuito de orientá-los sobre a correta formalização das prestações de
contas.

À SAEB:

 17 ) Definir cronograma para disponibilização dos manuais de caráter sistêmico,
relativos às parcerias com organizações da sociedade civil, conforme art. 3º,
§1º do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

À SERIN:

 18 ) Estabelecer  cronograma  para  o  início  das  atividades  do  CONFOCO/BA,
conforme arts. 22, 26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016.

À SEFAZ:

 19 ) Manter o bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congêneres em
situação  de  inadimplência,  ainda  que  sujeitos  ao  Decreto  Estadual  nº
16.407/2015, de modo a observar os ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005,
orientando os órgãos e as entidades integrantes dos Sistemas FIPLAN/CDD e
SICON no mesmo sentido;

 20 ) Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN, levando em consideração os
requisitos levantados junto aos órgãos e entidades estaduais, bem como os
apontamentos da Auditoria constantes do  Apêndice 08 –  Fragilidades no
Uso  do  Sistema  FIPLAN,  com  o  objetivo  de  viabilizar  a  efetiva  gestão
operacional dos convênios e instrumentos congêneres, enquanto não definida
melhor estratégia para adaptação ou aquisição de novo sistema corporativo.

Propostas de Encaminhamentos

I. Dar ciência à Casa Civil  de que o Decreto Estadual nº 16.407/2015 não é
compatível  com o art.  176 da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  o que impõe o
afastamento do aludido Decreto em processos no âmbito do TCE/BA; 

II. Dar ciência à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia das conclusões da
Auditoria quanto à incompatibilidade do Decreto Estadual nº 16.407/2015 com
o art.  176 da Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  para  providências  cabíveis,  em
atenção aos termos do art. 71, VII, da Constituição Estadual;
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III. Dar ciência ao Exmo. Sr. Governador do Estado da contrariedade do Decreto
Estadual  nº  16.407/2015  ao  art.  176  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,
recomendando-se a sua revogação;

IV. Dar  ciência  ao  Ministério  Público  Estadual  (MPE)  da incompatibilidade  do
Decreto  Estadual  nº  16.407/2015  com  o  art.  176  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, para providências cabíveis.

Ressalte-se que os achados estão descritos por eixo na Matriz de Responsabilização
(Apêndice 09) e podem ser visualizados ainda na Matriz de Achados (Apêndice 10),
documento no qual foram apresentados com as respectivas recomendações.

9 PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

Para a finalização dos trabalhos, foi realizada reunião, no dia 21/11/2016, a fim de
comunicar o resultado da auditoria a representantes do Poder Executivo Estadual.
Para este encontro, foram convidados gestores dos 70 órgãos e entidades auditados
e registrou-se o comparecimento de 51 servidores de 36 Unidades Jurisdicionadas,
além da  AGE.  Na  ocasião,  os  participantes  teceram comentários  e  deram suas
contribuições para a Matriz de Achados.

Com  a  apresentação  da  referida  Matriz,  a  Auditoria  requereu,  em  solicitações
dirigidas ao Gabinete do Governador, à SAEB e à SEFAZ, que os gestores destes
órgãos se manifestassem oficialmente a respeito do resultado do trabalho. 

Por meio do Ofício nº 06202/2016/SEPAR (protocolo TCE/008411/2016), o Gabinete
do  Governador  acusou  o  recebimento  da  respectiva  solicitação  e  comunicou  o
encaminhamento “às Secretarias competentes, para conhecimento”.

Já a Secretaria da Administração, no Ofício nº129/2016 (protocolo TCE/008462/2016),
requereu dilatação do prazo de resposta até 30/11/2016,  mas não apresentou sua
manifestação até a finalização deste Relatório.

Como não houve nenhum pronunciamento da Secretaria da Fazenda, encerrou-se a
auditoria sem as respostas solicitadas, com a manutenção dos achados descritos no
item  7  Resultado  da  Auditoria e  dispostos  no  item  8  Sumário  de  Achados  e
Recomendações.
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10  CONCUSÃO

Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Administrativo Brasileiro, ensina que “a
ampliação das funções estatais, a complexidade e o custo das obras públicas vêm
abalando,  dia  a  dia,  os  fundamentos  da  Administração  clássica,  exigindo  novas
formas e meios de prestação de serviços afetados ao Estado”25.  Para o autor,  o
surgimento  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres  parte  de  uma  evolução
instrumental da prestação dos serviços públicos, bem como das necessidades de
ampliação  territorial  e  conjugação  de  recursos  técnicos  e  financeiros  de  outros
interessados na execução das ações de responsabilidade de uma Administração. 

De  fato,  o  Estado,  por  vezes,  não  consegue,  por  questões  operacionais,
desempenhar  com excelência  todas as  suas obrigações.  Nestes  casos,  torna-se
atrativa  a  opção  de  descentralizar  suas  atividades  e  unir  esforços  comuns  na
realização do interesse público, seja por meio de acordos com entidades públicas ou
com organizações particulares. 

Assim sendo, constata-se que os instrumentos de parceria firmados pelo Estado são
de grande importância para a concretização das políticas  públicas traçadas pelo
Governo, uma vez que apresentam maior alcance social e melhor capacidade de
operacionalizar as demandas locais.

Cabe ressaltar, entretanto, que o sucesso das ações governamentais, exercidas por
meio de tais institutos de colaboração, depende do efetivo controle gerencial  dos
acordos  firmados.  Para  o  professor  Perez  Júnior,  as  informações  e  indicadores
advindos da implementação do controle gerencial, nas entidades da Administração,
possibilitam ao gestor público mensurar e avaliar os resultados de suas decisões,
estabelecendo-se  padrões  sinalizadores  da  utilidade  da  aplicação  dos  recursos
públicos26. Neste contexto, é de suma importância a disponibilidade de uma estrutura
apropriada  para  realizar  a  gestão  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres,
envolvendo desde a adoção de um sistema computacional capaz de subsidiar as
tomadas  de  decisões  governamentais,  com  o  fornecimento  de  informações
confiáveis e consistentes, até a definição de uma estratégia geral para regulamentar
e orientar, de modo sistêmico, a celebração, o acompanhamento e a fiscalização
dos acordos pactuados.

Diante das ponderações anteriormente mencionadas e levando em consideração as
constatações  descritas  no  item  7 Resultado  da  Auditoria e  resumidas no  item  8
Sumário de Achados e Recomendações, a Auditoria sugere que seja determinado ao
Governador do Estado que encaminhe ao Tribunal de Contas da Bahia, com brevidade,
um Plano de Ação (Apêndice 11) contemplando o cronograma de adoção das medidas
necessárias à implementação das recomendações deste Tribunal, com indicação dos
25 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 23ª ed. São Paulo: Imprenta, 1998.

26 JUNIOR, José Hernandez Perez. Controladoria de Gestão: Teoria e Prática. 2ª ed. São Paulo: 
Atlas, 1995.
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responsáveis pela adoção de tais medidas, sob pena de aplicação de multa, conforme
previsto no inciso IV do art. 5º da Lei Complementar nº 05 de 04/12/1991.

Salvador, 19 de dezembro de 2016.

Marcos André Sampaio de Matos Dêlza Maria Teixeira Matos
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Augusto César Pinheiro de Mattos Márcio Maia Valois Costa
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

José Jorge Dantas de Lima Júnior
Auditor Estadual de Controle Externo
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11. LISTA DE SIGLAS

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

GABGOV Gabinete do Governador

VICEGOV Gabinete do Vice-Governador

CMG Casa Militar do Governador

PGE Procuradoria Geral do Estado

CCIVIL Casa Civil

SUDEC Superintendência de Proteção e Defesa Civil

EGBA Empresa Gráfica da Bahia

SAEB Secretaria da Administração

SAC Superintendência de Atendimento ao Cidadão

DETRAN Departamento Estadual de Trânsito

PREVBAHIA Fundação de Previdência Complementar dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia

PRODEB Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia

SEPLAN Secretaria do Planejamento

SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia

SEFAZ Secretaria da Fazenda

DESENBAHIA Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A.

SERIN Secretaria de Relações Institucionais

SECOM Secretaria de Comunicação Social

SEAGRI Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura

ADAB Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia

BAHIAPESCA Bahia Pesca S.A.

SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação

FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia

SDR Secretaria de Desenvolvimento Rural

BAHIATER Superintendência Baiana de Assistência Técnica e Extensão 
Rural

CDA Coordenação de Desenvolvimento Agrário

CAR Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

72 

Ref.1700459-72

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

SDE Secretaria de Desenvolvimento Econômico

CIS Centro Industrial de Subaé

IBAMETRO Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade

JUCEB Junta Comercial do Estado da Bahia

SUDIC Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial

CBPM Companhia Baiana de Pesquisa Mineral

EBAL Empresa Baiana de Alimentos S.A.

SETUR Secretaria de Turismo

BAHIATURSA Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia

SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano

CONDER Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia

CTB Companhia de Transportes do Estado da Bahia

SEINFRA Secretaria de Infraestrutura

SIT Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia

AGERBA Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, 
Transportes e Comunicações da Bahia

BAHIAGÁS Companhia de Gás da Bahia

SIHS Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento

AGERSA Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia

CERB Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia

EMBASA Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A.

SEMA Secretaria do Meio Ambiente

INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

SECULT Secretaria de Cultura

IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia

FUNCEB Fundação Cultural do Estado da Bahia

FPC Fundação Pedro Calmon – Centro de Memória e Arquivo Público 
da Bahia

KRAJCBERG Museu Artístico e Ecológico Frans Krajcberg

SEC Secretaria da Educação

IAT Instituto Anísio Teixeira

UNEB Universidade do Estado da Bahia
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UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana

UESC Universidade Estadual de Santa Cruz

UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia

IRDEB Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia

SJDHDS Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento 
Social

FUNDAC Fundação da Criança e do Adolescente

SSP Secretaria da Segurança Pública

CBMBA Corpo de Bombeiros Militar da Bahia

PCBA Polícia Civil do Estado da Bahia

PMBA Polícia Militar da Bahia

SESAB Secretaria da Saúde

HEMOBA Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia

BAHIAFARMA Fund. Baiana de Pesquisa Científica, Desenv. Tecnológico, 
Fornecimento e Distribuição de Medicamentos

SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte

SUDESB Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia

SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade Racial

SPM Secretaria de Políticas Para as Mulheres

SEAP Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

TCE Tribunal de Contas do Estado

TCU Tribunal de Contas da União
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12. LISTA DE ANEXOS

Anexo 01 – Relatório Final do Grupo de Trabalho

Anexo 02 – Decreto Estadual nº 16.407/2015
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13. LISTA DE APÊNDICES

Apêndice 01 – Instrumentos Informados por UJs

Apêndice 02 – Percentual de Cadastramento no FIPLAN

Apêndice 03 – Quantidade de Instrumentos por UJs

Apêndice 04 – Valores Conveniados por UJs

Apêndice 05 – Desembolsos por UJs

Apêndice 06 – Divergência de Conteúdos

Apêndice 07 – Resultado da Pesquisa – Diagnóstico dos Controles de Convênios de
Repasse e Instrumentos Congêneres 
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Ref.1700459-134
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Ref.1700459-135
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Ref.1700459-136
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Anexo 02 – Decreto Estadual nº 16.407/2015

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

ANEXO 02 – Decreto Estadual nº 16.407/2015

Ref.1700459-137
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Voltar

 Imprimir
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado."

DECRETO Nº 16.407 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Decreto nº 9.266, de 14 de dezembro de 2004, que instituiu o
Sistema  de  Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  ­
SICON,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual,  aprova  o
regulamento  para  celebração  de  convênios  ou  instrumentos
congêneres  que  requeiram  liberação  de  recursos  estaduais  e  dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso V do art. 105 da Constituição Estadual,

D E C R E T A

Art. 1º ­ O art. 3º do Decreto nº 9.266, de 14 de dezembro de 2004, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 4º:

"§  4º  ­  Nos  convênios  celebrados  com  Municípios  baianos,  desde  que
atendidos  os  requisitos  para  a  liberação  da  primeira  parcela  do
cronograma de desembolso, e para garantir a continuidade da execução
do objeto pactuado, não se aplica a vedação de trata este artigo."

Art.  2º  ­  Ficam  revogados  os  Decretos  nº  14.034,  de  18  de  junho  de  2012,  e  nº
14.484, de 21 de maio de 2013

Art. 3º ­ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 13 de novembro de 2015.

RUI COSTA

Governador

Bruno Dauster
Secretário da Casa Civil

Manoel Vitório da Silva Filho
Secretário da Fazenda

 Imprimir
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado."
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Apêndice 01 – Instrumentos Informados por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Quantidade e valor conveniado por UJ.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão Valor total celebrado

ADAB 1 0,03 0,00 0,00
AGERSA 2 0,06 3.642.370,05 0,35
BAHIAPESCA 4 0,13 1.993.307,60 0,19
CAR 767 24,23 165.577.716,34 15,79
CBPM 7 0,22 2.080.960,62 0,20
CDA 6 0,19 6.827.730,94 0,65
CERB 1 0,03 216.405,83 0,02
CONDER 441 13,93 188.481.662,26 17,98
CTB 1 0,03 41.107,20 0,00
DETRAN 1 0,03 2.000.000,00 0,19
FAPESB 700 22,12 106.645.595,18 10,17
FCBA 385 12,16 64.328.077,07 6,14
FUNCEB 9 0,28 256.000,00 0,02
FUNDAC 2 0,06 5.522.766,45 0,53
INEMA 9 0,28 3.658.395,18 0,35
IPAC 2 0,06 1.827.400,00 0,17
IRDEB 12 0,38 2.755.987,46 0,26
SAEB 5 0,16 16.057.328,93 1,53
SEAGRI 50 1,58 5.323.458,15 0,51
SEC 99 3,13 10.167.925,28 0,97
SECTI 24 0,76 64.906.536,49 6,19
SECULT 149 4,71 8.940.000,00 0,85
SEDUR 9 0,28 19.028.222,51 1,81
SEFAZ 1 0,03 16.920.000,00 1,61
SEI 1 0,03 22.222.190,03 2,12
SEMA 35 1,11 12.724.851,44 1,21
SEPLAN 14 0,44 987.555,57 0,09
SESAB 66 2,09 36.913.861,19 3,52
SETRE 101 3,19 32.012.796,29 3,05
SETUR 1 0,03 50.000,00 0,00
SIHS 2 0,06 0,00 0,00
SJDHDS 74 2,34 192.245.570,49 18,34
SPM 47 1,48 4.725.882,85 0,45
SUDEC 4 0,13 1.935.721,50 0,18
SUDESB 105 3,32 25.516.840,49 2,43
SUDIC 14 0,44 18.401.865,86 1,76
UEFS 2 0,06 3.065.801,93 0,29
UNEB 12 0,38 398.520,00 0,04
TOTAL 3165 100,00 1.048.400.411,18 100,00

Quantidade 
informada

% do total 
informado

% do valor total 
informado

Órgãos/entidades que informaram não possuir convênios vigentes ou não encaminharam a planilha do 1º 
quadrimestre de 2016: AGERBA, BAHIAFARMA, BAHIAGAS, BAHIATER, BAHIATURSA, Casa Civil, CBMBA, 
CIS, CMG, DESENBAHIA, EGBA, EMBASA, FPC, GABGOV, HEMOBA, IAT, IBAMETRO, JUCEB, PCBA, PGE, 
PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDE, SDR, SEAP, SECOM, SEINFRA, SEPROMI, SERIN, SIT, SSP, UESB, 
UESC e VICEGOV.

Ref.1700459-139
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Apêndice 01 – Instrumentos Informados por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Exclusões para cálculo da quantidade informada:
Os convênios de captação não foram considerados para cálculo da quantidade de
instrumentos  informados  pelas  UJs.  Eles  não  foram  solicitados  nas  planilhas
quadrimestrais, mas, quando informados, foram desconsiderados.

Dentre  os  instrumentos  informados,  não  foram  considerados  na  análise  4.490
Termos de Outorga celebrados pela FAPESB para a concessão de bolsas de estudo
para pesquisadores. Esses repasses possuem regras de liberação de recursos e
prestação de contas muito específicas, além do fato de o repasse ser realizado pelo
Estado de forma integral  para o Banco do Brasil,  que realiza a distribuição dos
valores para cada beneficiário.

Também não foram considerados os 417 Planos de Ação celebrados com cada um
dos municípios baianos por meio do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS),
que  não  foram  informados  no  relatório  quadrimestral  da  SJDHDS,  mas  citados
posteriormente em reunião com a equipe de gestão de convênios do órgão. Estes
instrumentos têm como finalidade prover recursos necessários, por meio de repasse
e cofinanciamento, à execução da Política Estadual de Assistência Social, apoiando
serviços, programas e projetos específicos.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

2
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Apêndice 02 – Percentual de Cadastramento no FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Percentual de cadastramento dos instrumentos informados por UJ.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão
Quantidade

% cadastrado
Informada Não cadastrada

SUDESB 105 105 0 100,0 0,0
SEC 99 99 0 100,0 0,0
UNEB 12 12 0 100,0 0,0
SEDUR 9 9 0 100,0 0,0
FUNCEB 9 9 0 100,0 0,0
INEMA 9 9 0 100,0 0,0
CBPM 7 7 0 100,0 0,0
CDA 6 6 0 100,0 0,0
SAEB 5 5 0 100,0 0,0
SUDEC 4 4 0 100,0 0,0
BAHIAPESCA 4 4 0 100,0 0,0
FUNDAC 2 2 0 100,0 0,0
UEFS 2 2 0 100,0 0,0
SETUR 1 1 0 100,0 0,0
CTB 1 1 0 100,0 0,0
SEFAZ 1 1 0 100,0 0,0
CERB 1 1 0 100,0 0,0
SEI 1 1 0 100,0 0,0
SETRE 101 99 2 98,0 2,0
SEAGRI 50 47 3 94,0 6,0
IRDEB 12 11 1 91,7 8,3
SESAB 66 60 6 90,9 9,1
SUDIC 14 12 2 85,7 14,3
SEPLAN 14 12 2 85,7 14,3
SEMA 35 28 7 80,0 20,0
CONDER 441 345 96 78,2 21,8
SJDHDS 74 51 23 68,9 31,1
CAR 767 513 254 66,9 33,1
SECTI 24 12 12 50,0 50,0
IPAC 2 1 1 50,0 50,0
SIHS 2 1 1 50,0 50,0
AGERSA 2 1 1 50,0 50,0
SPM 47 19 28 40,4 59,6
SECULT 149 60 89 40,3 59,7
FCBA 385 89 296 23,1 76,9
FAPESB 700 114 586 16,3 83,7
DETRAN 1 0 1 0,0 100,0
ADAB 1 0 1 0,0 100,0
TOTAL 3165 1753 1412 n/a n/a

% não 
cadastradoCadastrada no 

FIPLAN

Órgãos/entidades que informaram não possuir convênios vigentes ou não encaminharam a planilha 
do 1º quadrimestre de 2016: AGERBA, BAHIAFARMA, BAHIAGAS, BAHIATER, BAHIATURSA, Casa Civil, 
CBMBA, CIS, CMG, DESENBAHIA, EGBA, EMBASA, FPC, GABGOV, HEMOBA, IAT, IBAMETRO, JUCEB, 
PCBA, PGE, PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDE, SDR, SEAP, SECOM, SEINFRA, SEPROMI, SERIN, 
SIT, SSP, UESB, UESC e VICEGOV.

Ref.1700459-141
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Apêndice 03 – Quantidade de Instrumentos por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Quantidade de instrumentos informados e cadastrado no FIPLAN por UJ.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão

Planilha Quadrimestral FIPLAN

Cadastrados Não cadastrado

ADAB 1 0 1 0 0 0

AGERSA 2 1 1 1 0 0

BAHIAPESCA 4 4 0 10 0 6

CAR 767 513 254 765 3 249

CBPM 7 7 0 16 0 9

CDA 6 6 0 6 0 0

CERB 1 1 0 1 0 0

CONDER 441 345 96 398 8 45

CTB 1 1 0 2 1 0

DETRAN 1 0 1 2 0 2

FAPESB 700 114 586 192 37 41

FCBA 385 89 296 221 9 123

FUNCEB 9 9 0 26 2 15

FUNDAC 2 2 0 2 0 0

IBAMETRO 0 0 0 4 1 3

INEMA 9 9 0 11 1 1

IPAC 2 1 1 5 0 4

IRDEB 12 11 1 11 0 0

JUCEB 0 0 0 1 0 1

SAEB 5 5 0 7 0 2

SDE 0 0 0 2 0 2

SEAGRI 50 47 3 172 1 124

SEC 99 99 0 582 11 472

SECTI 24 12 12 12 0 0

SECULT 149 60 89 193 131 2

SEDUR 9 9 0 15 3 3

SEFAZ 1 1 0 1 0 0

SEI 1 1 0 1 0 0

SEMA 35 28 7 28 0 0

SEPLAN 14 12 2 12 0 0

SEPROMI 0 0 0 16 4 12

SESAB 66 60 6 151 0 91

SETRE 101 99 2 119 2 18

SETUR 1 1 0 5 1 3

SIHS 2 1 1 1 0 0

SJDHDS 74 51 23 62 2 9

SPM 47 19 28 68 0 49

SUDEC 4 4 0 32 6 22

SUDESB 105 105 0 158 0 53

SUDIC 14 12 2 13 0 1

UEFS 2 2 0 2 0 0

UESB 0 0 0 4 3 1

UESC 0 0 0 2 0 2

UNEB 12 12 0 12 0 0

TOTAL 3165 1753 1412 3344 226 1365

Total 
Informado

Total 
cadastrado

Vigentes e 
não 

informados

Ativos e não 
vigentes e não 

informados

Órgãos/entidades sem registro nas planilhas ou no FIPLAN: AGERBA, BAHIAFARMA, BAHIAGAS, 
BAHIATER, BAHIATURSA, Casa Civil, CBMBA, CIS, CMG, DESENBAHIA, EGBA, EMBASA, FPC, 
GABGOV, HEMOBA, IAT, PCBA, PGE, PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDR, SEAP, SECOM, 
SEINFRA, SERIN, SIT, SSP e VICEGOV.
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Apêndice 04 – Valores Conveniados por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Valores dos convênios registrados nas duas fontes analisadas: Planilhas e FIPLAN.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão
Valor Total dos Convênios (em R$)

%*

Planilhas Quad. Registrado no FIPLAN Planilhas Quad. Registrado no FIPLAN

SJDHDS 192.245.570,49 110.598.264,13 167.257.875,94 70.562.216,43 57,81

CONDER 188.481.662,26 116.267.589,00 127.977.930,01 105.860.125,11 17,28

CAR 165.577.716,34 104.045.394,58 129.441.338,42 80.680.657,45 37,67

FAPESB 106.645.595,18 15.016.633,66 12.538.917,40 7.181.071,88 42,73

SECTI 64.906.536,49 35.210.944,13 46.947.047,48 35.210.944,13 25,00

FCBA 64.328.077,07 51.938.513,81 42.170.058,25 39.907.391,42 5,37

SESAB 36.913.861,19 43.080.033,75 33.721.283,37 23.493.002,82 30,33

SETRE 32.012.796,29 32.615.912,03 31.331.219,63 27.813.068,65 11,23

SUDESB 25.516.840,49 32.327.047,85 25.516.840,49 24.757.679,79 2,98

SEI 22.222.190,03 28.445.885,86 22.222.190,03 28.445.885,86 -28,01

SEDUR 19.028.222,51 24.249.954,49 19.028.222,51 13.688.205,00 28,06

SUDIC 18.401.865,86 6.700.121,59 8.947.131,55 6.525.561,68 27,07

SEFAZ 16.920.000,00 1.584.000,00 16.920.000,00 1.584.000,00 90,64

SAEB 16.057.328,93 15.055.670,97 16.057.328,93 14.660.470,97 8,70

SEMA 12.724.851,44 8.469.895,13 7.588.775,45 8.469.895,13 -11,61

SEC 10.167.925,28 37.456.181,09 10.167.925,28 9.656.209,28 5,03

SECULT 8.940.000,00 26.706.689,00 3.600.000,00 4.190.000,00 -16,39

CDA 6.827.730,94 6.827.730,94 6.827.730,94 6.827.730,94 0,00

FUNDAC 5.522.766,45 4.563.531,25 5.522.766,45 4.563.531,25 17,37

SEAGRI 5.323.458,15 23.051.139,33 4.546.032,01 4.267.766,35 6,12

SPM 4.725.882,85 5.346.431,43 4.036.212,09 3.940.891,53 2,36

INEMA 3.658.395,18 3.749.195,18 3.658.395,18 3.658.395,18 0,00

AGERSA 3.642.370,05 1.480.570,00 1.480.570,00 1.480.570,00 0,00

UEFS 3.065.801,93 3.065.801,93 3.065.801,93 3.065.801,93 0,00

IRDEB 2.755.987,46 2.095.987,46 2.095.987,46 2.095.987,46 0,00

CBPM 2.080.960,62 1.998.717,09 2.080.960,62 1.486.211,52 28,58

DETRAN 2.000.000,00 1.324.063,09 0,00 0,00 n/a

BAHIAPESCA 1.993.307,60 1.820.704,37 1.993.307,60 1.716.983,90 13,86

SUDEC 1.935.721,50 3.588.380,16 1.935.721,50 1.935.721,50 0,00

IPAC 1.827.400,00 6.553.573,20 1.707.400,00 1.271.540,00 25,53

SEPLAN 987.555,57 849.854,59 850.481,57 849.854,59 0,07

UNEB 398.520,00 394.160,00 398.520,00 394.160,00 1,09

FUNCEB 256.000,00 1.247.472,52 256.000,00 284.000,00 -10,94

CERB 216.405,83 216.405,83 216.405,83 216.405,83 0,00

SETUR 50.000,00 888.650,40 50.000,00 50.000,00 0,00

CTB 41.107,20 65.928,04 41.107,20 30.628,69 25,49

IBAMETRO 0,00 2.081.093,97 0,00 0,00 n/a

SDE 0,00 1.082.779,15 0,00 0,00 n/a

SIHS 0,00 480.704,02 0,00 480.704,02 n/a

SEPROMI 0,00 420.494,20 0,00 0,00 n/a

UESC 0,00 336.474,00 0,00 0,00 n/a

JUCEB 0,00 45.301,46 0,00 0,00 n/a

UESB 0,00 22.437,88 0,00 0,00 n/a

TOTAIS 1.048.400.411,18 763.366.312,56 762.197.485,12 541.303.270,29 28,98

Valor Total dos Convênios Registrados nas 
Duas Fontes de Informação (em R$)

Ref.1700459-143
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Apêndice 04 – Valores Conveniados por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

*  O percentual  foi  calculado com base nos  Valores Totais  dos Convênios Registrados nas Duas
Fontes de Informação com a seguinte fórmula:
 - Percentual = (1-Planilhas Quad./Registrado no FIPLAN)*100

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

2

Órgãos/entidades que não possuem valores relacionados a convênios: ADAB, AGERBA, BAHIAFARMA, 
BAHIAGAS, BAHIATER, BAHIATURSA, Casa Civil, CBMBA, CIS, CMG, DESENBAHIA, EGBA, EMBASA, FPC, 
GABGOV, HEMOBA, IAT, PCBA, PGE, PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDR, SEAP, SECOM, SEINFRA, 
SERIN, SIT, SSP e VICEGOV.

Ref.1700459-144
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Apêndice 05 – Desembolsos por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Desembolsos realizados segundo as duas fontes analisadas: planilhas e FIPLAN.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão

Valor Total de Desembolsos (R$)

%*

Planilhas Quad. Registrado no FIPLAN Planilhas Quad. Registrado no FIPLAN

SJDHDS 164.608.424,52 61.724.226,52 153.903.308,21 48.009.937,31 68,81

CONDER 134.631.365,40 82.636.743,99 91.723.325,52 73.966.352,11 19,36

CAR 85.818.365,36 53.550.076,32 76.475.989,79 50.923.219,71 33,41

FAPESB 43.985.017,15 12.427.432,96 4.679.552,57 4.770.675,25 -1,95

SECTI 40.930.842,79 17.690.709,95 29.026.813,30 17.690.709,95 39,05

SECULT-FCBA 57.569.673,93 46.712.514,65 37.162.973,65 35.273.548,43 5,08

SESAB 27.800.945,35 34.219.999,49 25.732.538,33 16.768.589,80 34,84

SETRE 23.167.962,31 24.839.157,10 22.539.645,65 20.685.632,30 8,23

SUDESB 18.825.806,29 27.347.686,57 18.825.806,29 19.914.617,99 -5,78

SEI 17.945.494,67 12.929.341,74 17.945.494,67 12.929.341,74 27,95

SEDUR 6.766.276,23 16.505.821,87 6.766.276,23 5.944.072,38 12,15

SUDIC 5.426.953,00 4.031.514,82 5.426.953,00 3.915.141,55 27,86

SEFAZ 192.000,00 540.000,00 192.000,00 540.000,00 -181,25

SAEB 10.206.915,05 10.679.661,78 10.206.915,05 10.284.461,78 -0,76

SEMA 7.901.699,31 5.950.379,67 5.412.575,53 5.950.379,67 -9,94

SEC 2.000.000,00 37.354.305,13 2.000.000,00 9.656.209,28 -382,81

SECULT 6.365.000,00 11.186.689,28 3.055.000,00 3.430.000,00 -12,27

SDR-CDA 2.318.088,62 4.424.849,43 2.318.088,62 4.424.849,43 -90,88

FUNDAC 4.033.107,23 4.349.704,58 4.033.107,23 4.349.704,58 -7,85

SEAGRI 4.695.656,43 20.257.475,12 3.921.950,29 3.821.131,82 2,57

SPM 3.731.770,85 4.534.250,15 3.042.100,09 3.128.891,53 -2,85

INEMA 1.652.664,88 1.717.199,90 1.652.664,88 1.687.199,90 -2,09

AGERSA 740.285,00 740.285,00 740.285,00 740.285,00 0,00

UEFS 2.401.790,80 2.677.044,15 2.401.790,80 2.677.044,15 -11,46

IRDEB ,00 2.095.987,46 ,00 2.095.987,46 n/a

CBPM 1.380.738,13 1.523.056,05 1.380.738,13 1.140.763,74 17,38

DETRAN 3.259.631,00 ,00 ,00 ,00 n/a

BAHIAPESCA 2.085.339,32 1.786.105,16 2.085.339,32 1.682.384,70 19,32

Casa Civil-SUDEC 1.935.721,50 3.205.847,16 1.935.721,50 1.817.893,50 6,09

IPAC 822.575,50 5.666.446,01 822.575,50 384.412,81 53,27

SEPLAN 779.380,83 849.479,59 712.607,83 849.479,59 -19,21

UNEB 161.800,00 153.080,00 161.800,00 153.080,00 5,39

FUNCEB ,00 1.219.472,52 ,00 256.000,00 n/a

CERB 216.405,83 216.405,83 216.405,83 216.405,83 0,00

SETUR 35.000,00 537.885,40 35.000,00 35.000,00 0,00

CTB 15.223,86 50.067,79 15.223,86 14.768,44 2,99

IBAMETRO ,00 1.254.290,41 ,00 ,00 n/a

SDE ,00 1.082.779,15 ,00 ,00 n/a

SIHS 39.180.551,47 302.977,37 520.765,69 302.977,37 41,82

SEPROMI ,00 420.494,20 ,00 ,00 n/a

UESC ,00 336.474,00 ,00 ,00 n/a

JUCEB ,00 40.382,85 ,00 ,00 n/a

UESB ,00 5.000,00 ,00 ,00 n/a

TOTAIS 723.588.472,61 519.773.301,12 537.071.332,36 370.431.149,10 31,03

Valor Total de Desembolsos dos Convênios 
Registrados nas Duas Fontes de Informação 

(R$)

Ref.1700459-145
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Apêndice 05 – Desembolsos por UJ

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

*  O  percentual  foi  calculado  com  base  nos  Valores  Totais  de  Desembolsos  dos  Convênios
Registrados nas Duas Fontes de Informação com a seguinte fórmula:
 - Percentual = (1-Planilhas Quad./Registrado no FIPLAN)*100

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

2

Órgãos/entidades que não possuem desembolsos realizados no período: ADAB, AGERBA, BAHIAFARMA, BAHIAGAS, 
BAHIATER, BAHIATURSA, Casa Civil, CBMBA, CIS, CMG, DESENBAHIA, EGBA, EMBASA, FPC, GABGOV, HEMOBA, IAT, 
PCBA, PGE, PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDR, SEAP, SECOM, SEINFRA, SERIN, SIT, SSP e VICEGOV.

Ref.1700459-146

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



Apêndice 06 – Divergência de Conteúdos

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Percentual de divergência de conteúdos entre as planilhas e o FIPLAN.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Órgão

Término de Vigência

% % % %

SIHS 1 1 100,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0

SEI 1 1 100,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0

CTB 1 1 100,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0

IRDEB 11 11 100,0 0 0,0 0 0,0 11 100,0

SDR-CDA 6 6 100,0 1 16,7 0 0,0 4 66,7

BAHIAPESCA 4 4 100,0 1 25,0 4 100,0 2 50,0

SUDEC 4 4 100,0 0 0,0 0 0,0 1 25,0

AGERSA 1 1 100,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

SEC 99 98 99,0 1 1,0 1 1,0 99 100,0

SUDIC 12 11 91,7 4 33,3 4 33,3 8 66,7

FUNCEB 9 8 88,9 1 11,1 2 22,2 9 100,0

SEDUR 9 8 88,9 6 66,7 7 77,8 8 88,9

SPM 19 16 84,2 3 15,8 3 15,8 7 36,8

SETRE 99 70 70,7 46 46,5 44 44,4 19 19,2

INEMA 9 6 66,7 0 0,0 0 0,0 2 22,2

CBPM 7 4 57,1 3 42,9 2 28,6 3 42,9

SEMA 28 15 53,6 17 60,7 16 57,1 14 50,0

UEFS 2 1 50,0 0 0,0 0 0,0 2 100,0

SEPLAN 12 6 50,0 0 0,0 2 16,7 2 16,7

SECULT 60 28 46,7 11 18,3 11 18,3 25 41,7

FAPESB 114 52 45,6 80 70,2 80 70,2 100 87,7

CONDER 345 152 44,1 100 29,0 101 29,3 112 32,5

CAR 513 196 38,2 218 42,5 221 43,1 267 52,0

FCBA 89 33 37,1 19 21,3 20 22,5 48 53,9

SECTI 12 4 33,3 8 66,7 8 66,7 7 58,3

SESAB 60 18 30,0 29 48,3 29 48,3 35 58,3

SAEB 5 1 20,0 4 80,0 4 80,0 5 100,0

SUDESB 105 11 10,5 7 6,7 7 6,7 22 21,0

SEAGRI 47 4 8,5 4 8,5 4 8,5 10 21,3

UNEB 12 1 8,3 1 8,3 1 8,3 1 8,3

SJDHDS 51 2 3,9 29 56,9 29 56,9 40 78,4

FUNDAC 2 0 0,0 2 100,0 2 100,0 2 100,0

SEFAZ 1 0 0,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0

IPAC 1 0 0,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0

SETUR 1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

CERB 1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

TOTAIS 1753 774 44,2 600 34,2 607 34,6 870 49,6

Convênios 
Cadastrados

Valor Inicial do 
Convênio

Valor do Convênio 
após Aditivos

Desembolso 
Acumulado

Registros 
Divergentes

Registros 
Divergentes

Registros 
Divergentes

Registros 
Divergentes

Órgãos e entidades que não foram considerados na análise: ADAB, AGERBA, BAHIAFARMA, BAHIAGAS, BAHIATER, 
BAHIATURSA, Casa Civil, CBMBA, CIS, CMG, DESENBAHIA, DETRAN, EGBA, EMBASA, FPC, GABGOV, HEMOBA, IAT, 
IBAMETRO, JUCEB, PCBA, PGE, PMBA, PREVBAHIA, PRODEB, SAC, SDE, SDR, SEAP, SECOM, SEINFRA, SEPROMI, SERIN, SIT, 
SSP, UESB, UESC e VICEGOV.

Ref.1700459-147
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APÊNDICE 07 – Resultado da pesquisa: 
Diagnóstico dos controles de convênios de repasse e instrumentos congêneres

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

APÊNDICE 07 – Resultado da pesquisa: 
Diagnóstico dos controles de convênios de

repasse e instrumentos congêneres

Ref.1700459-148
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Ref.1700459-149
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

1 Convênio ou instrumento 
congênere com diversos 
registros independentes 
no CDD;

O cadastro do CDD não 
permite em um único registro 
de instrumento do FIPLAN as 
seguintes situações:

a) convênio com mais de um 
convenente;

b) migração de convênio entre 
unidades orçamentárias;

c) existência de pagamentos 
em diferentes contas 
bancárias.

Ressalte-se ainda que o Nº do 
Termo do Convênio, que 
poderia ser utilizado para 
recuperação de informações 
dos diferentes registros, não 
possui padronização de 
preenchimento, inviabilizando 
consultas com base nesse 
parâmetro.

A DICOP, em resposta à solicitação 28, 
concordou que “Um único convênio ou 
instrumento congênere pode ter mais 
de um registro no CDD, em razão de 
diferentes circunstâncias (por exemplo: 
migração do instrumento para unidade 
orçamentária distinta; existência de 
instituição parceira com recursos a 
receber, além do convenente, ou 
natureza de certos instrumentos que 
exigem pagamentos em diferentes 
contas bancárias)”

Dificuldade na recuperação 
de informações consolidadas 
de um convênio que possui 
mais de um registro, como:

a) valor original e total do 
convênio;

b) informações sobre 
pagamentos e prestações de 
contas de determinadas 
parcelas;

c) informações de diferentes 
parceiros do mesmo 
convênio.

Estes fatos geram distorções 
nas análises gerenciais 
quando são considerados os 
instrumentos em conjunto.

O Sistema Corporativo para 
Gestão de Convênios deve 
permitir que a consulta aos 
instrumentos espelhe todo o
histórico do ajuste a que se 
refere, e que dados 
essenciais, como o 
cronograma de desembolso,
valor, vigência, objeto, 
prestação de contas, 
aditivos e providências 
contra irregularidades sejam
fixados em função do nº do 
ajuste, independentemente 
da quantidade de registros a
ele associados.

Ref.1700459-198

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

2 Ausência de padronização
no preenchimento do Nº 
do Termo do Convênio (nº
de capa ou publicação no 
DOE).

O campo para registro do Nº 
do Termo do Convênio é de 
livre preenchimento e não 
vincula o(s) instrumento(s) 
cadastrados, permitindo que 
seja preenchido de diferentes 
formas para o mesmo 
convênio.

A DICOP, em resposta à solicitação 29, 
concordou com a situação apresentada.
“O número do termo de convênio 
(sequência número/ano) é de livre 
preenchimento e não vincula o(s) 
instrumento(s) cadastrados”.

Dificuldade de recuperação 
de informações de um 
convênio com base no Nº do 
Termo do Convênio.

Garantir que o Nº do Termo 
de Convênio (nº de capa) 
seja registrado no sistema 
corporativo de forma 
padronizada e inequívoca, 
permitindo a recuperação 
das informações.

3 Uma conta-corrente pode 
ser utilizada em dois 
instrumentos distintos e 
ativos.

O FIPLAN permite que a 
mesma conta seja cadastrada 
em dois instrumentos desde 
que esteja inativada em um 
deles.

A DICOP informou, em resposta à 
solicitação 29, que: “A unidade não 
conseguirá efetuar os pagamentos 
referentes ao instrumento cuja conta 
corrente está inativa”.

Conta-corrente associada a 
mais de um convênio ativo, 
contrariando o art. 174, inciso
VI, da Lei Estadual nº 
9.433/05, que determina a 
abertura de conta específica 
para o recebimento dos 
recursos repassados.

A situação encontrada 
apresenta o risco de que a 
conta-corrente, inativa para 
um instrumento, mas 
associada a dois 
instrumentos não encerrados,
possa ser movimentada 
alternadamente com recursos
de ambos os convênios.

É recomendável que o 
FIPLAN só permita o 
recadastramento de conta-
corrente que se encontra na 
situação de inativa, se o 
instrumento anterior, ao qual
estava vinculada, já estiver 
encerrado.
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

4 O FIPLAN permite que um
convênio tendo 
organização da sociedade
civil como convenente 
realize repasses mesmo 
que esta se encontre em 
situação de inadimplência,
em função da aplicação 
equivocada do art. 25, §3º
da LRF, que abrange 
somente entes da 
federação.

Não há restrição no FIPLAN 
com relação ao credor para 
aplicação do art. 25, §3º da 
LRF.

A DICOP informou, em resposta à 
solicitação 29, que: “Não há restrição 
no FIPLAN para que o artigo 25, §3º da 
LRF que excetua, para fins de 
aplicação das sanções de suspensão 
de transferências voluntárias 
constantes daquela Lei Complementar, 
aquelas relativas a ações de educação,
saúde e assistência social, seja 
aplicado a organizações da sociedade 
civil.”

Possibilidade de repasse a 
organização da sociedade 
civil em situação de 
inadimplência.

Deve-se adaptar o sistema 
para que o uso da 
funcionalidade de aplicação 
do art. 25, §3º da LRF seja 
restrita a ajustes celebrados 
entre entes públicos, de 
acordo com alteração 
promovida pelo MROSC, 
uma vez que a exceção 
legal não alcança as 
parcerias firmadas com 
organizações da sociedade 
civil.

5 Ausência de registro de 
prestação de contas no 
sistema em convênios 
transferidos, notadamente
os decorrentes da 
reestruturação promovida 
pela Lei Estadual nº 
13.204/2014.

a) O sistema permite o 
encerramento do convênio 
sem a prestação de contas; e

b)ausência de funcionalidade 
que permita manter o histórico 
de um instrumento, inclusive 
quando ocorre mudança de 
unidade orçamentária.

A DICOP informou, em resposta à 
solicitação 29, que: “Há bloqueio para 
encerramento de instrumento antes da 
prestação de contas final exceto para 
os casos de transferência entre 
gestoras (conforme OT 038/2013) ou 
naqueles em que não houve repasse 
de valores.”

Informações desatualizadas 
no sistema, gerando 
distorção nas consultas de 
instrumentos ativos do 
FIPLAN.

Atender à recomendação do
item nº 1, para que 
consultas a um convênio 
espelhem todo o histórico do
instrumento.

Criar funcionalidade que 
permita informar o motivo do
encerramento do 
instrumento sem a devida 
prestação de contas.

6 Lançamento de aditivos 
no FIPLAN após a 
finalização da vigência 
dos instrumentos.

Ausência de gestão do 
concedente associada às 
seguintes situações:

a) perda de prazo para a 
celebração do aditivo; e

b) falta de registro tempestivo 

A DICOP informou, em resposta à 
solicitação 29, que:

 a) “O gestor não é advertido pelo 
sistema e precisa consultar o relatório 
acessível por meio do rastro: 
Relatórios\Financeiros/Contábil/Relatóri
os da Despesa\Instrumentos 

a) Celebração de aditivos 
após vigência do instrumento,
contrariando regulamento 
aprovado pelo DE nº9.266/04
que determina: “Art. 29 O
concedente deve fazer 
acompanhamento sistemático

Aprimorar o sistema para 
exibir alertas de 
instrumentos com vigência a
vencer, além de comunicar 
aos usuários a sua 
existência e o modo de 
realização das consultas, 
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

no sistema, apesar de a 
celebração do aditivo ter 
ocorrido dentro do prazo de 
vigência do convênio.

Contratuais a Vencer Entre 01 e 90 
Dias.”; e

b) “No sistema, só é permitida a 
inclusão de Termo Aditivo – TAD caso a
data de celebração seja menor ou igual 
à data de fim de vigência do 
instrumento.
A liberação só pode ser realizada por 
usuários cadastrados como 
ordenadores de despesa da unidade do
TAD, os quais são definidos pelo Diretor
de Finanças ou equivalente.”

do convênio e, quando 
necessário, proceder 
alteração por meio de Termos
Aditivos antes do término do
convênio.”

b) Falta de registros 
tempestivos de aditivos no 
sistema; e

c) Ausência de registro de 
justificativas para celebração 
de aditivos fora da vigência, 
quando essas situações 
forem justificáveis.

uma vez que os servidores 
das Unidades 
Jurisdicionadas visitadas 
revelaram desconhecimento
da funcionalidade.

Sempre que o TAD for 
registrado após o 
encerramento da vigência 
do instrumento, deve ser 
obrigatório o preenchimento 
de campo específico para 
justificar a operação, se 
possível com opções pré-
definidas, o que deve ser 
evidenciado em consulta ao 
Termo Aditivo, inclusive com
identificação do 
responsável.

7 Inclusão de empenho e 
realização de liquidação 
após o prazo de vigência 
dos instrumentos.

Falta de gestão do concedente
associada à perda de prazo 
para inclusão de empenho e 
realização de liquidação.

A DICOP informou em resposta à 
solicitação 29 que: “A liberação só pode
ser realizada por usuários cadastrados 
como ordenadores de despesa da 
unidade do TAD, os quais são definidos
pelo Diretor de Finanças ou 
equivalente”

Realização de empenho e 
realização de liquidação após
o prazo de vigência dos 
instrumentos, contrariando o 
art. 9º, alínea “h” do 
regulamento aprovado pelo 
DE nº9.266/04, que 
determina não ser permitido 
realizar despesas em data 
anterior ou posterior à 
vigência do convênio;

Sempre que houver 
desembolso fora do prazo 
de vigência (ainda que o 
empenho e a liquidação 
tenham ocorrido no prazo do
ajuste), deve ser obrigatório 
o preenchimento de campo 
na NOB para justificar a 
operação, se possível com 
opções pré-definidas, o que 
deve ser evidenciado na 
consulta à respectiva Nota, 
inclusive com identificação 
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

do responsável.

8 Existência de convênios 
encerrados, mas que 
continuam ativos no 
FIPLAN indefinidamente.

Falta de registro tempestivo do
gestor sobre o encerramento 
de convênios no sistema.

A DICOP informou em resposta à 
solicitação 28 que: “Mesmo após a 
prestação de contas final, o instrumento
permanece na situação de ativo até que
a unidade registre o seu encerramento 
no sistema.”

Informações desatualizadas 
no sistema, gerando 
distorção nas consultas de 
instrumentos ativos do 
FIPLAN.

O FIPLAN deve alertar 
gestores de que há 
instrumentos ativos com 
vigência encerrada e 
prestação final cadastrada, 
a fim de que seja promovido
o correspondente 
encerramento ou alterada a 
situação.

Ref.1700459-202
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

9 Convenentes que 
entregam as prestações 
de contas dentro do 
prazo, mas que são 
adicionados ao cadastro 
de inadimplentes em 
função de mora da 
administração para 
analisar a prestação de 
contas.

Ausência de funcionalidade no 
FIPLAN para diferenciar as 
seguintes situações:

a) prestação de contas 
entregue pelo convenente; e 

b) prestação de contas 
analisada pela administração.

O FIPLAN possui apenas um campo 
em que deve ser informada a prestação
de contas. Não há diferença entre a 
entrega da prestação de contas pelo 
convenente e a respectiva conclusão 
da análise pelo concedente.

Bloqueio no repasse de 
recursos para convenentes, 
apesar de a prestação contas
ter ocorrido tempestivamente.

O sistema deve identificar 
se o atraso na conclusão do 
exame da prestação de 
contas é decorrente de mora
do convenente ou da 
administração, para que as 
ações de adição ao cadastro
de inadimplentes sejam 
realizadas de forma 
coerente com o responsável
pelo atraso. Observe-se que
os prazos devem ser 
diferenciados entre 
prefeituras e organizações 
da sociedade civil, já que 
estas estão sujeitas ao 
MROSC.

10 Pagamentos de parcelas 
de convênios não 
identificadas em consultas
dos instrumentos no 
SICOF e no FIPLAN.

Despesas em Restos a Pagar 
originárias do SICOF e pagas 
no FIPLAN (pagamento 
extraorçamentário).

A DICOP confirmou a situação em 
resposta à solicitação 29.

Dificuldade para identificação
de pagamentos desta 
natureza, mesmo realizando 
consulta em ambos os 
sistemas corporativos  
(SICOF e FIPLAN).

Garantir a rastreabilidade 
dos pagamentos de um 
convênio, mesmo quando 
estes forem realizados em 
restos a pagar.

11 O campo de contrapartida 
do CDD nem sempre é 
preenchido corretamente.

O campo contrapartida no 
FIPLAN não é obrigatório.

Em resposta à solicitação 28, a DICOP 
concordou com a seguinte afirmação: 
“Valores de contrapartida não devem 
ser registrados em conjunto com o 
montante a repassar pelo Estado, mas 
em campo específico, cujo 
preenchimento não é obrigatório;”

Informação incompleta ou 
incorreta sobre contrapartida 
do instrumento no FIPLAN.

Tornar obrigatório o 
preenchimento do campo 
“contrapartida”, ainda que 
com valor zero ou registro 
nominal de sua inexistência,
a fim de que a exibição do 
instrumento seja mais 
transparente.

Ref.1700459-203
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

12 Existência de tipos de 
ajustes não disponíveis 
para registro no FIPLAN, 
como o Termo de 
Colaboração e o Termo de
Fomento definidos pelo 
MROSC, entre outros.

O FIPLAN não está preparado 
para o cadastro da gama de 
instrumentos celebrados pelo 
Estado, permitindo apenas o 
cadastro de dois tipos de 
ajustes destinados a repasses:

1 - convênios; e 

2 - outros ajustes;

2.1 - Termo de Outorga;

2.2 - Termo de Acordo e 
Compromisso

2.3 - Termo de Adesão

2.4 - Plano de ação 
continuada;

2.5 - Subvenção Econômica

2.6 - Termo de Cooperação 
Financeira

Cadastro de ajustes com o 
tipo errado.

Atualizar o FIPLAN para 
permitir o registro de todos 
os tipos de ajustes previstos
pela legislação e 
efetivamente utilizados pelo 
Estado da Bahia.

13 A consulta consolidada 
informa data de término 
do instrumento errada 
quando os aditivos são 
lançados em ordem 
diferente daquela em que 
foram celebrados.

O sistema considera, no 
instrumento consolidado, valor 
e prazo de vigência conforme 
último cadastro de aditivo, ao 
invés do último aditivo 
celebrado.

A DICOP informou em resposta à 
solicitação 28 que: “O sistema 
considera, no instrumento consolidado, 
valor e prazo de vigência conforme 
último cadastro de aditivo.”

A informação sobre vigência 
final no instrumento 
consolidado do FIPLAN não 
corresponde à sua vigência 
real.

Garantir que a informação 
no instrumento consolidado 
corresponda à realidade, 
independentemente da 
ordem em que os aditivos 
sejam cadastrados no 
sistema.

Ref.1700459-204
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

14 A inadimplência de um 
convenente em um 
instrumento não impede o 
repasse de parcelas para 
esse mesmo convenente 
em outro instrumento.

O FIPLAN bloqueia 
pagamentos somente para o 
instrumento inadimplente e 
não para o convenente 
inadimplente.

Em resposta à solicitação 29, a DICOP 
concordou com a seguintes situações:

a) “Há bloqueio automático dos 
pagamentos em função de pendências 
na prestação de contas do convênio ou 
instrumento congênere, em 
conformidade com o artigo 16 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto 
Estadual nº 9.266/2004, mas não em 
razão de inadimplência no SICON, que 
considera outros fatores, como débitos 
com concessionárias estaduais”; e

b) “O novo módulo para suspensão de 
convênios promove o bloqueio de 
repasses no instrumento suspenso, 
mas o convenente poderá receber 
repasses de outros instrumentos.” 

Um convenente inadimplente 
em um determinado 
instrumento poderá receber 
repasses de outro 
instrumento em que ele não 
figure como inadimplente.

O sistema precisa garantir 
que não serão realizados 
repasses para convenentes 
inadimplentes, mesmo que a
situação de inadimplência 
seja de outro instrumento.

15 Alguns órgãos só 
cadastram os 
instrumentos no FIPLAN 
quando ocorre 
desembolso.

Ausência de normatização 
padronizando o momento de 
preenchimento das 
informações no sistema.

A DICOP, em resposta à solicitação 28, 
concordou que: “A responsabilidade 
pelo cadastro dos termos de convênios 
e instrumentos congêneres e seus 
respectivos aditivos no FIPLAN/CDD é 
do órgão/entidade concedente;”

O FIPLAN não retrata a 
realidade quanto aos 
instrumentos ativos, uma vez 
que convênios celebrados só 
se tornam disponíveis no 
sistema quando há 
desembolso, embora 
devessem se tornar 
disponíveis desde o momento
em que o compromisso é 
assumido.

Vincular a publicação no 
DOE ao cadastro do 
instrumento no CDD.

Ref.1700459-205
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Apêndice 08 – Fragilidades no Uso do Sistema FIPLAN

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 7B

Item Situação Encontrada Causa Posição do Gestor Consequência Sugestões

16 Os convênios 
intragovernamentais com 
repasses realizados por 
meio de descentralização 
de crédito não estão 
sendo cadastrados no 
módulo CDD/FIPLAN.

Os procedimentos para 
descentralização de crédito 
estão sendo realizados no 
módulo TCD do FIPLAN, 
conforme IN Conjunta 
SEFAZ/SEPLAN nº 002/2013, 
mas não se está respeitando o
art. 17 desta instrução, que 
determina que os repasses 
intragovernamentais 
celebrados por meio de 
convênios devem estar em 
conformidade com a legislação
específica. Desta forma, se a 
descentralização se der por 
meio de convênios, devem 
estes ser cadastrados no 
módulo CDD do FIPLAN.

Quando questionada sobre como é feito
o controle dos ajustes celebrados no 
âmbito intragovernamental, a DICOP, 
em resposta à solicitação 29, 
respondeu que: “Para esses casos, 
continua sendo feito de acordo com o 
Decreto 9266/2004, porém agora por 
meio do FIPLAN/CDD, conforme 
Decreto 14.291/2013 (especialmente o 
Art. 7º  ‘Os órgãos da administração 
direta, (…) integrantes do orçamento 
único estadual, que realizem ações de 
mútua cooperação por meio da 
celebração de convênios deverão estar 
em conformidade com a legislação 
específica e observar as determinações
relativas às descentralizações de 
créditos previstas neste Decreto’ e a IN 
Conjunta SEFAZ/SEPLAN 002/2013).”

Os convênios 
intragovernamentais não são 
visualizados no sistema de 
gestão de convênios.

Os convênios 
intragovernamentais 
precisam ser 
disponibilizados e 
visualizados no módulo de 
convênios do sistema 
corporativo.
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

OBJETO: Controle sistêmico de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
INSUFICIÊNCIA  DOS
RESULTADOS  DO
GRUPO  DE  TRABA-
LHO:  Observou-se  que
os  objetivos  estabeleci-
dos para o GT instituído
pela  Portaria  Conjunta
SAEB/SEFAZ/PGE  n°
001/2015  não  foram
atingidos.

-  Chefe  de  Gabinete  da
SAEB (Coordenador).
-  Superintendente  de Recur-
sos Logísticos da SAEB;
- Superintendente de Gestão
e Inovação da SAEB;
-  Coordenador Geral  da Co-
ordenação Central  de  Licita-
ções da SAEB;
- Procurador Chefe da Procu-
radoria  Administrativa  da
PGE;
-  Auditor  Geral  do
Estado/SEFAZ;
-  Superintendente  de  Admi-
nistração  Financeira  da
SEFAZ;
- Superintendente de Coope-
ração  Técnica  e  Financeira
para o Desenvolvimento da
SEFAZ;
- Diretor da Coordenação de
Qualidade  do  Gasto  Público
da SEFAZ.

A  partir  de
22/12/2015  (con-
forme Portaria).

Apresentar Relatório Final
com minutas de decretos
que requerem revisões e
ajustes, sobretudo em re-
lação  à  Lei  Estadual
nº 9.433/2005  e  ao
MROSC,  de  modo  que
não  foram  solucionadas
as  pendências  relaciona-
das à implantação do ór-
gão central de controle e
acompanhamento1,  de
definição do sistema esta-
dual  para  acompanha-
mento e gestão de convê-
nios  e  de  elaboração de
manuais  sistêmicos,
como o Manual de Toma-
da de Contas Especial de
Convênios,  que  ficaram
para  uma  “segunda  eta-
pa”.

Sem a entrega dos resultados pretendi-
dos, deixam de ser atendidas as dispo-
sições da  própria Portaria  Conjunta
SAEB/SEFAZ/PGE  N° 001/2015  e  de
reiteradas  recomendações  constantes
de  Pareceres Prévios sobre as Contas
de Governo do TCE/BA, especialmente
aquelas relativas aos Exercícios 2014 e
2015. A situação cria dificuldades para
órgãos e entidades no controle dos ins-
trumentos, em função da falta de orien-
tação de caráter geral, manuais e regu-
lamentos atualizados, além de sistema
específico para a gestão dos ajustes.

Restou caracterizada in-
conformidade  atribuível
aos  gestores  relaciona-
dos,  que  detêm  ciência
dos  respectivos  efeitos,
não  sendo  exigível  a
adoção  de  conduta  di-
versa da que se deixou
de adotar.

Não se aplica.

1 Após a produção do Relatório Final, a previsão do órgão foi removida pela Lei Estadual nº 13.591/2016, sem que suas competências fossem atribuídas a quaisquer unidades do Estado. 
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
PENDÊNCIAS  NA RE-
GULAMENTAÇÃO  DO
MARCO  REGULATÓ-
RIO  DAS  ORGANIZA-
ÇÕES DA SOCIEDADE
CIVIL  (MROSC):  Verifi-
caram-se  pendências
relativas ao Decreto Es-
tadual  nº  17.091/2016,
que regulamentou a Lei
Federal nº 13.019/2014.

Governador do Estado. A partir de 
01/01/2015.

Regulamentar  de  modo
tardio  e  insuficiente  o
MROSC,  já  que  Decreto
Estadual  nº  17.091/2016
deixou pendências relaci-
onadas a: celebração das
parcerias  por  empresas
públicas, fundações priva-
das  da  Administração  e
sociedades  de  economia
mista;  padronização  de
procedimentos  e  expedi-
ção de orientações sistê-
micas; disponibilização de
formulários  para  realiza-
ção  do  Procedimento  de
Manifestação  de  Interes-
se Social (PMIS); controle
das prestações de contas,
compras  e  contratações
dos  parceiros  privados
por meio de sistemas cor-
porativos;  providências
para o funcionamento do
Conselho Estadual de Fo-
mento  e  Colaboração
(CONFOCO/BA);  transi-
ção  das  parcerias  cujo
objeto  é  atividade;  e  ori-
entação quanto às ações
de transparência.

As situações que ainda requerem regu-
lamentação ou procedimentos para efe-
tivação prejudicam a plena aplicabilida-
de da Lei Federal nº 13.019/2014, com
destaque para seus arts.  10,  11 e 12,
que tratam da transparência dos ajustes
entre  o  Poder  Público  e  as  organiza-
ções  da  sociedade  civil.  Desta  forma,
órgãos e entidades estaduais ficam pri-
vados  dos  benefícios  do novo modelo
de parcerias, que incluem a gestão pú-
blica democrática, a participação social,
o  fortalecimento  da  sociedade  civil,  a
transparência na aplicação dos recursos
públicos,  bem como os  demais  princí-
pios e diretrizes assegurados na Lei Fe-
deral.

Restou caracterizada in-
conformidade  atribuível
ao  gestor  relacionado,
que  detém  ciência  dos
respectivos  efeitos,  não
sendo exigível a adoção
de  conduta  diversa  da
que se deixou de adotar.

 

Não se aplica.

Ref.1700459-208
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
PUBLICAÇÃO  DE DE-
CRETO  QUE  AUTORI-
ZA REPASSE  DE  RE-
CURSOS  A  MUNICÍ-
PIOS BAIANOS EM SI-
TUAÇÃO  DE  INADIM-
PLÊNCIA:  Identificou-
se a publicação do  De-
creto  Estadual  nº
16.407/2015, que autori-
za  repasses  a  prefeitu-
ras  inadimplentes  em
seu art. 1º.

Governador do Estado. A partir de 
23/11/2015 (con-
forme Decreto Es-
tadual nº 
16.407/2015).

Assinar o Decreto Estadu-
al nº 16.407/2015, norma-
tivo  incompatível  com  a
Lei  Estadual  nº 9.433  de
2005,  por  autorizar  o  re-
passe de recursos a mu-
nicípios baianos em situa-
ção de inadimplência, sob
a justificativa de “garantir
a continuidade da execu-
ção do objeto pactuado”.

Ao alterar o art.3º do Decreto Estadual
nº 9.266/2004, o normativo assinado em
2015 fere o artigo 176, inciso I, da Lei
Estadual  nº  9.433/2005,  que  reproduz
regra contida no art. 116, §3º, I, da Lei
Federal nº 8.666/93, além de se afastar
da disposição do artigo 2º, inciso VIII da
Constituição Estadual. Criou-se portan-
to, cenário de conflito com o disposto na
legislação pátria, inclusive a Lei Federal
nº  8429/1992,  já  que  a  inadimplência
configura hipótese de improbidade  ad-
ministrativa. Adicionalmente, há a fragili-
zação dos controles de convênios e o
prejuízo para a adoção de providências
tempestivas,  pois,  uma vez aplicada a
regra prevista, análise das contas des-
tes ajustes só ocorrerá após o respecti-
vo encerramento.

Restou caracterizada in-
conformidade  atribuível
ao  gestor  relacionado,
que  detém  ciência  dos
respectivos efeitos, sen-
do exigível,  neste caso,
a  adoção  de  conduta
apta  a  restituir  a  legali-
dade  à  gestão  dos  re-
passes estaduais, como
a revogação do normati-
vo.

Não se aplica.

Ref.1700459-209
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO II: SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL

DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
DIVERGÊNCIA ENTRE
AS  INFORMAÇÕES
DO  FIPLAN  E  DAS
PLANILHAS  QUADRI-
MESTRAIS:  Constatou-
se que a base de infor-
mações corporativas do
Estado da Bahia relativa
a  convênios  e  instru-
mentos  congêneres
apresenta  divergência
de quantitativo, de valo-
res  monetários  e  de
conteúdo.

Usuários do módulo CDD 
do sistema FIPLAN.

1º  Quadrimestre  de
2016 (conforme plani-
lhas  encaminhadas
em  cumprimento  à
Resolução
nº 144/2013).

Não  registrar  ou  atuali-
zar  informações  no mó-
dulo CDD do FIPLAN, in-
clusive  pelo  não cadas-
tramento  de  instrumen-
tos e seus aditivos, bem
como  o  preenchimento
de  campos  em  descon-
formidade ao termo cele-
brado.

Sem o devido registro dos ajustes cele-
brados, houve o descumprimento do art.
172  da Lei  Estadual  nº9.433/2005,  do
art.  1º  do Regulamento aprovado pelo
Decreto Estadual nº9.266/2004 e do art.
2º  da  Instrução  Normativa  conjunta
SEFAZ e SAEB nº001/2013, do que re-
sultaram  divergências  significativas  de
quantitativos,  valores  monetários  e  de
conteúdo  dos  campos  informados,  em
relação ao 1º quadrimestre de 2016.

Restaram  caracteriza-
das  irregularidades  atri-
buíveis aos gestores re-
lacionados,  que  detém
ciência  dos  respectivos
efeitos, não sendo exigí-
veis  condutas  diversas
das  que  deixaram  de
adotar.

Não se aplica.

Secretários Estaduais da 
Fazenda e Secretários Es-
taduais do Planejamento.

A partir de 01/01/2013
(conforme art. 1º, §2º,
do  Decreto  Estadual
nº 14.125/2012).

Não  providenciar  solu-
ções para falhas presen-
tes no sistema,  como a
existência  de  múltiplos
registros  para  um  mes-
mo  convênio,  o  lança-
mento do valor inicial do
instrumento apenas com
o valor remanescente de
desembolso  em  instru-
mento de origem, o lan-
çamento  de  instrumen-
tos no valor de R$ 1,00 e
a incapacidade de identi-
ficação dos repasses re-
alizados  por  meio  de
Restos a Pagar.

A instituição do sistema sem a correção
das respectivas falhas impossibilita seu
uso como ferramenta de gestão corpo-
rativa, como previsto no art. 1º, §2º do
DE nº 14.125/2012 e fere o art.  3º  do
mesmo normativo. Como consequência,
tem-se a falta de confiabilidade nas in-
formações gerenciais sobre convênios e
instrumentos congêneres, o que prejudi-
ca o processo de planejamento de po-
líticas públicas.

Restaram  caracteriza-
das  irregularidades  atri-
buíveis aos gestores re-
lacionados,  que  detém
ciência  dos  respectivos
efeitos, não sendo exigí-
veis  condutas  diversas
das  que  deixaram  de
adotar.

Ref.1700459-210
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
DEFICIÊNCIA  NAS
FERRAMENTAS  DE
APOIO À GESTÃO DE
REPASSES:  Restou
evidenciada  a  deficiên-
cia  nas  ferramentas  in-
formatizadas de suporte
ao  processo  de  gestão
sistêmica  de  convênios
e  instrumentos  congê-
neres  (FIPLAN  e
SICON).

- Governador do Estado;

- Secretário Estadual da 
Administração.

A partir de 01/01/2015. Não  disponibilizar ferra-
mentas  informatizadas
que permitam o suporte
ao  processo  de  gestão
sistêmica de convênios e
instrumentos  congêne-
res. 

A necessidade de viabilizar  ferramenta
para gestão dos ajustes decorre do art.
1º  do Decreto Estadual  nº 9.266/2004,
que instituiu o SICON, pois suas bases
de dados, SICOF e SIGAP, foram des-
continuadas  com  o  surgimento  do
FIPLAN. Sem uma ferramenta gerenci-
al, recomendada no item “4, x” do Pare-
cer Prévio sobre as Contas do Chefe do
Poder Executivo (Exercício 2014), os ór-
gãos e  entidades estaduais  passam a
utilizar  sistemas  paralelos,  com  o  au-
mento de custos, descentralização das
informações gerenciais e retrabalho.

Restaram  caracteriza-
das  irregularidades  atri-
buíveis aos gestores re-
lacionados,  que  detém
ciência  dos  respectivos
efeitos, não sendo exigí-
veis  condutas  diversas
das  que  deixaram  de
adotar.

Não se aplica.

Secretários Estaduais da 
Fazenda e Secretários Es-
taduais do Planejamento.

A partir de 01/01/2013
(conforme art. 1º, §2º, 
do Decreto Estadual 
nº 14.125/2012).

Não dotar o módulo CDD
do  sistema  FIPLAN  de
funcionalidades  suficien-
tes  à  adequada gestão
de  convênios  e  instru-
mentos congêneres.

Sem as funcionalidades típicas de ges-
tão, o CDD não está apto a fornecer da-
dos e informações gerenciais por meio
de  relatórios  parametrizados  e  consis-
tentes, que ofereçam condições neces-
sárias para a análise e tomada de deci-
sões, situação esperada a partir do art.
1º,  §2º  do  DE  nº 14.125/2012,  bem
como do art.  3º  do mesmo normativo.
Desta forma, fica prejudicada a transpa-
rência  da  execução  dos  instrumentos,
uma vez que os dados utilizados no sí-
tio da Transparência Bahia são proveni-
entes da base do FIPLAN.

Restaram  caracteriza-
das  irregularidades  atri-
buíveis aos gestores re-
lacionados,  que  detém
ciência  dos  respectivos
efeitos, não sendo exigí-
veis  condutas  diversas
das  que  deixaram  de
adotar.

Ref.1700459-211
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
FRAGILIDADES  NO
QUADRO  DE  PESSO-
AL:  Foram constatadas
fragilidades  no  quadro
de pessoal alocado nas
atividades  de  controle
de  convênios  e  instru-
mentos congêneres.

-  Secretário  Estadual  da
Administração;

-  Secretário  Estadual  da
Fazenda;

-  Auditor  Geral  do
Estado/SEFAZ;

-  Dirigente  máximo  de
cada órgão e entidade es-
tadual.

A partir de 01/01/2015. Não  promover  treina-
mentos  e  capacitações
em  quantidade  e  quali-
dade suficientes, compa-
tíveis com as necessida-
des  de  aperfeiçoamento
e carga horária dos ser-
vidores interessados.

Contribuiu-se para a redução na capaci-
dade  operacional  dos  concedentes,
conceito que inclui  tanto o quantitativo
de servidores quanto a qualificação de
pessoal para a gestão dos ajustes, em
desrespeito  ao  art.  8º  da  Lei  Federal
nº 13.019/2014 e ao art. 5º do Decreto
Estadual nº 17.091/2016, do que resul-
tam a impossibilidade de aplicação efici-
ente  de  metodologias,  o  desfavoreci-
mento da autonomia e da independên-
cia das atividades de controle, o baixo
nível de padronização dos procedimen-
tos, a demanda de maiores prazos para
análise de prestações de contas e a re-
dução do número de visitas in loco.

Restou caracterizada in-
conformidade  atribuível
aos  gestores  relaciona-
dos,  que  detêm  ciência
dos  respectivos  efeitos,
não  sendo  exigível  a
adoção  de  conduta  di-
versa da que se deixou
de adotar. 

Não se aplica.

Ref.1700459-212
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Apêndice 09 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 53/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

ACHADO RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
Dirigente máximo de cada
órgão e entidade estadual.

A partir de 01/01/2015. Firmar  elevado  número
de  instrumentos  sem
considerar  a  quantidade
de servidores que atuam
no  acompanhamento  e
fiscalização dos ajustes,
bem  como  não  alocar
servidores efetivos e que
se  dediquem  exclusiva-
mente ao exercício desta
função.

A celebração de instrumentos em des-
consideração à capacidade operacional
do órgão/entidade fere os já citados art.
8º da Lei Federal nº 13.019/2014 e art.
5º do Decreto Estadual nº 17.091/2016,
com prejuízos à aplicação eficiente de
metodologias, à autonomia e à indepen-
dência das atividades de controle, ao ní-
vel de padronização dos procedimentos,
ao cumprimento de prazos para análise
de prestações de contas e à realização
de visitas in loco.

Restou caracterizada in-
conformidade  atribuível
aos  gestores  relaciona-
dos,  que  detêm  ciência
dos  respectivos  efeitos,
sendo  exigível,  neste
caso, a adoção de con-
duta apta a ajustar a ca-
pacidade operacional da
unidade  à  demanda  da
atividade  de  controle,
como  a  realização  de
concursos públicos ou a
redução  do  número  de
instrumentos  celebra-
dos.

Marcos André Sampaio de Matos Dêlza Maria Teixeira Matos

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Augusto Cesar Pinheiro de Mattos Márcio Maia Valois Costa

Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

José Jorge Dantas de Lima Júnior

Auditor Estadual de Controle Externo

Ref.1700459-213

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

MATRIZ DE ACHADOS

AUDITORIA – OS Nº053/2016
PROBLEMA: A Lei Estadual nº 9.433/2005, que dispõe sobre as licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no

âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências, em seu Capítulo X, trata de convênios. Embora estes instrumentos tenham uma função
essencial  para a Administração Pública  no exercício  de  suas  ações  institucionais,  observa-se,  nos  órgãos do  Poder  Executivo  Estadual,  a  ocorrência
frequente de irregularidades e falhas nos controles em todas as fases de sua operacionalização. Assim, optou-se por avaliar os controles sistêmicos aplicados
aos convênios e instrumentos congêneres pelo Estado, de modo a contribuir para que os gestores dos recursos assumam atitudes preventivas e adotem
procedimentos capazes de efetivamente garantir a boa aplicação dos valores repassados. 

OBJETO: Controle sistêmico de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

OBJETIVO: Avaliar o cumprimento das leis e normativos que orientam a gestão de convênios pelo Poder Executivo Estadual, bem como o grau de efetividade das ações
desenvolvidas.

Página 1 de 19

Ref.1700459-214
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

1) Insuficiência dos 
resultados do Grupo
de Trabalho 

Critérios:

Portaria Conjunta 
SAEB/SEFAZ/PGE N°
001/2015;

Pareceres Prévios 
sobre as Contas de 
Governo dos 
Exercícios 2014 e 
2015

Procedimentos:

Encaminhamento de 
solicitações (Chefia de
Gabinete da SAEB, 
responsável pela 
Coordenação do 
Grupo)

Análise da legislação 
disponível e das 
minutas 
encaminhadas;

Reuniões e 
entrevistas;

Pesquisa através de 
formulários onlines. 

O Relatório Final não 
apresenta soluções 
definitivas para as 
questões atribuídas 
ao Grupo de Trabalho,
especialmente quanto
a: 

1) as minutas de 
Projeto de Lei e de 
Decreto para criação 
de um órgão central 
foram apresentadas 
em duas versões, sem
uma opção definitiva; 
embora os textos 
propostos 
representassem um 
avanço em relação à 
previsão legal,  como 
houve a supressão 
deste órgão 
promovida pela Lei 
Estadual nº 
13.591/2016, o 
Estado passou a ter a 
necessidade de 
definir, na atual 
estrutura do Poder 
Executivo, a(s) 
instância(s) 
responsável(is) pelo 
controle sistêmico dos
ajustes.

Os 18 meses desde 
as recomendações do
Parecer Prévio sobre 
as Contas de Governo
do Exercício de 2014 
não foram suficientes 
para que o Governo 
Estadual definisse 
questões basilares 
para o efetivo controle
de convênios, como a 
adoção de sistema 
específico de 
gerenciamento e 
elaboração de 
regulamentos e 
manuais de alcance 
geral.

Dificuldade para os 
órgãos e entidades no
controle dos 
instrumentos, em 
função da falta de 
orientação de caráter 
geral, sistema 
específico para a 
gestão dos ajustes, 
além de manuais e 
regulamentos 
atualizados.

O Governo Federal 
possui sistema 
específico de 
gerenciamento dos 
instrumentos, o 
SICONV, que pode 
ser utilizado pelo 
Estado, como 
sugere o Relatório 
Final, ou servir de 
parâmetro para 
desenvolvimento de 
sua própria 
ferramenta.

Ao Governo do Estado:

1.1) Designar, na atual 
estrutura do Poder 
Executivo, a(s) instância(s)
responsável(is) pelo 
controle sistêmico dos 
ajustes, preferencialmente 
com a atribuição de 
responsabilidades nos 
textos de Decretos que 
vier a aprovar, 
especialmente quanto a: 

(a) proposição de normas 
e manuais; 

(b) orientação e 
supervisão de órgãos e 
entidades; 

(c) uniformização de 
procedimentos; 

(d) capacitação de 
gestores;

(e) auxílio ao controle 
interno na identificação de 
irregularidades;

(f) gestão do sistema 
corporativo de controle;

(g) consolidação de 

Aumento da 
efetividade na 
atuação de órgãos 
e entidades 
estaduais, que 
poderão recorrer 
à(s) instância(s) 
designada(s) para o
saneamento de 
dúvidas e tomada 
de decisões quanto
ao controle de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres, além 
de utilizar sistema 
próprio para 
gerenciamento dos 
ajustes, bem como 
acessar 
regulamentação 
adequada e atual 
para os 
procedimentos de 
fiscalização e 
acompanhamento.  
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

2) opção pelo 
SICONV como 
sistema estadual para
acompanhamento e 
gestão de convênios, 
a ser integrado com 
os demais sistemas 
corporativos do 
Estado, não 
amparada por estudo 
técnico conclusivo e 
sem previsão de 
alternativa até a 
implementação da 
ferramenta, como o 
aperfeiçoamento ou 
acréscimo de 
funcionalidades ao 
FIPLAN;

3) definição de critério
e metodologia para a 
supervisão das 
atividades de 
fiscalização de 
convênios; embora 
tenha sido 
apresentada minuta 
de Decreto para 
normatizar a 
fiscalização de 
contratos e convênios,
há lacunas em 

informações; e

(h) elaboração de estudos 
para análise sistêmica das
parcerias.

1.2) Apresentar estudo 
técnico conclusivo quanto 
à opção pelo SICONV ou 
ferramenta própria como 
sistema estadual para 
acompanhamento e 
gestão de convênios, a ser
integrado com os demais 
sistemas corporativos do 
Estado, bem como indicar 
qual alternativa será 
utilizada até a 
implementação da 
ferramenta, como o 
aperfeiçoamento ou 
acréscimo de 
funcionalidades ao 
FIPLAN (Complemento e 
reforço às recomendações
4.1 e 5.2);

1.3) Finalizar a minuta de 
Decreto para regulamentar
o acompanhamento e a 
fiscalização da execução 
de contratos e convênios, 
após revisão e adequação 
ao recém-aprovado 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

relação aos capítulos 
que tratam de 
convênios, inclusive 
quanto ao MROSC, à 
adoção de uma 
ferramenta eletrônica 
de controle e à 
indicação de 
instância(s) 
responsável(is) pelo 
controle sistêmico;

4) inexistência de 
menção ao Manual de
Tomada de Contas 
Especial de 
Convênios que, 
embora não referido 
expressamente na 
Portaria Conjunta 
SAEB/SEFAZ/PGE N°
001/2015, foi indicado
como objeto do Grupo
no Ofício nº 468/2016 
– GASEC/GAB, da 
SAEB, em resposta à 
Solicitação nº 
27/2016; em 
entrevistas às UJs, 
observou-se que esta 
é uma carência 
constantemente 
apontada por 
servidores que atuam 

Decreto Estadual nº 
17.091/2016, bem como 
ao MROSC, além de 
ajuste para comportar a 
existência de um sistema 
de gerenciamento dos 
convênios e parcerias, 
bem como a indicação de 
instância(s) 
responsável(is) pelo 
controle sistêmico;

1.4) Elaborar o Manual de 
Tomada de Contas 
Especial de Convênios, 
documento indicado no 
Ofício nº 468/2016 – 
GASEC/GAB, da SAEB, 
considerando os esforços 
já iniciados por órgãos e 
entidades estaduais, bem 
como os pareceres 
sistêmicos da PGE

1.5) Revisar a minuta de 
Decreto que substituirá o 
Decreto Estadual nº 
9.266/2004, de modo a:

(a) ajustar o art. 7º, alínea 
“f”, 4 da versão 
apresentada ao art. 180 da
Lei Estadual nº 
9.433/2005, bem como o 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

no controle de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres;

5) a minuta de 
Decreto apresentada 
para substituir o 
Decreto Estadual nº 
9.266/2004 apresenta 
inconsistências em 
relação à Lei Estadual
nº 9.433/2005, 
especialmente seus 
arts. 176 e 180; não 
leva em conta a 
necessidade de um 
sistema próprio para 
gerenciamento dos 
instrumentos, a 
alteração promovida 
pelo Decreto Estadual
nº 16.407/2015, nem 
permite a identificação
de instância(s) 
responsável(is)  pelo 
controle e 
acompanhamento 
sistêmico;
 

art. 15 da minuta ao art. 
176 da mesma Lei;

(b) revogar expressamente
o Decreto 16.407/2015; e

(c) adaptar o texto para 
considerar a existência de 
sistema próprio para 
gerenciamento dos 
instrumentos, além de 
identificar a(s) instância(s) 
responsável(is) pelo 
controle e 
acompanhamento 
sistêmico.. 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

2) Pendências na 
regulamentação 
estadual do Marco 
Regulatório das 
Organizações da 
Sociedade Civil 
(MROSC).

Critérios: 

Lei Federal nº 
13.019/2014;

Lei Estadual nº 
9.433/2005  (art. 1º, 
§3º);

Decreto Estadual nº 
17.091/2016.

Procedimentos:

Encaminhamento de 
solicitações (Chefia de
Gabinete da SAEB)

Análise da legislação 
disponível e publicada
no decorrer da 
Auditoria;

Reuniões e 
entrevistas;

Pesquisa através de 
formulários onlines. 

Embora a Lei Federal 
nº 13.019/2014 tenha 
entrado em vigor em 
23/01/2016, após 540 
dias de vacância, e os
órgãos e entidades 
estaduais tenham 
sinalizado sua 
relevância em 
formulário eletrônico e
entrevistas, sua 
regulamentação em 
nível estadual se deu 
somente em 
05/10/2016, quando 
foi  publicado o 
Decreto Estadual nº 
17.091/2016. O 
normativo apresenta 
um avanço para a 
condução de 
parcerias entre o 
Estado e 
Organizações da 
Sociedade Civil, mas 
também estabelece 
novas situações e 
responsabilidades, o 
que postergará sua 
aplicação imediata, a 
saber:

1) empresas públicas, 
fundações privadas 

O tempo de vacância 
da Lei Federal não foi 
suficiente para que o 
Estado pudesse pôr 
em prática o MROSC 
desde o início de sua 
vigência, de modo 
que sua 
regulamentação via 
Decreto ainda é 
recente;

Como o Decreto 
deixa situações em 
aberto, fica adiada a 
implantação do novo 
modelo de parcerias, 
com prejuízos a uma 
gestão pública 
democrática, à 
participação social, ao
fortalecimento da 
sociedade civil, à 
transparência na 
aplicação dos 
recursos públicos, 
bem como aos 
demais princípios e 
diretrizes 
assegurados na Lei 
Federal;

A Administração 
Pública Federal 
deverá aproveitar e 
adaptar o Sistema 
de Gestão de 
Convênios e 
Contratos de 
Repasse – SICONV 
para o controle das 
novas parcerias, 
conforme art. 81 do 
MROSC;

Para o 
processamento das 
compras e 
contratações 
mediante sistema 
eletrônico, o 
Governo Federal 
deverá disponibilizar
o SICAF, conforme 
art. 80, parágrafo 
único do MRSOC.

Ao Governo do Estado:

2.1) Alertar as entidades 
não abrangidas pelo 
Decreto Estadual nº 
17.091/2016, conforme 
seu art. 1º, §2º, de que 
devem observar 
integralmente as 
disposições do MROSC, 
inclusive no caso de 
edição de regulamentos 
próprios para seus termos 
de parceria;

2.2) Definir cronograma 
para disponibilização do 
formulário para que 
proponentes possam 
realizar o Procedimento de
Manifestação de Interesse 
Social – PMIS, conforme 
art. 7º do Decreto Estadual
nº 17.091/2016;

2.3) Promover a 
adequação dos sistemas 
corporativos estaduais à 
sistemática de prestação 
de contas das parcerias do
MROSC, regulamentada 
pelo art. 18 do Decreto 
Estadual nº 17.091/2016, 
já que tais ajustes não se 

Plena aplicação do 
MROSC no Estado 
da Bahia, com a 
adoção de um novo
modelo de parceria,
fundamentado na 
gestão pública 
democrática, na 
participação social, 
no fortalecimento 
da sociedade civil, 
na transparência na
aplicação dos 
recursos públicos, 
bem como nos 
demais princípios e 
diretrizes 
assegurados em 
Lei.;
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

integrantes da 
Administração e 
sociedades de 
economia mista não 
foram obrigadas a 
utilizar o normativo, já 
que, de acordo com o 
art. 1º, §3º, da Lei 
Estadual nº 
9.433/2005, têm 
autonomia para criar 
os próprios 
regulamentos; 

2) caberá à SAEB a 
padronização de 
procedimentos e a  
expedição de 
orientações 
sistêmicas, mediante 
a elaboração de 
manuais; 

3) a Administração 
Pública deverá 
disponibilizar modelos
de formulários para 
que proponentes 
possam realizar o 
Procedimento de 
Manifestação de 
Interesse Social – 
PMIS; 

sujeitam às regras do 
Regulamento aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 
9.266/2004 (Complemento
e reforço à recomendação 
5.3);

2.4) Desenvolver o 
sistema eletrônico próprio 
mencionado no art. 21 do 
Decreto Estadual nº 
17.091/2016, identificar 
solução entre os sistemas 
corporativos do Estado ou 
adotar o Sistema de 
Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF 
como ferramenta de 
processamento de 
compras e contratações, a
ser disponibilizada para 
uso das instituições 
parceiras, conforme art. 
80, parágrafo único do 
MROSC, devendo-se 
ressaltar que este não se 
confunde com o sistema 
de gestão mencionado no 
art. 81 da Lei Federal 
(SICONV);

2.5) Levantar todos os 
ajustes que se enquadrem
no art. 26, inciso I, do 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

4) o art. 18 define 
novos prazos e regras
para as prestações de
contas, numa 
sistemática não 
amparada por 
sistemas corporativos 
estaduais; 

5) o art. 21 estabelece
que as compras e 
contratações feitas 
pelos parceiros 
privados devem ser 
feitos, 
preferencialmente, por
sistema eletrônico 
aberto ao público via 
internet; 

6) criação, no art. 22, 
do Conselho Estadual
de Fomento e 
Colaboração – 
CONFOCO/BA; 

7) a transição das 
parcerias cujo objeto 
é atividade contém 
imprecisão, por 
determinar que os 
ajustes devem ser 
rescindidos em até um
ano da publicação do 

Decreto Estadual nº 
17.091/2016, cujo 
encerramento deve 
ocorrer até 23/01/2017, 
segundo art. 83,§2º do 
MROSC, a fim de que 
sejam realizados 
chamamentos públicos 
para a continuidade dos 
respectivos objetos;

2.6) Regulamentar e 
apresentar cronograma 
para atendimento das 
questões relativas à 
transparência das 
parcerias com 
organizações da 
sociedade civil, não 
contempladas no Decreto 
Estadual nº 17.091/2016, a
saber:

(a) manutenção da relação
de parcerias e respectivos 
planos de trabalho em sítio
da internet, conforme art. 
10 do MROSC;

(b) orientação às 
organizações da 
sociedade civil quanto à 
divulgação de suas 
parcerias com o Poder 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

MROSC, sendo que 
este prazo já se 
encerrou, além de 
estipular que, antes 
desta rescisão, é 
necessária a 
conclusão de 
chamamento público 
e celebração de novo 
ajuste; e 

8) o normativo não 
regulamenta os 
artigos 10, 11 e 12 do 
MROSC, relativos à 
transparência das 
parcerias celebradas.

Público, conforme art. 11 
do MROSC; e

(c) divulgação na internet 
das formas de 
representação contra 
irregularidades nas 
parcerias estaduais, 
conforme art. 12 do 
MROSC.

À SAEB:

2.7) Definir cronograma 
para disponibilização dos 
manuais de caráter 
sistêmico, relativos às 
parcerias com 
organizações da 
sociedade civil, conforme 
art. 3º, §1º do Decreto 
Estadual nº 17.091/2016.

À SERIN:

2.8) Estabelecer 
cronograma para o início 
das atividades do 
CONFOCO/BA, conforme 
arts. 22, 26, §4º, e 27 do 
Decreto Estadual nº 
17.091/2016;

Página 9 de 19

Ref.1700459-222

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Publicação de 
Decreto que autoriza
o repasse de 
recursos a 
municípios baianos 
em situação de 
inadimplência.

Critérios:

Artigo 2º, inciso VIII 
da CE;

Artigo 176, inciso I, da
Lei Estadual nº 
9.433/2005;

Art. 116, §3º, I, da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art.3º, inciso IV, do 
Decreto Estadual nº 
9.266/2004.

Procedimentos:

Levantamento e 
análise da legislação 
estadual e federal.

O Decreto Estadual nº
16.407/2015 incluiu  §
4º no art. 3º do 
Decreto nº 
9.266/2004, que 
instituiu o SICON e 
aprovou o 
regulamento para 
celebração de 
convênios ou 
instrumentos 
congêneres.
Com a mudança, 
presentes os 
“requisitos para a 
liberação da primeira 
parcela”, a vedação 
de celebrações ou 
continuidade de 
convênios com 
convenentes 
inadimplentes fica 
excluída sempre que 
o recebedor do 
recurso for município 
baiano, ainda que não
tenha prestado contas
ou tenha sua 
prestação julgada 
irregular. 

Nos termos do art. 1º 
do normativo 
publicado, a exceção 
para os municípios 
baianos se justificaria 
para “garantir a 
continuidade da 
execução do objeto 
pactuado”.

Fragilidade nos 
controles destes 
instrumentos, cuja 
análise só ocorrerá 
após o respectivo 
encerramento;

Prejuízo na adoção 
de providências 
tempestivas;

Conflito com  o 
disposto na legislação
pátria, inclusive a Lei 
Federal nº 8429/1992,
já que a 
inadimplência 
configura hipótese de 
improbidade 
administrativa.

À SEFAZ:

3.1) Manter o bloqueio de 
repasses dos convênios e 
instrumentos congêneres 
em situação de 
inadimplência, ainda que 
sujeitos ao Decreto 
Estadual nº16.407/2015, 
de modo a observar os 
ditames da Lei Estadual nº
9.433/2005, orientando os 
órgãos e as entidades 
integrantes dos Sistemas 
FIPLAN/CDD e SICON no 
mesmo sentido.

Propostas de 
Encaminhamentos

3.2) Dar ciência à Casa 
Civil de que o Decreto 
Estadual nº 16.407/2015 
não é compatível com o 
art. 176 da Lei Estadual nº 
9.433/2005, o que impõe o
afastamento do aludido 
Decreto em processos no 
âmbito do TCE/BA; 

3.3) Dar ciência à 
Assembleia Legislativa do 
Estado da Bahia das 
conclusões da Auditoria 

Maior segurança e 
autonomia para os 
controles interno e 
externo dos 
instrumentos;

Respaldo para a 
adoção de medidas
tempestivas que 
visem ao 
saneamento de 
irregularidades, em 
atendimento ao 
princípio 
fundamental da 
prestação de 
contas, 
preconizado  pelo 
artigo 2º, inciso VIII,
da Constituição do 
Estado da Bahia;

Conciliação do 
regulamento 
estadual de 
convênios com a 
legislação de 
referência para tais 
ajustes.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

Questão da Auditoria:  De que forma o Estado da Bahia se estrutura para promover o controle dos convênios e instrumentos congêneres,
garantindo o atendimento ao artigo 172 constante do Capítulo X – Convênios da Lei nº 9.433/2005?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E
ENCAMINHAMENTOS

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

quanto à incompatibilidade
do Decreto Estadual nº 
16.407/2015 com o art. 
176 da Lei Estadual nº 
9.433/2005, para 
providências cabíveis, em 
atenção aos termos do art.
71, VII, da Constituição 
Estadual;

3.4) Dar ciência ao Exmo. 
Sr. Governador do Estado 
da contrariedade do 
Decreto Estadual nº 
16.407/2015 ao art. 176 da
Lei Estadual nº 
9.433/2005, 
recomendando-se a sua 
revogação.

3.5) Dar ciência ao 
Ministério Público Estadual
(MPE) da 
incompatibilidade do 
Decreto Estadual nº 
16.407/2015 com o art. 
176 da Lei Estadual nº 
9.433/2005, para 
providências cabíveis.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO II: SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

Questão da Auditoria: Como os órgãos e entidades públicas do Poder Executivo Estadual estão estruturados com vistas a alimentar os sistemas
corporativos  em funcionamento,  de  modo a assegurar  a  qualidade  e  agilidade  da informação,  imprescindível  para  as  corporações  e  seus
gestores?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

4) Divergência entre 
as informações do 
Fiplan e das 
planilhas 
quadrimestrais.

Critérios:

Art. 172 da Lei 
Estadual 9.433/2005;

Art. 1º do decreto 
nº9.266 de 14 de 
dezembro de 2004;

Art. 2º da Instrução 
normativa conjunta 
SEFAZ e SAEB nº001
de 31 de julho de 
2013.

Procedimentos:

Análise comparativa 
entre as informações 
prestadas pelas UJ 
nas planilhas do 1º 
Quadrimestre de 2016
em atendimento à 
Resolução Nº 144/13 
e as informações 
disponíveis do 
FIPLAN;

Apresentação em 
reunião dos 
resultados da análise 
com algumas UJ, 
conforme amostra 

Existem divergências 
quantitativas, de 
valores monetários e 
de conteúdo entre as 
informações sobre 
convênios e 
instrumentos 
congêneres 
disponibilizadas nos 
sistemas corporativos 
do Estado e as 
informações 
fornecidas pelos 
órgãos e entidades 
sobre convênios 
vigentes no 1º 
quadrimestre de 2016.

Um único convênio 
pode ter diversos 
registros no FIPLAN 
que são tratados como 
instrumentos 
independentes;

Inexistência de registro 
de instrumentos 
cadastrados 
originalmente no 
SIGAP/SICOF, mas que
ainda não se 
encontram encerrados;

Prática de registro do 
instrumento somente 
quando há repasse de 
recursos;

Encerramento de 
instrumentos sem 
registro no FIPLAN;

Falta de registro 
quando da realização 
de aditivos de prazo ou 
de valor;

Divergência de 1 dia no
registro de datas nos 
campos de início e 
término do ajuste.

Fragilidade na 
gestão corporativa 
de convênios e 
instrumentos 
congêneres;

Falta de 
confiabilidade nas 
Informações 
gerenciais sobre 
convênios 
impactando o 
processo de 
planejamento de 
políticas públicas.

O SICONV é um 
sistema federal que 
permite o 
acompanhamento de 
todos os convênios 
celebrados pela União
com Estados, 
Municípios e 
entidades da 
sociedade civil. Todos 
os convênios 
celebrados pelo 
Governo Federal em 
todo o Brasil e em 
todas as esferas 
podem ser 
consultados e 
acompanhados em 
uma ferramenta 
disponibilizada na 
Internet.

Ao Governo do Estado: 

4.1) Disponibilizar uma 
solução corporativa 
para a gestão de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres que permita
o registro e 
acompanhamento do 
histórico completo de 
cada convênio, bem 
como a recuperação de 
informações de forma 
centralizada, completa 
e tempestiva 
(Complemento e reforço
às recomendações 1.2 
e 5.2);

4.2) Implantar rotinas e 
procedimentos que 
garantam que as 
principais informações 
para a gestão e o 
acompanhamento dos 
convênios e 
instrumentos 
congêneres celebrados 
pelo Estado da Bahia 
estejam registradas em 
sua totalidade em um 
sistema único;

Melhoria no 
processo de gestão 
de convênios;

Fortalecimento do 
processo de decisão
para implementação
de Políticas 
Públicas;

Aumento da 
transparência sobre 
convênios e 
instrumentos 
congêneres.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO II: SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

Questão da Auditoria: Como os órgãos e entidades públicas do Poder Executivo Estadual estão estruturados com vistas a alimentar os sistemas
corporativos  em funcionamento,  de  modo a assegurar  a  qualidade  e  agilidade  da informação,  imprescindível  para  as  corporações  e  seus
gestores?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

definida.
Lançamento do valor 
inicial do instrumento 
apenas com o valor 
remanescente de 
desembolso, nos casos
de:

- Migração de 
instrumentos lançados 
originalmente no 
SIGAP/SIFOC;

- Alteração de unidade 
orçamentária do 
convênio em função de 
mudanças na estrutura 
organizacional do 
Estado;

- Mudança de 
convenente durante o 
convênio por motivo de 
desistência ou 
incorporação.

Lançamento de R$ 1,00
para valor inicial de 
instrumentos 
transferidos de 
unidades extintas pela 
Reforma Institucional 
de 2014;

4.3) Garantir que a(s) 
instância(s) indicada(s) 
como responsável(is) 
pelo controle sistêmico 
dos ajustes realize(m) a
fiel supervisão de sua 
execução, inclusive 
quanto à qualidade e 
completude dos dados 
registrados nos 
sistemas corporativos.

Página 13 de 19

Ref.1700459-226

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

N
T

C
X

O
T

K
W



Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO II: SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

Questão da Auditoria: Como os órgãos e entidades públicas do Poder Executivo Estadual estão estruturados com vistas a alimentar os sistemas
corporativos  em funcionamento,  de  modo a assegurar  a  qualidade  e  agilidade  da informação,  imprescindível  para  as  corporações  e  seus
gestores?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Incapacidade de 
identificação no módulo
do CDD dos repasses 
realizados em Restos a
Pagar por meio de 
pagamentos 
extraorçamentários 
(NOE/NEX).
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Questão da Auditoria: Como o sistema de controle interno de cada órgão e entidade do Estado atua no controle dos convênios e instrumentos
congêneres?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

5) Deficiência nas 
ferramentas de 
apoio à gestão de 
repasses.

Critérios:

Inciso I, art. 1º do 
Decreto Estadual nº 
14.125/2012;

Art. 1º do decreto nº 
9.266 de 14 de 
dezembro de 2004;

Art. 2º da Instrução 
normativa conjunta 
SEFAZ e SAEB nº 
001 de 31 de julho de 
2013.

Procedimentos:

Envio de questionário 
eletrônico;

Reuniões com as 
unidades; 

Envio de solicitações 
(SEFAZ) a respeito do
módulo CDD do 
sistema FIPLAN; 

Análise das 
informações 
provenientes dos 
demonstrativos de 
convênios (1º 

Das 27 unidades que 
afirmaram, no 
questionário 
eletrônico, utilizar o 
FIPLAN para auxiliar a
gestão e o controle 
dos convênios e 
instrumentos 
congêneres, apenas 5
concordaram 
totalmente com a 
afirmação: “As 
funcionalidades 
disponibilizadas pelo 
FIPLAN/CDD são 
suficientes para 
gestão e controle dos 
convênios e 
instrumentos 
congêneres”;

Nas reuniões 
realizadas, 11, das 12 
unidades visitadas, 
alegaram que o 
CDD/FIPLAN, embora
seja um módulo 
adequado para o 
controle financeiro 
dos instrumentos, 
carece de 
funcionalidades 
voltadas para gestão 
dos 

Insuficiência das 
funcionalidades do 
CDD/FIPLAN voltadas
para a gestão de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres.

Dificuldade do atual 
sistema corporativo 
fornecer dados e 
informações 
gerenciais por meio 
de relatórios 
parametrizados e 
consistentes, que 
ofereça condições 
necessárias para a 
análise e decisões 
gerenciais, por parte 
do Governo do 
Estado;

Falta de 
transparência na 
execução dos 
instrumentos, uma 
vez que os dados 
utilizados no sítio da 
Transparência Bahia 
são provenientes da 
base do FIPLAN;

Utilização, por parte 
das unidades, de 
sistemas paralelos, 
voltados para o 
controle e gestão de 
instrumentos, o que 
implica em aumento 
de custo e retrabalho,
bem como a 

Ao Governo do Estado:

5.1) Levantar, junto aos 
órgãos e entidades, 
todos os requisitos 
necessários para a 
efetiva gestão sistêmica
dos ajustes, 
incentivando um diálogo
entre as unidades 
usuárias e gestoras do 
sistema FIPLAN;

5.2) Apresentar estudo 
técnico conclusivo 
sobre a melhor 
estratégia a ser 
adotada para atender 
os requisitos levantados
junto aos órgãos e 
entidades estaduais, 
abordando, 
necessariamente, a 
análise de viabilidade 
das seguintes 
alternativas: (a) 
desenvolvimento ou 
aquisição de um novo 
sistema corporativo, 
avaliando, inclusive, as 
soluções atualmente 
adotadas pelas 
unidades da 
Administração; (b) 

Possibilidade do 
sistema fornecer 
relatórios gerenciais 
e subsidiar as 
decisões 
estratégicas do 
Governo do Estado;

Maior transparência 
na execução dos 
acordos celebrados, 
uma vez que o sítio 
de Transparência do
Estado refletirá 
informações 
gerenciais sobre os 
instrumentos, não se
limitando apenas 
aos dados 
financeiros;

Plena utilização, por 
parte dos órgãos e 
entidades, de 
sistema corporativo 
para proceder à 
gestão dos 
instrumentos, 
eliminando a 
necessidade de 
desenvolvimento ou 
aquisição de outros 
sistemas 
computacionais no 
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Questão da Auditoria: Como o sistema de controle interno de cada órgão e entidade do Estado atua no controle dos convênios e instrumentos
congêneres?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

quadrimestre de 
2016).

convênios/instrumento
s congêneres;

17 unidades 
indicaram, no 
formulário eletrônico, 
utilizar outro software 
diferente do FIPLAN 
para auxiliar as 
atividades gerenciais 
e o controle dos 
instrumentos.

descentralização das 
informações 
gerenciais.

aquisição e adaptação 
do sistema federal 
SICONV; e (c) 
customização do 
sistema FIPLAN para 
adequar-se às 
exigências propostas 
pelas unidades 
(Complemento e reforço
às recomendações 1.2 
e 4.1).

Á SEFAZ:

5.3) Aprimorar o módulo
CDD do sistema 
FIPLAN, levando em 
consideração os 
requisitos levantados 
juntos aos órgãos e 
entidades estaduais, 
bem como os 
apontamentos da 
Auditoria constantes do 
Apêndice 08 – 
Fragilidades no Uso do 
Sistema FIPLAN, com o
objetivo de viabilizar a 
efetiva gestão 
operacional dos 
convênios e 
instrumentos 
congêneres, enquanto 
não definida melhor 

âmbito de cada 
unidade.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Questão da Auditoria: Como o sistema de controle interno de cada órgão e entidade do Estado atua no controle dos convênios e instrumentos
congêneres?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

estratégia para 
adaptação ou aquisição
de novo sistema 
corporativo 
(Complemento e reforço
à recomendação 2.3).

6) Fragilidades no 
quadro de pessoal.

Critérios:

Lei Federal 
13.019/2014, art. 8º;

Decreto Estadual nº 
17.091/2016, art. 5º.

Procedimentos:

Envio de questionário 
eletrônico;

Reuniões com as 
unidades; 

No questionário 
eletrônico, 26 
(55,32%) das 
unidades indicaram 
que o Governo do 
Estado não oferece 
treinamentos 
relacionados ao 
controle de convênios 
e instrumentos 
congêneres;

Dos 21 (44,68%) que 
responderam 
afirmando a existência
de oferta dos 
treinamentos, 15 
(71,43%) 
concordaram em 
parte com a 
afirmação: “Os 
treinamentos 
relacionados ao 
controle de convênios 
e instrumentos 
congêneres 
oferecidos pelos 

Baixa oferta de 
treinamentos, 
orientações técnicas e
capacitações, 
ministrados pelos 
órgãos sistêmicos do 
Estado, que atendam 
as demandas dos 
órgãos/entidades da 
Administração 
Pública;

Os temas abordados 
nos cursos não 
atendem às 
demandas dos 
servidores

As vagas 
disponibilizadas nos 
cursos são limitadas;

Não realização de 
concursos públicos 
para provimento de 
cargos do quadro 
efetivo;

Incapacidade do 
corpo técnico aplicar 
eficientemente a 
metodologia das 
atividades de 
controle; 

Baixo nível de 
padronização, 
decorrente da 
escassez de 
treinamentos, nos 
procedimentos 
comuns de controle, 
dificultando a atuação
articulada do Sistema 
de Controle Interno;

Desfavorecimento da 
autonomia e da 
independência na 
atividade de controle, 
devido ao baixo 
número de servidores
efetivos;

Demanda de maiores 

Ao Governo do Estado:

6.1) Elaborar Plano 
Estratégico englobando 
os seguintes aspectos:

(a) Identificação, no 
âmbito de cada 
unidade, da atual 
capacidade operacional
para o 
acompanhamento e 
monitoramento de 
ajustes e adequação da
quantidade de 
instrumentos a serem 
celebrados com esta 
capacidade;

(b) Definição, junto às 
unidades, de 
cronograma anual de 
capacitação, nas 
modalidades presencial 
e/ou à distância, 
observando as 
demandas e áreas de 

Maior rigor e 
efetividade no 
controle e 
acompanhamento 
de convênios e 
instrumentos 
congêneres;

Compartilhamento, 
entre as unidades 
da Administração, 
de experiências e 
boas práticas na 
aplicação do 
controle, por meio 
de eventos e 
workshops;

Maior 
tempestividade na 
análise da prestação
de contas dos 
instrumentos.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Questão da Auditoria: Como o sistema de controle interno de cada órgão e entidade do Estado atua no controle dos convênios e instrumentos
congêneres?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

órgãos sistêmicos do 
Estado (com AGE ou 
SAEB) são 
suficientes”, 6 
(28,57%) discordaram
em parte;

Durante as reuniões, 
11 unidades das 12 
unidades alegaram 
insuficiência nos 
treinamentos 
oferecidos;

De um total de 12 
unidades, 7 
confirmaram a falta de
pessoal para 
desenvolver atividade 
de controle e 
acompanhamento de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres;

Através das 
informações coletadas
pelo formulário 
eletrônico, restou 
verificado o baixo 
percentual de 
servidores efetivos, 
bem como a reduzida 
parcela de servidores 

Cronogramas das 
capacitações são 
incompatíveis com a 
demanda de trabalho 
dos servidores.

prazos para análise 
de prestações de 
contas; 

Redução do número 
de visitas in loco.

interesse dos 
órgãos/entidades;

(c) Realização de 
capacitações voltadas 
aos parceiros públicos e
privados, no intuito de 
orientá-los sobre a 
correta formalização 
das prestações de 
contas, considerando a 
possibilidade de oferta 
de treinamento na 
modalidade à distância, 
visando à redução de 
custos.
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Apêndice 10 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria Operacional no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Questão da Auditoria: Como o sistema de controle interno de cada órgão e entidade do Estado atua no controle dos convênios e instrumentos
congêneres?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

que se dedicam 
exclusivamente (sem 
acúmulo de função) à 
atividade de controle 
e fiscalização de 
convênios e 
instrumentos 
congêneres.
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Apêndice 11 – Minuta de Plano de Ação

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria sobre Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres – Ordem de Serviço nº 053/2016

MINUTA DE PLANO DE AÇÃO 

EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

1)  INSUFICIÊNCIA  DOS
RESULTADOS  DO  GRUPO
DE TRABALHO: Observou-se
que os objetivos estabelecidos
para  o  GT  instituído  pela
Portaria  Conjunta
SAEB/SEFAZ/PGE  n°
001/2015 não foram atingidos.

Ao Governo do Estado:
1.1)  Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder
Executivo,  a(s)  instância(s)  responsável(is)  pelo
controle  sistêmico  dos  ajustes,  preferencialmente
com a atribuição de responsabilidades nos textos
de  Decretos  que  vier  a  aprovar,  especialmente
quanto a: 
(a) proposição de normas e manuais; 
(b) orientação e supervisão de órgãos e entidades; 
(c) uniformização de procedimentos; 
(d) capacitação de gestores;
(e)  auxílio ao controle interno na identificação de
irregularidades;
(f) gestão do sistema corporativo de controle;
(g) consolidação de informações; e
(h) elaboração de estudos para análise sistêmica
das parcerias.

1.2) Apresentar estudo técnico conclusivo quanto à
opção pelo SICONV ou ferramenta própria  como
sistema estadual para acompanhamento e gestão
de  convênios,  a  ser  integrado  com  os  demais
sistemas corporativos do Estado, bem como indicar
qual alternativa será utilizada até a implementação
da  ferramenta,  como  o  aperfeiçoamento  ou
acréscimo  de  funcionalidades  ao  FIPLAN
(Complemento e reforço às recomendações 4.1
e 5.2);

Ref.1700459-233
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EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

1.3)  Finalizar  a  minuta  de  Decreto  para
regulamentar o acompanhamento e a fiscalização
da  execução  de  contratos  e  convênios,  após
revisão e adequação ao recém-aprovado Decreto
Estadual nº 17.091/2016, bem como ao MROSC,
além de ajuste para comportar a existência de um
sistema  de  gerenciamento  dos  convênios  e
parcerias,  bem como a  indicação  de  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico;

1.4)  Elaborar  o  Manual  de  Tomada  de  Contas
Especial  de  Convênios,  documento  indicado  no
Ofício  nº  468/2016  –  GASEC/GAB,  da  SAEB,
considerando os esforços já iniciados por órgãos e
entidades  estaduais,  bem  como  os  pareceres
sistêmicos da PGE;

1.5) Revisar a minuta de Decreto que substituirá o
Decreto Estadual nº 9.266/2004, de modo a:
(a)  ajustar  o  art.  7º,  alínea  “f”,  4  da  versão
apresentada  ao  art.  180  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, bem como o art. 15 da minuta ao art.
176 da mesma Lei;
(b) revogar expressamente o Decreto 16.407/2015;
e
(c) adaptar o texto para considerar a existência de
sistema  próprio  para  gerenciamento  dos
instrumentos,  além de identificar  a(s)  instância(s)
responsável(is)  pelo  controle  e  acompanhamento
sistêmico.

Ref.1700459-234
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EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

2)  PENDÊNCIAS  NA
REGULAMENTAÇÃO  DO
MARCO REGULATÓRIO DAS
ORGANIZAÇÕES  DA
SOCIEDADE CIVIL (MROSC):
Verificaram-se  pendências
relativas  ao  Decreto  Estadual
nº  17.091/2016,  que
regulamentou a Lei Federal nº
13.019/2014.

Ao Governo do Estado:
2.1)  Alertar  as  entidades  não  abrangidas  pelo
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  conforme  seu
art. 1º, §2º, de que devem observar integralmente
as disposições do MROSC, inclusive no caso de
edição de regulamentos próprios para seus termos
de parceria;

2.2)  Definir  cronograma  para  disponibilização  do
formulário para que proponentes possam realizar o
Procedimento de Manifestação de Interesse Social
– PMIS, conforme art.  7º do Decreto Estadual nº
17.091/2016;

2.3)  Promover  a  adequação  dos  sistemas
corporativos estaduais à sistemática de prestação
de  contas  das  parcerias  do  MROSC,
regulamentada pelo art. 18 do Decreto Estadual nº
17.091/2016, já que tais ajustes não se sujeitam às
regras  do  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto
Estadual nº 9.266/2004  (Complemento e reforço
à recomendação 5.3);

2.4)  Desenvolver  o  sistema  eletrônico  próprio
mencionado  no  art.  21  do  Decreto  Estadual  nº
17.091/2016, identificar solução entre os sistemas
corporativos  do  Estado  ou  adotar  o  Sistema  de
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –
SICAF  como  ferramenta  de  processamento  de
compras e contratações, a ser disponibilizada para
uso  das  instituições  parceiras,  conforme  art.  80,

Ref.1700459-235
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EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

parágrafo único do MROSC, devendo-se ressaltar
que este não se confunde com o sistema de gestão
mencionado no art. 81 da Lei Federal (SICONV);

2.5) Levantar todos os ajustes que se enquadrem
no  art.  26,  inciso  I,  do  Decreto  Estadual  nº
17.091/2016, cujo encerramento deve ocorrer até
23/01/2017, segundo art. 83,§2º do MROSC, a fim
de  que  sejam  realizados  chamamentos  públicos
para a continuidade dos respectivos objetos;

2.6) Regulamentar e apresentar cronograma para
atendimento das questões relativas à transparência
das parcerias com organizações da sociedade civil,
não  contempladas  no  Decreto  Estadual  nº
17.091/2016, a saber:
(a)  manutenção  da  relação  de  parcerias  e
respectivos planos de trabalho em sítio da internet,
conforme art. 10 do MROSC;
(b) orientação às organizações da sociedade civil
quanto  à  divulgação  de  suas  parcerias  com  o
Poder Público, conforme art. 11 do MROSC; e
(c)  divulgação  na  internet das  formas  de
representação contra irregularidades nas parcerias
estaduais, conforme art. 12 do MROSC.

À SAEB:
2.7) Definir cronograma para disponibilização dos 
manuais de caráter sistêmico, relativos às 
parcerias com organizações da sociedade civil, 
conforme art. 3º, §1º do Decreto Estadual nº 

Ref.1700459-236
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EIXO I: POLÍTICA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

17.091/2016.

À SERIN:
2.8) Estabelecer cronograma para o início das 
atividades do CONFOCO/BA, conforme arts. 22, 
26, §4º, e 27 do Decreto Estadual nº 17.091/2016;

3)  PUBLICAÇÃO  DE
DECRETO  QUE  AUTORIZA
REPASSE DE RECURSOS A
MUNICÍPIOS  BAIANOS  EM
SITUAÇÃO  DE
INADIMPLÊNCIA:  Identificou-
se  a  publicação  do  Decreto
Estadual  nº  16.407/2015,  que
autoriza repasses a prefeituras
inadimplentes em seu art. 1º.

À SEFAZ:
3.1) Manter o bloqueio de repasses dos convênios
e  instrumentos  congêneres  em  situação  de
inadimplência,  ainda  que  sujeitos  ao  Decreto
Estadual  nº16.407/2015,  de  modo a  observar  os
ditames da Lei Estadual nº 9.433/2005, orientando
os órgãos e as entidades integrantes dos Sistemas
FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido.

Ref.1700459-237
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EIXO II: SISTEMAS CORPORATIVOS X QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

4)  DIVERGÊNCIA ENTRE AS
INFORMAÇÕES  DO  FIPLAN
E  DAS  PLANILHAS
QUADRIMESTRAIS:
Constatou-se  que  a  base  de
informações  corporativas  do
Estado  da  Bahia  relativa  a
convênios  e  instrumentos
congêneres  apresenta
divergência de quantitativo, de
valores  monetários  e  de
conteúdo.

Ao Governo do Estado: 
4.1) Disponibilizar uma solução corporativa para a
gestão  de  convênios  e  instrumentos  congêneres
que  permita  o  registro  e  acompanhamento  do
histórico completo de cada convênio, bem como a
recuperação de informações de forma centralizada,
completa e tempestiva  (Complemento e reforço
às recomendações 1.2 e 5.2);

4.2)  Implantar  rotinas  e  procedimentos  que
garantam  que  as  principais  informações  para  a
gestão  e  o  acompanhamento  dos  convênios  e
instrumentos congêneres celebrados pelo  Estado
da Bahia estejam registradas em sua totalidade em
um sistema único;

4.3) Garantir que a(s) instância(s) indicada(s) como
responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes
realize(m)  a  fiel  supervisão  de  sua  execução,
inclusive  quanto  à  qualidade  e  completude  dos
dados registrados nos sistemas corporativos.

Ref.1700459-238
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EIXO III: SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

ITEM DO RELATÓRIO RECOMENDAÇÕES DO TCE ESTRATÉGIA DE AÇÃO
CRONOGRAMA DE
IMPLEMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL

5)  DEFICIÊNCIA  NAS
FERRAMENTAS DE APOIO À
GESTÃO  DE  REPASSES:
Restou  evidenciada  a
deficiência  nas  ferramentas
informatizadas  de  suporte  ao
processo de gestão sistêmica
de  convênios  e  instrumentos
congêneres  (FIPLAN  e
SICON).

Ao Governo do Estado:
5.1) Levantar, junto aos órgãos e entidades, todos
os  requisitos  necessários  para  a  efetiva  gestão
sistêmica  dos  ajustes,  incentivando  um  diálogo
entre as unidades usuárias e gestoras do sistema
FIPLAN;

5.2) Apresentar estudo técnico conclusivo sobre a
melhor estratégia  a  ser  adotada para atender os
requisitos levantados junto aos órgãos e entidades
estaduais, abordando, necessariamente, a análise
de  viabilidade  das  seguintes  alternativas:  (a)
desenvolvimento ou aquisição de um novo sistema
corporativo,  avaliando,  inclusive,  as  soluções
atualmente  adotadas  pelas  unidades  da
Administração;  (b)  aquisição  e  adaptação  do
sistema  federal  SICONV;  e  (c)  customização  do
sistema  FIPLAN  para  adequar-se  às  exigências
propostas  pelas  unidades  (Complemento  e
reforço às recomendações 1.2 e 4.1).

Á SEFAZ:
5.3) Aprimorar o módulo CDD do sistema FIPLAN,
levando em consideração os requisitos levantados
juntos  aos  órgãos  e  entidades  estaduais,  bem
como os apontamentos da Auditoria constantes do
Apêndice  08  –  Fragilidades  no  Uso  do  Sistema
FIPLAN,  com  o  objetivo  de  viabilizar  a  efetiva
gestão operacional dos convênios e instrumentos
congêneres,  enquanto  não  definida  melhor
estratégia  para  adaptação  ou  aquisição  de  novo

Ref.1700459-239
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sistema  corporativo  (Complemento  e  reforço  à
recomendação 2.3).

6)  FRAGILIDADES  NO
QUADRO  DE  PESSOAL:
Foram  constatadas
fragilidades  no  quadro  de
pessoal  alocado  nas
atividades  de  controle  de
convênios  e  instrumentos
congêneres.

Ao Governo do Estado:
6.1)  Elaborar  Plano  Estratégico  englobando  os
seguintes aspectos:
(a)  Identificação, no âmbito de cada unidade, da
atual  capacidade  operacional  para  o
acompanhamento  e  monitoramento  de  ajustes  e
adequação da quantidade de instrumentos a serem
celebrados com esta capacidade;
(b)  Definição,  junto  às  unidades,  de  cronograma
anual de capacitação, nas modalidades presencial
e/ou à distância, observando as demandas e áreas
de interesse dos órgãos/entidades;
(c)  Realização  de  capacitações  voltadas  aos
parceiros públicos e privados, no intuito de orientá-
los sobre a correta formalização das prestações de
contas, considerando a possibilidade de oferta de
treinamento na modalidade à distância, visando à
redução de custos.

Ref.1700459-240
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